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_A.l'IO -XLIV- N• t o6 SÁBADO, 26 DE AGOSTO DE 1989 àRA$UA-DF 

CONGRESSO NACIONAL-----. 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art 49, inciso I, da Constituição, 

e eu, Nelson Carneiro, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 1'1• 51, DE 1989 

Aprova os textos das Convenções da Organização mtemaçionaJ do Trabalho - orr, 
que especifica. 

Art 19 São aprovados os textos das seguintes Convenções da Organização Internacional do Trabalho 
-OIT: 

I-Convenção n' 159, adotada durante a 69• Sessão, realizada em 1' de junho de 1983; 
H-Convenção n• 160, adotada durante a 71• Sessão, realizada em 7 de junho de 1985: aprovação 

parcial, abrangendo apenas as obrigações derivadas dos artigos 7•, 8•, 9•, 10, 12, 13 e 15 da Pinte H; 
m-Convenção n• 162, adotada durante a 72• Sessão, realizada em 4 de junho de 1986. 
Art 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 25 de agosto de 1989. -Senador Nelson Cameiro, Presidente. 

CONFERâ'ICIA INIERI'IACIONAL 
DO TRABALHO 

1-Convenção n' 159 

CONVENÇÃO SOBRE REABILITAÇÃO 
PROASSIONAL E EMPREGO 
DE PESSOAS DEACIENTES i 

A Conferência Geral da Organização Inter­
nacional do Trabalho: 

Convocada em Genebra pelo Conselho de 
Administração do Esçritório· Internacional do 
Trabalho e realizada nessa cidade em 19 de 
junho de 1983 em sua SeKagésima riona reu­
nião; 

Tendo tomado conhecimento das normas 
internacionais existentes e contidas na Reco- . 
me:ndaçáo sobre a Habilitação e Reabilitação , 

Profissionffis das Pessoas Deficientes, 1955, 
e na Recomendação sobre Desenvolvimento 
dos Recursos Humanos, 1975; 

Tonl'ando conhecimento de que, desde a 
adoção da Recomendação sobre a Habilitação 
e Reabilitação Profissional das Pessoas Defi- . 
cientes, 1955, foram reQ:ístrados progressos ' 
significativos na compreensão das necessida­
des em matéria de reabilitação, no alcance 
e organização dos serviços de reabilitação na 
legislação e no desempenho dos Países-Mem­
bros em relação às questões abrangidas por 
essa Re~Jl!enda_ção; 

Considerando que a Assembléia Geral das' 
Nações Unidas proclamou 1981 o Ano Inter-' 
nacional dó$ Pessoas Deficientes, com o tema 
"Pe.rt:icipãçã Plena e Igualdade" e que wn Pro-

grama de Ação Mundial relativo às pessoas 
deficientes deveria permitir a adoção de medi­
das eficazes a nível nacional e internacional, 
a fim de alcançar as metas de "participação 
plena" .. das pessoas deficientes na vida social 
-e no desenvolvimento, assim como da "igual-
dade"; -

Considerando que os progressos registra­
dos tomam evidente a conveniência de se ado­
tarem novas normas intem~donais sobre o: 
assunto, que levem em consideração, princi­
palmente, a necessidade de assegurar, tanto 
nas zonas rurais como nas urbanas a igual­
dade de oportunidades e de tratamento para · 
pessoas portadoras de qualquer tipo de defi-": 
ciência no que se refere a emprego e a integra­
ção na comunidade; 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 

·CESAR AUGUSTO JOS~ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

Depois de haver decidido adotar diversas 
propostas relativas a reabilitação profissional 
questão que constitui o quarto ponto da or­
dem do dia da reunião, e 

Depois de haver decidido que estas propos­
tas deve'i-ão ter a forma d~ uma Convençaº, 
adota, com data de vinte de junho de mil nove­
centos e oitenta e três, a presente Convenção 
sobre Reabilitação e Emprego (Pessoas Defi­
cientes), 1983: 

PARTE I 

Definições e Campo df! Aplicaç~o 

Artigo 1 

1. Para efeitos da presente ConvenÇão, en­
tende-se por "pessoa deficiente" todo o indiví­
duo cujas possibilidades de obter e conservar 
um emprego adequado e de progtedir no 
mesmo fiquem substancia1mente reduzidas 
devido a uma deficiência de caráter físico ou 
mental, devidamente reconhecida. 

2. Para efeitos da presente Corivenção to­
do o País-Membro deverá considerar que a 
finalidade da reabilitação profissionlll é • de 
permitir que a pessoa deficiente obtenha e 
consenre um emprego adequado e progrida 
no mesmo promovendo-se assim, a integra­
ção ou a reintegração dessa pessoa na socie- _ 
dade. 

3. Todo o País-Membro aplicará as dispo­
sições desta Convenção através de medidas 
adequadas às condições do pais e de acordo 
com as praxes nacionais. 

4. • As disposições da presente Convenção 
serão aplicáveis a pessoas portadoras de todos 
os tipos de deficiência. 

PARTE !I 
Ptincfpios da Polftica de ReabUitação 

ProRssiom11 e Emprego para 
Pessoas Deficientes 

Artigo 2 

De acordo com as condições, praxe e possi­
bilidades nacionais cada País-Membro formu· 
!ará, aplicará e revisará periodicamente a polí­
tica. nadona1 sobre a reabilitação profissional 
e o emprego das pessoas deficientes. 

Artigo3 

Essa poli'tlca deverá ter por fina1idade ganm­
lir a existência de medidas de reabilitação pro-
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fissional adequadas, ao alcance das pessoas 
portadoras de qualquer tipo de deficiência e 
promover oportunidades de emprego para as 
pessoas deficientes no mercado regular de 
trabalho. 

Artlgo4 

EsSa Política· d~erá ter co~o- bãs~ o prin:· 
cípio da igualdade de oportunidades entre os 
trabalhadQres deficientes e os trabalhadores 
em geral. Deverá ser reSpeitada a igualdade 
de oportunidades e de tratamento para as tra­
balhadoras e trabalhadores deficientes. As me­
didas positivas especiais que tenham a finali­
da_d_.e_ de alcançar a igualda.de real de oportu­
nidades e de tratamento entre os trabalha­
dores deficientes e os-demais trabalhadores, 
não deverão ser vistas como discriminatórias 
em relação a estes últimos. 

Artigo 5 

As organizações representativas de empre­
gadores e de empregados deverão ser consul­
tadas sobre a aplicação dessa porrtica e em 
particular, sobre as medidas que devem ser 
adotadas para promover a cooperação e a 
coordenação entre os organismos públicos e 
particulares que participem nas atividades de 
reabilitação profissional. Deverão, também, 
ser consultádaS-as orQanizações de e para defi­
cientes. 

PAR1Eill 
Medidas a_Nível Nacional para o 
DesenvoMmento de SeJV!ços de 

ReabUitação Profissional e Emprego 
-para PeSSOI!Js Deficientes 

Artigo 6 

Todos os Países-Membros, através da sua 
legislação nacional e de outros-'procedimentos 
que êstejam de acordo com as condições e 
praxes nacionais, deverão adotar as medidas 
que se tomem necessárias para aplicar os arti­
gos 2, 3, 4 e 5 da presente Convenção. 

Artigo 7 

As autoridades competentes deverão adotar 
medidas destinadas a proporcionar e a avaJiar 
os serviços de orientação e formação profis.. 
sional, colocação, emprego e. outros, a fim 
de que as peSSOllS deficientes poss2U1l obter 

e conseJVar um emprego e progredir no mesw 
mo; sempre que seja possível e adequado, 
serão utilizados os serviços existerites-pata os 
trabalhadores em geral, com as adaptações 
necessárias. 

Artigo 8 

Serão adotàdas medidas para promover o 
estabelecimento e desenvolvimento de servi­
ços de reabilitaç~o profissional e de emprego 
para pessoos deficientes nas zonas rurais e 
nas comunidades isoladas. 

Artigo 9 

Todos os Países-Membros deverão esfor­
çar-se para garantir a formação e a disponi­
bilidade de assessores em matéria de reabili~ 
tação, bem como de pessoal qualificado que 
se ocupe da orientação profissional, do treina­
mento profissional da colocação-· e do empre-
go de pessoas deficientes. · 

PARTE IV 
Disposições Fmais 

Artigo 10 

As ratificações formais da presente Conven­
ção serão comunicadas, para o devido regis-. 
tro, ao Diretor-Geral do Escritório Internacio­
nal do Trabalho. 

Artigo 11 

I. Esta Convenção apenas trará obliga­
ções para os Pafses-Membros da Organização 
Internacional do Trabalho ctqas ratificações 
tenham sido registradas pelo Diretor-Gera1. 

2. Entrará em vigor doze meses após a 
data em que as ratificações de dois PafSes­
Membros tenham sido registradas pelo Dife... 
tor-Geral. 

3. A partir desse momento, esta Conven­
ção entrará em vigor, para cada Pais-Membro, 
doze meses após a data em que_ tenha sido 
registrada a sua ratificação. 

Artigo 12 

1. Todos os PálSes-Membros que ratifi­
quem esta Convenção poderão denunciá-la, 

. após wn periodo de dez anos, a partir da data 
em que a Convenção tenha entrado em vigor, 
mediante um documento enviado ao Diretor-
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Geral da Organização Intemadonal do Traba­
lho, para o devido registro. Essa denúncia pas­
sará a vigorar somente um ano após a data 
em que tenha sido registrada. 

2. Todo o País-Membro que tenha ratifi­
cado esta Convenção e que, no prazo de wn 
ano após expirado o periodo de dez anos men­
cionado no parágrafo anterior, não tenha feito 
uso do direito de denúncia previsto neste arti­
go, ficará vinculado, por um novo periodo de 
dez anos e poderá denunciar esta Convenção 
no final de cada perfodo de dez anos, nas 
condições previstas neste artigo. 

Artigo 13 

1. O Diretor-Geral da Organização Inter­
nacional do Trabalho notificará, a todos os 
Países-Membros da Organização, o registro 
de todas as ratificaç~&._d_eclarações_ e denún­
cias que lhe forem comunicadas por Países­
Membros. 

2. Ao notificar os Paises~MemPros da çr­
ganização do registro da segunda ratificação_ 
que lhe tenha sido comunicada o Diretor iftfor­
mará todos os Países.Membros_ sobre a data 
em que a presente Cohvenção estrará em vi· 
gor. 

Artigo 14 

O Diretor-Geral da Organização Internacio­
nal do Trabalho envia_rá ao Secretário-Geral 
das Nações Unidas, para efeitos de registro 
e de acordo com o artigo 102 _da Carta das

1 

Nações Unidas, uma informação completa de 
todas as ratificações, declarações e értos de 
denúncias registrados, de acordo com os arti­
gos anteriores. 

Artigo 15 

Sempre que o conSidere necessário, o Con­
selho Administrativo do Escritório Internacio­
nal do Trabalho apresentará, na Conferência, 
'um relatório sobre a aplicação desta Conven­
ção e deverá considerar sobre a conveniência 
de incluir, na ordem do dia da Conferência, 

'a questão da sua revisão total ou parcial. 

Artigo 16 

1. No caso da Conferência adotar uma no­
va Convenção que implique numa revisão total 
ou parcial da presente e a menos que a nova 
Convenção contenha disposições em contrá­
rio: 

a) a ratificação, por um País-Membro da 
nova Convenção implicará lpso jure, na de­
núncia imediata da presente Convenção dnão 
obstante as disposições contidas no artigo 12, 
sempre que urna nova Convenção tenha en­
trado em vigor; 

2. Esta Convenção continuará em vigor, 
a nova Convenção, a presente Coiwenção del­
xará de vigorar, para efeitos de ratificação pe­
los Países-Membros. 

2. Esta Convenção continuará em vigor, 
entretanto na sua forma e conteúdo atuais 
para os Países-Membros que a tenham ratifi­
cado e não ratifiquem a Convenção revisada. 

Artigo 17 

As versões em inglês, frllllCês e espanhol ' 
desta Convenção_ são igualmente !1-utênticas. 

n-Convenção 160 
cONVENÇÃO soaRE ESTATisTICAS 

DOTRABAUiO 

A Conferência Geral da Organização Inter­
nacional do Trabalho, 

ConYáéada em Geile6rã pelo Conselho de 
Adminístração da R.tipaitlção lntenlacional do 
Trabalho e congregada naquela cidade em 
7 áe -jUniio de 1985 em sua septuãQésima 
primeira reuniãO; - - -

Artigo 3 

- Para_a elaboração o_u revisão dos conceitos, , 
defmições e metodologia utilizados Íla coleta. 
compilação e publicação das estatfstlcas re­
queridas em virtude da presente Convenção, 
dever-se-á fazer consulta às organizações re­
presentativas de empregadores e de trabalha­
dores, quando existirem, com o objetivo de 
levar em conta suas necessidades e assegurar 
sua colaboração. 

Após ter decidido adotar diversas propostas 
relativas à revisão da ConVenção sobre estatfs- _ Artigo 4 . _ 
ticas de salârios e horas de trabalho, 1938 Nenhuma disposição da presente Conven· 
(n9 63), questão que constitui o quinto ponto Ção imporá a obrigação de publicar ou comu­
da ordem do dia da reunião; e · nicar dados que, de uma maneira ou de outra, 

Após ter decidido que essas propostas deve-__ pressuponham o vazamento de informação 
rão tomar a forma de wna Convenção lrttema- relativa a wna unidade estatistica individual, 
ciqna}, como, por exemplo, wna pessoa, wna unida-

-adota,_ com d~a de vinte e cinco de Junho de farp$ar, Um esfubel~.irnento~ou lUT@ em·_ 
de mil novecentos e oitenta e cinco, da pre· · presa: 

Artigo 5 
sente ·convenção que poderá ser mencionada . > 

cofno a ConvE:nção_sob~e Esta~sticas do Tra­
balho, 1985: Qualquer Membro que ratificar a presente 

Convenção compromete-se a encaminhar à 
Repartição Internacional do Trabalho, logo 

·que possível, as estatísticas publicadas ou 
compiladas em conformidade com a torwen· 
çá-o, bem como informação reJativa a sua pu­
blicação e, em particular: 

PARTE! 
Disposições Gerais 

Artigo 1 

Qualquer Membro que ratificar a presente 
Convenção obriga-~~ a recolher, compilar e 
publicar regularmente estatísticas básicas de 
trabalho, que, segundo seus recursos, se am· 
pliarão progressivamente para abarcar as se­
gui(l~ matérias: 

a) população economicamente ativa, em­
prego, desemprego, se houver, e, quando po~ 
sível, subemprego visível; 

b} estrutura e distribuição da população 
economicamente ativa, que possam servir pa­
ra análises pormenorizadas e ·como dados de 
referência; 

c) média de ganhos e média de horas de 
trabalho (horas efetivamente trabalhadas· ou 
horas remuneradas) e, se pertinente, taxas de 

~salários -por tempo e horas normais de tra~ 
balho; 

d) estrutura e distribuição dos salários; 
e)- custo da mão..<fe-obra; 
f) índices de preços ao consumidor; 
g) gastos das unidades familiares ou então 

gastos das famílias e, se possível, rendimentos 
das unidades familiares ou então rendimentos 
das' familias; 

h) lesões provocadas por acidentes de tra­
balho e, na medida do possível, enfermidades 
provocadas por acidentes de trabalho; 

i) coriffit.os do !rabalho. 

Artigo2 

Ao elaborarem ou revisarem os conceitos, 
definições e metodologia utilizados na coleta, 
compilação e publicação das estatísticas re­
querídas em virtude da presente Convenç-ão 
os Membros deverão levar em conta as últimas 
normas e diretrizes estabelecidas sob os auspí­
cios da Organização Internacional do Traba· 
lho. 

a) a informação de referência adequada 
aos meios de difusão utilizados (títulos e nú­
meros de referência, no caso de publicações 
impressas; ou descrições correspondentes, no 

· caso de dados difundidos por meio de outros 
condutos): 

b) as datas ou periodos mais recentes das 
diferentes classes de estatisticas disponíveis, 
e as datas de st!a publicação ou difusã?. 

Artigo 6 

Em cónfo_~idade com as disposições da 
Convenção, as des_c~ções pormenorizadas 
das fontes, conceitos, defmlções e metodo­
logia utilizados para coletar e compilar as esta­
tisticas deverão: 

a) ser elaboradas e atualizadas de maneira 
a refletirem as alterações significativas; 

b} ser encaminhadas à Repartição Interna­
cional do Trabalho logo que possível; e 

c) ser publicadas pelos serviços nacionais 
comp~entes. 

PARTEIT 
Estatfstlcas básicas do Trabalho 

Artigo 7 

Deverão ser compiladas estatísticas conti­
nuas da população economicamente ativa, do 
emprego, do desemprego, se pertinente, e, 
na medida do possível, do subemprego visfveL 
de maneira a que reflitam uma visão global 
do pais. . 

Artigo 8 . 

Deverão ser compiladas estatísticas da es­
trutura e distribuição da população economi­
camente ativa de maneira a que reflitam uma 
visão global do país. 
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Artigo 9 
I. Deverão ser compiladas estatísticas 

contínuas das médias de ganhos e das médias 
de horas de trabalho (horas efetivamente tra­
balhadas ou horas remuneradas) que abar­
quem todas as categorias importantes de ope­
rários e empregados, e todos os principais 
ramos de atividade econômica, e de maneira 
a que reflitam uma visão globaJ do pais. 

2. Deverão ser compiladas, quando apro­
priado, estatfstfcas das taxas de salários por 
tempo e das horas normais de trabalho, que 
abarquem as ocupações ou grupos de ocupa­
ções importantes nos principais ramos de ati­
vidade econômica importantes. 

Artigo 10 

Deverão ser compiladas estatísticas do cus­
to da mão-de-obra relativa aos principais ra­
mos de atividade econômica. Quando for pos­
s1ve1, essas estatísticas deverão ser coerentes 
com os dados sobre o emprego e horas de 
trabalho (horas efetivamente trabalhadas ou 
horas remuneradas) do mesmo campo. 

Artigo 11 

Deverão ser caJculados índices dos preços 
ao consumidor para medir as variações regis­
tradas com o transcurso do tempo nos preços 
de artigos representativos dos padrões de con~ 
swno de grupos significativos ou do conjunto 
da populaçãoA --

Artigo 12 

Deverão ser compiladas estatísticas dos 
gastos das unidades familiares ou, se perti· 
nentes, dos gastos das famílias e, quando posM 
sível, dos rendimentos das Wlidades familiares 
ou então dos ~ndimentos das famllías, que 
abarquem todas as ~fégorias e tamanhos de 
unldades familiares privadas ou famllias, de 
maneira a que reflitam uma visão global do 
P""' . 

Artigo 13 

1. Deverão ser compiladas estatísticas de 
lesões provocadas por acidentes de trabalho 
de maneira a que reflitam uma visão global 
do país. Essas estatísticas deverão abarcar, 
quando possível, todos os ramos de atividade 
econômica. 

2. Na medida do possível, deverão ser 
compiladas estatísticas de enfermidades pro­
vocadas por acidentes de trabalho que abar~ 
quem todos os ramos de atividade econômica, 
e de maneira a que reflitam uma visão global 
do país. 

Artigo 14 

Deverão ser compiladas estatísticas sobre 
conflitos do trabalho de maneira a que reflitam 
uma visão global do pals. Essas estatísticas 
deverão abarcar, quando possível, todos os 
ramos de atividade econômica. 

PARTE lU 
Aceitação das obrigaçõ~s 

Artigo 15 

1. Em virtUde das obrigações gerais a que 
se refere a parte I, qualquer Membro ,que ~atifi~ 

car a presente deverá aceitar as obrigações 
emanadas de um ou vários dos artigos da 
parte n. 

2. Ao ratificar a Convenção qualquer 
Membro_ deverá especificar o artigo ou os arti~ 
gos da parte U cujas obrigações aceita. 

3. Qual(Juer Membro que tiver ratificado 
a CóliVenção deverá poder notificar ulterior~ 
mente ao Diretor~Geral da Repartição Interna~ 
danai do Trabalho que aceita as obrigações 
da Convenção com relação a 'Üin ou vários 
dos artigos da parte 11 que não tiver especi­
ficado na ratificação. Essas notificações terão 
força de r~tificação a partir da data de seu 
encaminhamento. 

4. Qu~quer Membro que tiver ratificado 
a Convenção deverá declarar em seus relató­
rios sobre a aplicação da Convenção, apresen~ 
tados em virtude do artigo 22 da Constituição 
da Organização Internacional_ do Trabalho, o 
estágio de sua legislação e prática sobre as 
matérioi!JS incluídas nos artigos da parte n a 
respeito dos quais não tenha ãceitado as abri~ 
gações da Convenção específicando a medida 
em que aplica ou se propõe a aplicar as dispo­
sições da Convenção no tocante a essas ma­
térias. 

Artigo 16 

1. Qualquer Membro poderá inicialmente li~ 
mitar a certas categori~ _9.e trabalhadores, se~ 
tores da economia, ramos de atividade eoonô~ 
mica ou áreas geográficas, o campo das esta­
tfsticas a que se referem o artigo ou artigos 
da parte ll a respeito dos quais aceitou as abri~ 
gações da Convenção. 

2. Qualquer Membro que limitar o campo 
das estatísticas em conformidade_oom o pará~ 
grafo 1 do presente artigo deverá indicar em 
seu primeiro relatório sobre a aplicação da 
Convenç~o._ apresentado em virtUde do artigo 
~-ela COnstituição da Organização Interna~ 
dona! do_ Trabalho, o artigo ou os artigos da 
parte li a que se aplica a lünitação, expres~ 
sando a natureza e os motivos da mesma, 
e declarar nos relatórios ulteriores em que me­
dida aplicou ou se propõe a ampliar esse camM 
po a oUtras categorias de trabalhadores, seto­
res da economia, ramos de atividade econô­
mica ou áreas geográficas. 

3. Após haver efetuado consulta às organi­
zações representativas de ·empregadores e de 
trabalhadores interessadas, qualquer Membro 
poderá, a cada ano, em uma declaração encaM 
minhada ao DiretorMGeral da Repartição fnter­
nactonal do Trabalho no mês que se seque 
à data da entrada em vigor inicial da Conven­
ção, introduzir limitações ulteriores do campo 
técnic_o das estatísticas abarcadas pelo artigo 
ou artigos da parte )(a respeito dos quais acei~ 
tou as obrigações da Convenção. Essas declaM . 
r~ções .terão efeito um ano após a data de 
seu regtstro. Q.Jalquer Membro que introduzir 
essas limitações deverá indicar em seus relató· 
ri~ SQbre a aplicação da Cdnvenção, apresen~ 
tados em virtude do artigo 22 da Constituição 
da Organização IntemacionaJ do Trabalho as 
particularidacf_es a que se faz referência no 'pa· 
rágrafo 2 do presente artigo. 

Artigo 18 

Esta COnvenÇão reviSa_a ConvençãO sODre 
~:~cas de saJários e horas de trabalho, 

PARTE IV 
-Disposições fin4is 

Artigo 19 

As ratificações formais da presente Conven­
ção serão encaminhadas, para registro, ao Di~ 
retor~Geral da Repartição lntemadonal do Tra­
balho. 

Artigo 20 

L Esta ConveriçãO, -obrigará l.Ulicãinente 
aqueles Membros-da Organização Internado­
na! do Traba1ho cujas ratificações tiverem sido 
registradas pelo_ Diretor~Geral. 

2. ~ará em vigor doze meses apóS a 
data em que tiverem sido registradas pelo Di­
retor~Geral as ratificações de dois Membros. 

3. A partir daquele momento, esta Con~ 
venção entrará em vigor, para cada Membro, 
~oze m~_ses a~~ a data em que tiver sido 
registrada sua ratificação. 

Artigo 21 

1. Qualquer Membro que tiver ratificado 
esta Convenção poderá denunciá~ló quando 
da expiração de um period.o de dez anos a 
partir da data em que tiver entrado irlicialmen­
te em_vigor, me9ian~_comunicação e -cami· 
nhada, para registro, ao DiretorMGeral da Re­
partição Internacional do Trabalho. A denúnM 
cia não terá efeito até um ano após a data 
em que tiver sido registrada. 
2. Qualquer Membro que tiver ratificado esta 
Convenção e que, no prazo de um ano após 
a expiração do período de dez anos mencio­
nado no parágrafo precedente, não fiZer uso 
do direito de denúnda previsto no presente 
artigo ficará obrigado durante um novo perto­
do de dez anos, e, a partir de então, poderá 
denunciar esta CC?nyenção, quando da expe· 
dição de cada periodo de dez anos, nas condi~ 
ções previstas no presente artigo. 

3. Após ter feito consulta às organizações 
representativas de empregadores e de traba~ 
lhadores interessadas, qualquer Membro que 
tiver ratificado esta Convenção poderá, quan~ 
do da expiração do período de cinco anos 
contados a partir da data de entrada em vigor 
da Convenção em uma declaração encami­
nhada ao DiretorMGeral da Repartição Interna­
cional do Trabalho, retirar sua aceitação das 
obrigações da Convenção que diz respeito a 
um ou mais dos artigos da parte li, sempre 
que, como mínimo, mantenha sua aceitação 
dessas obrigações no que diz respeito a um 
desses artigos. Essa declaração não _terá efeito 
até um ano após a data de s_eu registro. 

4. Qualquer Membro que tiver ratificado 
estif COnvenção e que, no prazo de um ano 
após a expiração do período de cinco anos 
mencionado no parágrafo precedente, não fi. 
zer uso da faculdade nele prevista, ficará obri­
gado, em virtude dos artigos da parte 11 a res~ 
peito dos quais tenha aceitado as obrigações 
da Convenção durante um novo periodo de . 
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cinco anos, e, a partir de então poderá suspen­
der sua aceitação dessas obrigações quando 
da expiração de cada periodo de cinco anos, 
nas condições previstas no presente artigo. 

Artigo22 

1. O Diretor-Gerar-da Repartição Interna­
cional do Trabalho notificará todos_os Mem­
bros da Organização Internacional do Traba­
lho a respeito do registro de todas asxatifica­
ções, declarações e denúncias que lhe forem 
encaminhadas pelos Membros da Organiza-
ção. . 

2. Ao notificar os Membros da Organiza­
ção a respeito do registro da segunda ratifica­
ção que lhe tiver sido encaminhado, o Diretor­
Geral chamará a atenção dos Membros da 
Organização para a data em que entrará em 
vigor a presente_ Convenção. 

Artigo 23 

O Diretor-Geral da Repartição Internacional . 
do Trabalho encaminhará ao Secretário-Geral 
das Nações Onidas, para fins de registr? e 
em conformidade com o artigo-102 da Carta 
das Nações Unidas, uma informação com­
pleta sobre as ratificaçõe:s, declaração e docu­
mentos de denúncia que tiver registrado de 
acordo com os artigos precedentes. 

Artigo 24 

Cada vez que aSSirrnutgar necessário, o 
Conselho de Administração da Repartição In­
ternacional do Trabalho apresentará à Confe­
rência um relatório sobre a ~plicação da Con­
venção e examinará a conveníênda de incluir 
na ordem do dia da Conferência a questão 
de sua revisão total ou parciaJ. 

Artigo 25 

1. No caso de a Conferência adotar uma 
nova Convenção que implique uma revisão 
total ou parcial do presente, e, a menos qua 
a nova Convenção contenha disposições em 
contrário: 

a). a ratificação, por um Membro, da nova 
ConVenção revisora irilplicará ipso jure a de­
núncia imediata deste Convênio, não obstante 
as disposições contidas no artigo 21 supra, 
sempre que a nova Convenção revisora tenha 
entrado em vigor; 

b) a partir da data em que entrar em vigor 
a nova Convenção revisora da presente Con­
venção deixará de_ es_tar_ abert.P à ratificação 
pelos Membros. 

2. Esta Convenção continuará em vigor 
em todo caso, em sua forma e conteúdo 
atuais. para os Membros que não tiverem ratifi­
cado ou que não ratifiquem a Convenção revi· 
sora. 

Artigo 26 

As versões em inglês e em francês do texto 
desta Cor:Venção são lgUãlme~te autênticas. 

m-Convenção 162 

Convenção sobre a Utilização do Asbesto 
em Condições de Segurança. --

A Conferência Geral da Organização Inter­
Q_adonaJ do Trabalho convocada em Genebra 

pelo Conselho de Administração do Escrlt6rio 
Internacional do Trabalho, e tendo se reunido 
nesta cidade em 4 de junho de mil novecentos 
e oitenta e seis, em sua 72' sessão, e conside­
umdo as Convenções e Recome-ndações Inter­
nacionais sobre o trabalho pertinentes e, espe­
cialmente, a Convenção e Recomentação so­
bre o Câncer .Profissional, I 974, a Convenção 
e Recomendação sobre o Melo Ambiente de 
Trabalho (contaminação do ar, ruído e vibra­
ção) 1977; a Convenção e -Recomendação 
sobre Segurança e Saúde dos Trabalhadores, 

-1981; a Convenção e Recomendação sobre 
Serviços de Saúde no TrabaJho, 1985; a lista 
de doe_nç_as proflssionais tal como revisada 
em 1980, anexa a COnvenção sobre beneficios 
em caso de acidente de trabaJho e doenças 
profissionais, 1964; bem como o Repertório 
de Recomendações práticas sobre a Segu­

_amça na iltilização do Asbesto, publicado pelo 
Escritório Internacional do Trabalho em 1984, 
que estabelece os princípiOs de uma política 
nacional e de ação à rúvel nacional; 

Depois de haver dec:idido adotar diversas 
proposições relativas à SeguranÇa na Utiliza­
ção do Asbesto, questão que constitui o quarto 
ponto da ordem do dia da reunião; 

Depois de ter decidido que tais proposições 
tomem a forma de uma Convenção Interna­
cional; 

Adota com __ data de 24 de junho do ~no 
de 1986 a presente Convenção que poderá 
ser citada como a Convenção do Asbesto, 
19a6. 

Nada a observar no Prefimbulo 

PARlEI 
Campo de ApDcação e Definições 

Arti~ I 

1. A presente Convenção aplica-se a todas 
as atividades nas quais os trabalhadores estão 
expostos ao asbesto no decorrer do seu tra­
balho. 

2. Mediante consulta prévia com as orga­
niZações mais representativas de empregado­
res e de trabalhadores interessados, e com 
base em uma avaliação dos riscos que existem 
para a saúde e das medidas de seguranças 
apllcadas, todo membro que ratiflque a pre­
sente Convenção poderá excluir determinados 
ramos da atividade econômica ou detenni­
_nadas empresas da aplicação de certas dispo­
SiÇões da Convenção, quando julgue desne­
cessária a sua aplic~ção à tais sttores ou em-
PreSâs. - -
- 3. Quando decida pela exclusão de um 

ramo particular da atiVidade econômica ou 
de cert:aS empresas, -a- autoridade competente 
deW:iá ter em conta a freqüênda, duração e 
o nível de exposição, bem como tipo de traba­
lho e as-condições existentes no local do tra-. 
balho. 
- Nada a obseTWJr no artigo I. 

Artigo 2 
Para o-objetivo da presente Convenção: 
al Q _ _tenno "Asbesto" designa a forma fi­

brosa dos sillcatos nlinerãis pertencentes aos, 
grupos de rochas metamórficas das se~pen­
tinas, isto é, a crisotila (Asbesto_ branco), e 

dos anfibóllos._isto é, a actinolita, a am0$ta 
(Asbesto marrom, c:ummingtonita - grune­
tita), a antofilita, a crocidolita (Asbesto ozul) 
a tremolita, ou qualquer mistura que contenha 
um ou vários destes minerais. 

Ressaita-se que atualmente o Brasil é so­
mente produtor de asbesto crisotila, impor­
tando a1guns dos demais tipos. 

b} A ExpreSsão "poeira de asbesto designa 
as partículas de asbesto em suspensão no ar 
oq partículas de asbesto depositadas que po­
dem desprender·se e permanecer em suspen­
são no ar nos locais de trabalho; 

c) o termo "poeira de asbesto em suspen­
são no ar" designa, para fins de medição, as 
partículas de poeira medidas por avaJiação 
gravimétrica ou outro método equivalente; 

d) a expressão ''fibras de asbesto respirá­
veis" designa as fib'ras de asbesto cujo -diâme­
tro seja inferior a 3 micrômetros e cuja relação 
entre comprimento e diâmetro seja superior 
a 3: 1, na medição 'somente se levarão em 
conta as fibras de comprimento superior a 
5 micrêmetros. 

e) a expressão "eXposição ao asbesto" de­
signa uma exposição no trabalho às fibras de 
asbesto respiráveis ou poeira de asbesto em 
suspensão no ar originadas j>elo asbesto ou 
por minerais, materiais ou produtos que con­
tenham asbesto; 

f) a expressão "os trabalhadores" inc_lui nos 
membros das cooperativas de produção. 

Esta definição deve Sei:' adequada à Legis­
lação Nacional, de ac_ordo com o título I, artigo 
39 da Consolidação das Leis_ do Tr~aJho. A 
introdução do conceito de "Membros de Coor­
perativas de Produção" no texto da convenção 
foi solicitada pelos representantes dos paises 
socialistas. 

g) a expressão "Representantes dos Traba­
lhadores" designa os representantes_ dos tra­
balhadores reconhecidos como tais r)ela legis­
lação ou prática nacionais, em conformidade 
com a Convenção sobre os Representantes 
dos Trabalhadores, 1971. 

Salienta-se _que a Convenção n" 135 de 
1971, sobre os representantes dos trabalha­
dores, não foi ratificada pelo Brasil. 

Nada a observar nas affneas b, c, d. e do 
8Jtigo2 
l'!om 

A Comissão julga que para a aplicabilidade 
do presente texto da Convenção, de ac;;ordo_ 
com a nossa _realidade nacional, os termos 
..Empregadores" e "Empregados" (ou, traba· 
lhadores, como aparece no texto da Conven­
ção), deverão representar aquelas com~defi--' 
nidos na CLT nos artigos 2~ e 3~ do TituJo 
L 

PARlEII 
Prfncfp!os Gerais 

Artigo 3 

1. A Legislação Naciona1 deyerá presc:re­
ver as medidas que se hãQ de adotar para 
prevenir e controlar os riscos para a saúde 
devidos à exposição ocupacional ao asbesto 
e para proteger aos traba1hadores de ~ ris­
cos. 
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2. A legislação naciona1 adotada para apli­
cação do § 19 do presente Artigo, deverá ser 
periodicamente revisada em face dos progres­
sos técnicos do desenvoMmento dos conheci­
mentos científicos. 

Atualmente propõe-se que a nossa Legis­
lação de Segurança, Higiene e Medicina do 
Trabalho determine essa revísão a cada dois 
anos.· 

3. A Autoridade Competente poderá per­
mitir exceções de caráter temporáriO às medi­
das prescritas em virtUde_ do § 1" deste artigo, 
nas condições e dentro dos prazos flX8dos 
após consulta com as organizações_ mais re­
presentativas de empregadores e trabalhado­
res interessados. 

4. Quando a Autoridade COmpetente per­
mita exceções conforme o §- 3" ão presente 
artigo, deverá observar para que se adote as 
precausões necessárias para prOteger a-saúde 
dos trabalhadores. 

Nada a observar nos §§ 1~ 3P e 4? do artigo 
3 . 

Artigo4 

A Autoridade Competente deverá consultar 
as organizações mais representativas de em­
pregadores e trabalhadores interessados a res­
peito das medidas que hão de adotar-se para · 
dar efeito às disposições da presente Con­
~nção. 

Nada a observar no artigo 4 

Artigo 5 

I. A aplicação da legislação adotada em 
conformidade do Artigo 3 desta convenção, 
deverá assegurar-se por um sistema de inspe­
ção suficiente e apropriádo. 

Salientamos que o Governo, ratificando-a 
convenção, deverá dar condições adequadas 
aos sistemas de inspeção já prevfstos em lei, 
para assegurar a aplicabilidade das disposi~ 
ções previstas, uma vez que atualmente esses 
sistemas não dispõem dos recursos neces-
sários. . 

A legislação nacional deverá prever as medi­
das necessárias. incluindo sanções adequa­
das, para garantir a aplicação efetiva e cumpri­
mento das disposições da presente Conven­
ção. 

N!Jda a observar no par~grafo 2P do mtígo 
5 

Artigo 6 

I. Os empregadores serão ·responsáveis 
pela obeservância das medidas prescritas. 

2.- -Quando dois ou mais empregadores le­
vam a cabo atividades de_ modo simultâneo 
em um local de trabalho, deverão colaborar 
na aplicação das medidas prescritas sem pre­
juízo da responsabilidade que incumbe a cada 
um pela saúde e segurança dos seus próprios 
trabalhadores. Nos casos apropriados a autori· 
dade competente deverá prescrever as moda­
lidades gerais de tal colaboração. 

Chama-se a atenção de que "os emprega­
dores" devam ser entendidos conforme o defi­
nido no tftulo I, artigo 2~ da CLT. 

3. os--empregadores deVerão preparar em 
colaboração com os serviços de saúde e segu-

r;:~nça dos trabalhadores, mediante consulta 
prévia com os representantes dos trabalha­
dQre.s interessados, as disposições que hão 
de aplicar em situações de emergência. 

Chama-se -a atenção de que o Brasil não 
dispõe dos serviços de saúde e segurança dos 
trbalhadores nos moldes estabelecidos pela 
Convenção n9 161 ê. ReCõméh-deiÇão n9 17I 
sobre os serviços de saúde no trabalho, de 
1985. Todavia o cumprimento do disposto 
rieste item poderá ocorrer através dos servi' \S 
especializados de segurança e medicina r ~ 

_trabalho (SESMT) existentes- ri;,s empresas e 
previstos na CLT. 

Nada a observar no Parl!grnfo 1 do artigo 
6. . . . 

Artigo 7 
Dentro dos limites-de Sua responsabilidade, 

deverá exigir-se aos trabalhadores que obser­
vem os pr_ocedímentos de segurança e higiene 
-prescritos para prevenir e controlar os riscos 
-que representa para a saúde a exposição ocu-
pacional ao asbesto, assim como para prote­
gê-los de tais riscos. 

A nossa legislação de segurança, hígiene 
e medldna do trabalho já determina essa exi­
gência (artigo 158 da Lei n9 6.5I4, de 

· 22-12-77 que alterou o capitulo V do Titulo 
D da CLT). 

Artigo 8 

Os empregadores e trabalhadores ou seus 
_ representantes deverão colaborar o mais es­
treitamente possível, em todos os niveis da 
empresa, na aplicação-das medidas prescritas 
conforme a presente_ Convenção. 

Nada 11 observar ao artigo 8 

PARTEm 
Medidas de Prevenção e Proteçao 

Artigo9 

L A LegisJação Nadonal adotada em con­
formidade com o Artigo 3 da presente Con­
venção deverá dispor sobre a ~enção ou 
controle da exposição ao asbesto mediante 
uma ou várias das seguintes medidas: 

a) Submeter todo o trabalho no qual o tra­
balhador possa estar exposto ao asbesto _a 
disposições que prescrevem medidas técnicas 
de prevenção e práticas de traba1ho adequa­
daS, incluindo a higiene no local do trabalho. 

b) Estabelecer regras e procedimentos es­
peciais incluindo as autorizações para a Utiliza­
ção do Asbesto ou de certos tipOs de asbesto 
ou de certos produtos contendo asbesto ou 
para determinados processos de trabalho. 

Nada a observar no artigo 9 

Artigo lO 

Quando for necesSário para proteger a saú­
de dos trabalhadores e seja tecnicamente pos~ 
sível a Legislação Nacional deverá estabelecer 
uma Ou Váiias das_seguintes medidas: 

a) Senipte que for possível a substituiç-ão 
do asbesto ou de certos tipos de asbesto ou 
certOs produtos contendo asbesto por outros· 
materiais ou produtos, ou a utilização de tec­
nologias alternativas, cientificamente reconhe-. 

cidos pela autoridade competente como íno­
fensivos_ou menos nocivos; 

b) a proibição total ou parcial da Utilização 
do Asbesto ou de certos tipos de Asbesto ou 
de certos produtos _contendo asbesto em cer-. 
tos processos de trabalho. 

Nada a observar no tJitigo 10 

Artigo 11 

1. Deverá proibir-se a utilização da croci­
dolita e dos produtos que contenham esta fi­
bra. 

2. A autoridade cOmpetente deverá ter po­
deres, após consulta prévia às organizações 
mais representativas de empregadores· e de 
trabalhadores interessados, para permitir ex­
ceções à proibição contida no parágrafo 1 des­
te artigo, quando _a substituição não seja razoa­
velmente exeqüível, sempre que se tomem 
medidas para garantir que a saúde dos traba­
lhad?res não seja colocada em ris_~. 

A determinação do artigo 11 existe em fun­
ção do elevado risco que este tipo de asbesto 
(crocidolita) representa para a saúde das pes­
soas expostas. O'Brasil não é produtor deste 
mineral e a sua utilização a partir da impor­
tação é bastante restrita, devendo-se, portanto, 
proibir--se efetivamente a su_a importação e _uti­
lização. 

Artigo 12 

1. Deverá proibir-se a pulverização de to­
das as formas de_ asbesto. 

2. A autoridade competente deverá ter po­
deres, após consulta prévia com as organi­
zações mais representativas de empregadores 
e de trabalhadores in~ressados, para pennitfr 
excessões à proibição contida nq parágrafo 
I deste artigo, quando os métodos alternativos 
não sejam razoavelmente exeqüíveis, sempre 
que se tomem medidas para garantir que a 
saúde dos trabalhadores não seja colocada 
em risco. -- -----

Nada a obseiViJJ" no artigo 12 

Artigo 13 

A Legislação Nacional deverá dispor que 
os empregadores notifiquem, na forma e na 
extensão que prescreva a autoridade compe­
tente, certos tipos, de trabalho que impliquem 
numa exposição ao asbesto. 

Nada a observar no artigo 13 

Artigo 14 

Será de responsabilidade dos produtores e 
fornecedores de asbesto, assim como dos fa­
bricantes e fornecedores de produtos _conten­
do asbesto, rotular suficientemente as embala­
gens e, quando seja necessário, os produtos, 
em um idioma e de maneira facilmente com­
preensível pelos trabalhadores e usuários inte-­
ressados, segundo as prescrições determina­
das pela autoridade competente. 

Com relação a diSposição deste· artigo, já 
existem duas portarias da SEMA-Secretaria 
Espec~ do Meio Ambiente do Ministério do 
Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente, re-­
gulamentando o Assunto: (Anexo. VI) 
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PORTARIA N• 29, DE 13-2-86 
PORTARIA N• 80, DE 9-7-86 

Artigo 15 

1. A Autoridade COmpetente deverá pres­
crever limites de tolerância dos trabalhadores 
ao asbesto ou outros ·critérios de exposição 
que permitam a avaliação do meio ambiente 
de trabalho. 

2. Os limites de tolerânciã- oU out:rOs Crité­
rios de exposição_ deverão ser fixados e perio­
dicamente revisados e atualizados à luz dos 
progressos tecnológicos e da evolução dos 
conhecimentos técnicos e científicos. 

Com relação aos parágiafos 1 e 2 chama-se 
a atenção que em nossa legislação de segu­
rança, higiene e medicina do traba1ho já é 
definido um limite de tolerância que deverá 
ser revisado de acordo com os atuais conheci­
mentos técnico-científicos e critérios -interna­
cionais. Esse limite está está estabelecido pela 
portaria n9 3214 de 8-6-78 do MTB em sua 
NR-15, Anexo 12. (Anexa VIl) 

3. Em todos os locais de trabalhO onde 
os trabalhadores estejam expostos ao asb_esto, 
o empregador deverá adotar todas as medidas 
pertinentes para prevenir ou controlar o des­
prendimento de p_oelra de asbesto no ar, para 
garantir que se observem os limites de tolerân­
cia ou outros critérios de exposiçáo e, tam­
bém, para reduzir a exposição ao nível mais 
baixo que seja razoavelmente exeqliível. 

O texto do parágrafo 3, em espanhol e em 
francês, não se apresenta conforme o apro­
vado pela Comissão do asbesto da OIT, em 
reunião em que se discutiu as emendas do 
parágrafo, ou seja: 

A Emenda apresentada propunha a inclu­
são ao final do parágrafo 3 da frase em espa­
nhol: "Así como reducir la exposicion ai míni­
mo nível razonab!emente possible'; 

Em inglês: "And also to reduce exposure 
to as Jow as is reasonably practícab/e ·; 

Em françês: "Et également pour réduire 
i'exposition à un niveau aus_si bas que cela 
est raisonnab/e et réalísable': 

Após aprovada, a emenda foi submetida ao 
comitê de redaçáo da comtssão o qual mo"di­
ficou no espanhol e no francês as frases subli­
nhadas, respectivamente para: 

"Que sea razonable y factible lograr~ 
"Que cela est rllisonnable et pratiquement 

réa/isable" (Vide de documentação anexo Vlll) 
Põr essa razão propomOs na tradução do 

texto para o português, salvo melhor juízo, a 
expressão: "Que seja razoavelmente exeqüí­
vel': de forma a indicar o que foi discutido 
na conferência em Genebra. 

Neste mesmo item, no texto_ ern esphnhol, 
há um erro de imprensa: na 4• linha onde 
se lê "los_ limites de expoSidón y otros critê­
rios" deve-se ler "los limites de exposidón u 
otros critérios" (Anexo Vlll). ~-

4. Quando as medidas adotadas ern ~de­
corrência do parágrafo 3 deste artigo não~­
tam para circunscrever _o grau de exposiçao 
ao asbesto dentro" d_q§: limites especificados, 
ou não sejam c-onformes a outros çritériqs 

,-de exposição fixados na aplicação do pará­
grafO 1 deste artigo, o empregador deverá pro­
porcionar, manter e trocar, sempre que neces~ 
sário, sem que isto implique em gastos aos 
trabalhadores, o equipamento de proteção 
respiratória adequado e roupa de proteção es­
peCial, de acordo com a necessidade. O equi~ 
pamento de proteção respiratória deverá estar 
conforme as normas fiXadas pela autoridade 
competente, e somente se utilizar em caráter 
complementar, temporârio, de emergência ou 
exçepciona1_e nunca em substit:Wção ao con­
trole técnico. 

Nada a observar ao parágrafo 4, artigo 15 

Artigo 16 

Cada empregador deverá eStabelece~ e aPli­
car, sob sua responsabilidade, medidas práti­
cas para a prevenção e controle da exposição 
dos seus trabalhadores ao asbesto e para pro­
teção _destes dos riscos devidos ao asbesto. 

Nossa legislação de segurança, higiene e 
medicina do trabalho já determina essa res­
ponsabilidade (art 157 da Lei n9 6.514 de 
22M 12-77 qUe alterou o capítulo V do título 
U da CLT). 

Artigo 17 

I. A donmolição de instalações ou estru­
turas contendo materiais Isolantes friáveis à 
base de asbesto e a remoção do asbesto de 
edifício~ _çiU construções, quando há risco de 
(lu e_ o asbesto possa entrar_ em suspensão no 
ar, somente poderão ser empreendidas por 
empregadores ou empreiteiros reconhecidos 
pela autoridade competente como qua1ifica~ 
dos para executar tais trabalhos conforme as 
disposições da presente Convenção e que ha­
jam sido autorizados para este fim. 

Esse- tipo âe serviÇo necessitará de regula­
men@ç_ão específica na legislação nacional. 
_ 2~ _ Antes _de empreender os trabalhos de 

demolição o empregador ou empreiteiro de­
verá el~orar~ ~m plano de trabalho no qual 
se:__ especifique as medidas que hão de tomar­
se inclUsiVe as destinadas a: 

a) proporcionar toda proteção necessária 
aos: trabalhadores; 

b) limitar o desprendimento da poeira de 
asbesto no ar; 

c) prever a eliminação dos resíduos que 
contenham asbesto de acordo com o Artigo 
19 da presente ConVenção. 

3. Os trabalhadores ou-seUs rePresentanteS 
deverão ser consultados sobre o plano de tra­
balho referido no parágrafo 2 deste artigo. 

JYada a obs_e!Vêlr nos par~grafos 2 e 3 do 
"4ifigo l7 

Artigo 18 

1. Quando a poeira do asbesto possa con­
taminar_~ roupa pessoal dos trabalhadores, 
o empregador, de acordo com Legislação Na­
cional, e após consulta aos representantes· dos 
trabalhadores, deverá fornecer roupa de traba­
lho adequada, que não se usará fora dos locais 
de trabalho. 

2. --A manipulação e a limpeza da roupa 
de trabalho e da roupa de proteção pessoal,· 

após sua ub1ização, deverão efetuar-se sob 
condições controladas, de conformidade com 
o estabeJecldo pela autoridade c.ompetente, 
-a fm de evitar o desprendimento da poeíra 
do asbesto no ar. 

3. A Legislação Nacional deverá proibir 
que os trabalhadores levem aos seus domi­
cílios a roupa de trabalho; a roupa de proteção 
especial e o equipamento de proteção indi­
vidual. 

4. O empregador será responsável pela 
limpeza, manutenção e guarda de trabalho, 
da roupa de proteção especial e do equipa­
mento de proteção individual. 

5. O empregador deverá colocar à dispaM 
sição dos trabalhadores expostos ao asbesto, 
instalações onde possam lavar-se, b~nhar-se 
ou tomar duchas nos locais de trabalho, de 
acordo com a necessidade. 

O texto deste parágrafo, em espanhol e em 
francês, não se apresenta conforme o apro­
vado pela Comissão do asbesto. Antes de ser 
submetida à Comissão de Redação a última 
linha do texto indicava as seguintes epressões 
em espanhol, francês e inglês, respectivamen­
te: 

-"De trabajo, encuanto· sea necessarfo" 
-"De travail, en tant que de beso/n" 
- -rhe workplace, as apropriate" 
Posteriormente, foi dada nova redação com 

as seguintes expressões no espanhol e fran­
cês: 

- "De trabajo, seg6n convenga" 

-De travail, Selon ce qui est approprié 
Nossa opinião ê que sejam consideradas 

na tradução para o português as expressões 
inicialmente apresentadas pela orr aos países 
membros e que tiveram aprovação do Brasü: 
Dessa forma propomos, salvo melhor tradu­
ção, a expressao "De trabalho. de acordo com 
a necessidade" (ver documentação Anexo lX) 

Nada a observar nos §§ 1 ~ 2~. 39 e 49 do 
artigo 18. 

Artigo 19 

1. De conformidade coma Legislação e 
prática nacionais o empregador deverá eliini­
nar os resíduos que contenham asbesto de 
maneira que não se produza nenhum risco 
para a saúde dos trabalhadores interessados, 
incluindo_ os que manipulam resíduos de as­
besto, ou da população vizinha à empresa. 

2. A Autoridade Competente e os empre­
gadores deverão adotar medidas apropriadas 
para el)itar que o meio ambiente geral seja 
contaminado por poeiras de asbesto prove­
nientes_ dos locais de trabalho. 

Nada a observar no artigo 19. 

PARTE IV 
Vigdbncia do Melo Ambiente e da 

Saúde dos Trabalhadores 

Artigo 20 

1. Quando for necessário para proteger 
~ a saúde dos trabalhadores, o empregador de­

verá medir a concentração de poeira de asbes-
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to em suspensão no ar nos locais de trabalho, 
e verificar a exposição dos trabalhadores ao 
asbesto a intervalos detenninados pela autori­
dade competente e de conformidade com os 
métodos aprovados por esta. 

Chama-se a atenção para a necessidade da 
autoridade competente estabelecer o método 
de avaliação necessário para o cumprimento 
do disposto neste parágrafo, uma vez que o 
que se prevê na nossa legislação atual (por­
taria n• 3214, NR-15, Anexo 12) não é sufi­
ciente para garantir a avaliação adequada para 
proteger a saúde dos trabalhadores. Já exis­
tem estudos em andamento na Fundancentro 
e na ABNT - Associação Brasileira de Nor­
mas Técnicas c61n o ·obejefivo -de se padro­
nizar o método à nível nacional. 

2. Os registros de avaliação do meio am­
biente de trabalho e de exposição dos traba­
lhadore ao asbesto deverão conservar-se du­
rante um periodo determinada pela autorida-
de competente. · 

3. Os trabalhadores interessados, seus re-­
presentantes e os seJViços de inspeção ~rãÇ:l, 
acess_o à estes registros. _ 

4. Os trabalhadores ou seus representan­
tes deverão ter direito de solicitar avalíações 
do meio ambiente de trabalho e de lmpugnar 
os resultados das avaliações perante a autori­
dade competente. 

Nada !I observar nos par~grafos .29, ,3? e 4P 
do artigo 20. 

Artigo 21 

1. Os trabalhadores que estão expostos 
ou se expuseram ao asbesto deverão poder 
beneficiar-se, de acordo com a legislação e 
prática nacional, dos exames médicos ne.<::es-­
sários para vigiar seu estado de saúde em 
função do risco profissional e para diagnos­
ticar as doenças profissionais causadas pela 
exposição ao asbesto. 

2. o acomPanhamento da -SãUde dos tra­
balhadores em relaçãO à ufillzação do asbesto 
não deve representar neilhuma perda de ga­
nhos para ele. Este acoinP.3nhamento deve 
ser gratuito e deve ser feito na medida do 
possível durante as horas de trabalho. 

3. Os trabalhadores deverão ser informa­
dos de maneira adequada e suficiente dos re­
sultados dos seus exames médicos e serem 
aconselhados de forma individual sobre sua 
saúde em relação ao seu trabalho. 

4. Quando não seja aconselhável do pon­
to de vista' médico a designação perma':lente 
para um trabalho que implique exposição ao 
asbesto, deverá fazer-se todo o possível para 
oferecer ao trabalhador afetado outros meles 
de manter seus ganhos de maneira compativel 
com a prática e as condições nacionais. 

Nada a observar no artigo 21. 

PARTE V 
Infonnaç.§o e Educaçóo 

Artigo 22 

1. Ein coordenação e colaboração· com as 
organizações mais representativas de empre­
gadores e trabalhadores interessados, a autori­
~de competente deverá adotar as medidas 

adequadas para promover a difusão de infor­
mações e educação de todas as pessoas inte~ 
ressadas com respeito aos riscos que repre­
sentam_para a saúde a exposi.ção ao asbesto. 

No texto _espanhol da convenção falta _a ex­
pressão ao flnal da frase y de los m~todos 
de prevendón y control. conforme consta dos 
textos em francês e inglês. A Comissão aprOva 
o artigo com a inclusão dessa frase. (vide do­
cumentação anexo X). 

2. A Autoridade Competente deverá asse· 
gurar que os empregadores formulem, por 
escrito, políticas e procedimentos relativos à 
medidas de educação e formação periódica 
dos trabalhadores no que diz respeito aos ris­
cos devidos ao asbesto e aos métodos de pre­
venção e controle. 

3. O empregador deverá assegurar que to· 
dos os trabalhadores expostos ou que possam 
ser expostos ao asbesto sejam informados so­
bre os riscos à saúde que representa seu traba­
lho, conheçam as medidas preventivas e os_ 
métodos de trabalho corretos e recebam trei­
namento contínuo nestas matérias. 

Nada a observar nos parágrafos 2P e 3 9 do 
<irtigo22. 

PARTE VI 
Disposições Pmais 

Anigo23 

As retificações formais da presente Conven· 
ção serão comunicadas, para seu registro, ao 
diretor OeraJ do escritório Internacional do 
Trabalho. 

Anigo24 

1. Esta Convenção obrigará unicamente 
aqueles Mt?ffibrOS da-Organização Internado· 
nal do Trabalho cujas ratificações tenha regis­
trado o Diretor Geral. 

2. Entrará em vigor doie meses depois 
da data em que as ratificações dos Membros 
te:nham sl_do registrados pelo Diretor GeraJ. 

3. A partir deste mometo, esta Convenção 
entrará em vigor, para cada membro, doze 
meses depois da data em que tenha sido regis­
trada sua ratificação. 

Artigo 25 

1. Todo membro que tenha ratificado esta 
ConvenÇão poderá denunciá· la ao término _de 
um período de 1 O anos, a partir da data em 
que se tenha posto-em vigor, mediante uma 
Ata Comunicada para reg[stro, ao Diretor Ge· 
ral do Escdt6río lntemacionaJ do Trabalho. A 
denúncia não terá efeito antes de um ano após 
a data em gue se tenha registracjo. 

2. Todo membro que tenha ratificado esta 
Convenção e que no prazo de um ano após 
o término do periodo de dez anos mencionado 
no parágrafo procedente_, não fizer uso do di­
relto de denúncia previsto neste artigo, ficará 
obrigado durante um novo período de dez 
anos, e no sucessivo poderá denunciar esta 
Convenção ao término de cada período de 
dez anos, nas condições previstas neste artigo. 

Anigo26 

1. O Diretor Geial Cio- Escritório fntema­
clonal do Trabalho notificará a todos os Mem­
bros da Organização lntemaclonal do Traba~ 
lho, o re-gistro de quantas ratificações, declara­
Ções e denúncias que lhe comuniquem os 
Membros da c;>rganização. 

2. Ao notificar aoS Membros da Organi· 
zação o registro da segunda ratificação que 
lhe tenha sido comunicada, o Diretor Geral 
chamará a atenção dos Membros da Organi­
zação sobre a data em que entrará em vigor 
à presente COnvenção. 

Anigo27 

O Diretor~Geral dÕ Escritório lnterriacional 
do Trabalho comunicará ao Secretária Geral 
das Nações Unidas, para efeito de registro e 
de confonnidade com o Artigo 102 da Carta 
das Nações Unidas, uma informação com· 
pleta sobre todas ratificações, declarações e 
atas de denúncia que tenha registrado de acor­
do com os artigos precedentes.-

Artigo 28 

Ca'da vez _que sej~ necessário, o Conselho 
de Administração do Escritório Internacional 
do Trabalho apresentará à Conferência uma 
memória sobre a aplicação da Convençao, e 
considerará a conveniência de Incluir na or­
dem do dia da Conferência a questão de sua 
revisão total ou parcial. 

Artigo 29 

1. No caso de que a Conferência adote 
uma Nova Convenção que implique, uma revi­
são total ou parcial da presente, e a menos 
que a Nova Convenção conténha disposições 
em contrário: 

a) A ratificação por um Membro da Nova 
Convenção revista implicafá, "ipso jure", a de­
núncia imediata desta Convenção, não obs­
tante as disposições_--::contidas ao Artigo 25, 
sempre que a Nova Convenção revista tenha 
entrado em vigor; 

b) A partir da data em que entre em vigor 
a Nova Convenção revista, a presente Conven~ 
ção cessará de estar aberta à ratificações pelos 
Membros. 

2. Esta Convenção continuará em ~gorem 
todo caso, em sua forma e conteúdo atuais, 
para os Membros que a hajam ratificado e 
rião ratifiquem a Convenção revista. 

Artigo 30 

As versões inglesa e francesa do texto desta 
Convenção são igua1m~nte autênticas. 

A Coinissão não constatou que haja uma 
identidade plena entre os textos em Inglês, 
Francês e Espanhol (Utilizado por esta COmis­
são para o Estudo da Convenção). 
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SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 118• SESSÃO, EM 25 
DE AGOSTO DE 1989 

1.1 -ABERTURA 

12 -EXPEDIENTE 

1.2.1-Mensagem do Senhor Presf· 
dente da República 

Submetendo à deliberação do Senado 
a escolha de nome indicado para cMgo 
cujo provimento depende de sua prévia 
aquiescéncia: 

- N' 178/89 (n' 440189, na origem), 
referente à escolha do nome do Dr. Wadico 
Waldir Rucchl para exercer o cargo de Pre­
sidente do Banco Central do Brasil. 

1.2.2-Expediente recebido 

Documento do Fórum Nacional de s~ 
cretários de Agricultura, realizado em Bra­
.sllia, em agosto último, alertando as autori­
dades e a sociedade em geral sobre as 
conseqüências da política econômica e fi­
nanceira do atual Governo e sua reper­
OJSsio sobre o setor agrícola. 

123 -Leitura de projeto 

-Projelo de lei do Senado n' 239/89, 
de autoria do Sr. Senador Louremberg Nu­
nes Rocha, 4te dispõe sobre aposenta­
doria especial aos empregados em depó­
sitos de combusliveis líquidos, gasosos, na 
coleta de lixo e detritos químicos, flskos, 
ferrosos. na pulverização agrícola, conserM 
vação e limpeza de ambientes. 

1.2.4- Discursos do Expediente 
SEJYADOR AUREO MELLO- 3.5' ani·. 

versário de falecimento de Getúlio Vargas 
· SENADOR MAR!OMW!, como Uder-
35~> aniversário de fa1ecimento de Getú1io 
Vargas. 

SENADOR RONALDO ARA<HiO- Te· 
!ex da AssociaçaO Comercia] de Rondônia, 
apelando à Cacex e ao Ministro da Fazenda 
para que se preserve o comércio fronteiM 
riço entre cidades de Rondônia e da Bcr 
lfvia. 

SENADOR JARBAS PASs.ltk!NHO -
35~' aniversário de falecimento de Getúlio 
Vargas. 

1.2.5- Comunicação da Liderança 
doPMDB 

-De _substituição de membro em Co­
missão Mista de Orçamento. 

1.2.6-Leitura de projetos 

SUMÁRIO 
-Projeto de Lei do DF n9 42/89 (apre­

sentado por sugestão do Deputado Au­
gusto de Carvalhc;)). que dispõe sobre nor­
mas para a prõteção do meio ambiente 
nos casos em que especifica 

-Projeto de lei do DF n' 43189 (apre­
sentado por sugestão do Deputado Au­
gusto de Cálvalho), que dispõe sobre a 
utilização das águas subterrâneas situadas 
no Distrito Federal. 

.:..:.projeto de Lei do DF n9 44/89 (apre­
sentado por sugestão do Deputado Valmir 
Campelo), que autoriza o Governo do Dis­
trito Federal a instituir a Fundação Univer­
sidade Regional do Distrito Federal e dá 
outras providências. 

1.2.7- Comunicação da Preslclên· 
da 

--: P!C!Zo para apresentação de emendas 
ciOS Projetos de Lei do DF n<?S 42, 4.3 e 
44/89, -lidos anteriormente. 

-Remessa à COmissão- de ~suntos 
Sociais, para exame do mérito do Projeto 
de Lei da Câmara n9 33/88, que considera 
penosa, para efeito de concessão de apo­
sentadoria especial aos vinte e cindo anos 
de serviço, a atividade profissional de tele­
fonista. 

1.2.8 - Comunicação da Uderança 
doPFL 

-Substituição de membro em Comis­
são lista. 

13-0RDEMDODIA 

Projeto de Lei da Câmara n" 33, de 1984 
(n9 2.103n6, na Casa de origem}, que revi­
gora, por cento e oitenta _dias, dispositivo 
do D.ecreto-Lei n9 194, de 24 de fevereiro 

--de 19ó7, que dispõe sobre a aplicação da 
legislação sobre o Fundo de Garantia do 
Tempq de Serviço às entidades de fms fi­
lantrópicos. Dedarado prejudiCI!Jda. Ao ar­
quivo. 

Projeto de Lei da Câmara n9 48, de 1984 
(n" 705(79, na Casa de origem), que altera 
a redação do § }9 do art. 475 da Conso­
lidação das Leis do Trabalho, aprovada pe­
lo Decreto-Lei n9 5A52, de ]Q de maio de 
1943. Declarado prejudicado. Ao arquivo. 

Projeto de Lei do Senado n~> 7, de 1987, 
de autoria do Senador Francisco Ronem­
berg, que dispõe sobre treinamento de me­
nores nos estabelecimentos industriais, 
proporc~lhes aprendizagem entre 

os 14 (quatorze) e os 18 (dezoito) anos. 
Dedarado prejUdicado. Ao arquivo. 

Projeto de Lei do Senado n" 17, de 1987 
- Complementar, de autoria do Senador 
Odacir Soares, que autoriza 6s emprega­
dos a utilizar o saldo do programa PfS~Pa­
sep para a aquisição de casa própria. f)e.. 
dantdo prej'udicado. Ao arquivo. 

1.3.1 -Discursos após a Ordem do 
Dia 

SENADOR DIRCEU CARivEJRO -1m· 
punidade. Matéria publicada no jornal O 
Globo, sobre ·o envolvimento de Ministros 
de Estado, nos fatos relacionados pela 
CPI destinada a apurar irregularidades e 
seus resJ)bnsãveis pelas importações de 
alimentos por órgãos governamentais. Ob­
servações feitas pelo Uder Ronan Tito, so­
bre as conclusões da CPI destinada a apu­
rar irregularidades e seus responsáveis pe~ 
las importações de alimentos por órgãos 
governamentais. 

SENADOR ALU/Z!O BEZERRA -AsfaJ. 
tamento da rodovia BR-364, rio trecho Por~ 
to Velho -Rio Branco. 

SENADOR MARCONDES GADELHA, 
como Uder -Crescimento econômfco_do 
PIB no ú1timo trimestre. 

SENADOR NABOR JaN!OR- 1' Sim· 
pósio de aposentados e pensionistas da 
Previdência Social, realizado em Brasília. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- N­
tigo do agrônomo Antônio Dias Lopes, pu­
blicado noJonuH do Brasil, de 17 de julho 
último, sob o título "Turismo Ecológfco". 

SENADOR NELSON WEDEKIN _::!)e. 
cisões da ConiiSsãO MiSta destinada a exa~ 
minar os atos e fatos geradores do endivi­
damento externo brasileiro. 

1.3.2 -Designação da Ordem do 
Dia da próxima sessão 

1.4-ENCERRAMENTO 

2-ATODOPRESIDEl'ITEDOS& 
J'IADO FEDERAL 

-N' 217/89 

3 -ATAS DE COMISSÕES 

4-MESA DIRETORA 

5-LIDERES E VICE-LIDERES DE 
PARTIDOS 

6 :_COMPOSIÇÃO PE COMIS· 
SÕES PERMANENTES 
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Ata da 118~ sessão, em 25 de agosto de 1989 

3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 
Presidência dos Srs. Pompeu de Sousa e Áureo MeDo. 

As 9 HORAS, ACIPIM SE PRESEI'ITES OS 
SENADORES: 

Mário Maia -Áureo Mello - Ronaldo Ara­
gão - Antonio Luiz Ma_ya -_Pompeu de 
Sousa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A lista de presença acusa o caparecimento 
de 5 Srs. Senadores. Havendo número regi­
mental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. 19 Secretário irá- prceder à leitura do 
Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

Mensagem 
DO PRESIDEI'ITE DA REPÓBUCA 

Submetendo à deUberaçlio do Senado 
a escolha de um nome lnc:Ucado para car~ 
go cujo provimento depende de sua pfé.. 
via aquescênda: 

MEI'iSAGEM I'!• 178, DI! 1989 
(1'1• 440/89, na origem) 

Excelentíssirnos Senhores Membros do _S_~ 
nado Federal: 

Nos termos do artigo 84, inciso XIV, combi­
nado com o artigo 52,- inciso lU, le_b:a d. da 
Constituição Federal, tenho a honra de sub­
meter à consideração do Egrégio Senado F~ 
dera! o nome do Doutor Wadfco.Waldir Buc­
chi, para exercer o cargo de Presidente do 
Banco Central do Brasil._ ~-

Os méritos do Senhor WãClico· Waldir Buc~ 
chi, que me introduziram a escolhê-lo para 
o desempenho dessa elevada função, cons­
tam do anexo "Cuniculum Vrtae". __ 

Brasília, 24 de agosto de !989. ~José SSJ' 
ney. 

Wadico Waldir Bucchi, Brasileiro, casado, 
três filhos 

Endereço: SQS 314- 61oco C - apl 604 
- Brasilia (DF) 

GC: 524222.408-87 RG: 5.273261 -SSP 
(SP) 

CRTA: 9.659- 8• Região CRC: 111208 
-SP 

Educação Básica - Mestrado (MBA) em 
Administração de Instituições Financeiras 
com concentração em Planejamento Estri:Jté­
gico_ e Macrofinanças (Tese: ~'EconomieS of 
Scale in Financiai lnstitutions") - University 
of caJifomii, USA 

Pós-Graduação em Finanças - Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo 

Bacharelado em Administração de Empre­
sas - Universidade Mackenzie 

Bacharelado em Oêndas Contábeis- Uni-
versidade Mackenzie -

Educaçã.o_Complementar- Doutorado em 
Finanças (créditos c;oncluídos em 1985) -
Universidade de São Paulo 

Seminar in i'1oney Market-Califomia State 
Unlversity, Los Angeles, 1982 

Sern_íná[io de Defesa _do Consumidor -
Universidade f\o\ackenzie, 1981 

Semina,r jn Strategic Planning - Pace Clnl­
versity, NewYork. 1980 

Curso de Economia--de -Empresas - E_ A 
E. S- P. Funda.Ção_Oetúlio Vargas, 1976 

Curso de Estatística Aplicada à Economia 
- F.E.A -Universidade de São Paulo, 1975 

Atividades Docentes/Acadêmicas nos Últi­
mos Dez Anos- Professor da Faculdade de 
Economia e Admfnistração da Onfversidaçle 
de São Paulo, lecionando finanças e Mercado 
de Capitais. 

Professor da Faculdade de Economia e Ad­
ministração da Pontifícia Universidade Cató­
lica_ de São _Paulo, lecionando Administração 
FinanCeira e Investimentos. 

Ex-Tutor da Cadeira. de_ Análise Financeira 
da Graduate _ School o_ f Mal)agement da c.ku­
versity of Californiil"(GSA). 

AtiVidades Profissionais nos Últimos Dez 
Anos - Presidente Interino do Banco Central 
do Brasil (desde Junho/89) 

Diretor da Área Bancária do Banco Central 
do Brasil (desde MaioL87) 

Diretor Executivo do Banco ltamarati SA 
(AbriV87) 

Diretor ExecutiVo dÕ 'Banco_ do Estado de 
São Paulo SA e, cumulativamente, Presidente 
da Banespa S.f.. DistribuidOra de Títulos e Va­
lores Mobiliários ( 1985!1987 ) 

Ólefe da Assesson'a T écru'ca _do Secretário 
-da Administração do Estado de São Paulo e 
Coordenaàor_Executivo_ de Planejamento e 
Controle do Instituto de Previdência do Estado 
de São Paulo (1978/1982) 

Principais Teses e Artigos Elaborados_­
Economies of Sca1e in Financiai lnstitutions: 
A Study on the Brazilian Insurance lndustry. 
Master Thesis. - University of California_ 
Spling1984 

Country Risk Assessment in lntemational 
Bank Lending. - Unive_r_sity ,of Califomia FaU 
1983 -

The Brazilian Political Context: Recent Chan­
ges. - Clniversity of Ca1ifornia. Faal 1983 

lntegrating Strategic Planning and Manage-­
ment Human Rj!sources Planning_ - Uriiver· 
sity of Califorriia. Summer 1983 

Effects of lnflation and Goyemment Policies 
on the Performance of the Insurance lndustry 
in Brazil. - University of Califomia. Summer 
1983 - -

The Regulation of TechologyTransfer in 
Bfazíl. - Uni\rerSlty of Califomia. Winter 1983 

- · Fãtoiés~-Oeterminantes da Inadimplência 
dos Contratos de Flilanciam~ntos Habitado~ 
naís Concedidos aos Servidores Públicos Es-. 
taduais. - Pontifída Uniyersjdade Católica de 
São Paulo_ Programa de Estudos Pós-Gradua~ 
dos emAdmiillstração.JI,.lflho_l976 _ . 

Palestras proferidas (mais relevantes)- "Q_ 
Sistema Financeiro Nacional" - no X Con~ 
gresso Anual das Financ__eiras - Platéia de 
500 pessoas - Manaus (AM) - 30·9·87 

.. Bancos Múltiplos"- na Reunião da ABBC 
-Associação Brasileira dos Bancos Comer­
ciais- Platéia de 200 pessoas- Brasília (DF) 
- Novembro/87 

"O Sistema Financeiro Nacion;;11'' ~ pro~ 
movido pela Associação dos Bancos do Rio 
de Janeiro ~ Platéia de 30 pessoas - Rio 
de Janeiro (RI) - 7 ·3·88 

"O Sistema Financeiro Nacional~ a Conjun .. _ 
tura Econômica" -promovida pela Associa· 
ção das Financeiras de Minas Gerais- Platéia 
de 200 pessoas - Belo Horizonte (MG) -
12-5·88 

"Reordenamento do Sistem?t Financei_ro 
Nacional" -a convite da Associação dos Ban· . 
c:os CómerCiais Estaduais-ASl3ACE :-Bra~ 
si! ia (DF) - 7-6-88 

"O Novo Sistema Financeiro Nacional" -
em almoço promovido, em minha homena­
gem, pela ADEVAL- Associação das Empre~ 
sas Distribuidoras de Valores- Platéia de 400 
pessoas- São Paulo (SP) ~ 1-7-88 

"Reordenamento do Sistema Financeiro 
Nadonal" - no auditório do Banco do Brasil -

· SA para diretores, técnicos e funcionários da­
quele Banco - Platéiade_250 pessoas -
Brasília (DF)- 6·7·88 · 

"O Reordenamento do Sistema Finailceiro 
N.1d6nal" - promovida pela Associação de 
Bancos do Ceará- Platéia de 150 pessoas 
-Fortaleza (CE)- 5·8-88 · · 

,;0 R~ordenamento do-SiStema Financeiro 
Nacional" _:_:a cOnvite da Comissã.o de Ftscali­
~ção .e Contrai~ da Câmara dos Deputados. 
Platéia de 40 pessoa.s - Brasília (DF) -
11-8·88 - - . 

"O Reordenarnento do Sistema Financeiro 
Nacional"- promovida pela Federação dos 
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Bancos e Associação das Puumceiras do Rio 
Grande do Sul .....:. Auditório d.e aproximada­
mente 500 pessoas -PortO Alegre (RS) -
22-9-88 - -

"Sistema Fmanceiro Nacional e a Conjun­
tura Econômica- naADESG Associação dos 
Diplomas da Escola Superior de Guerra -
Auditório de aproximadamente 300 pessoas 
-São Paulo (SP) - 29-9-88 

No encerramento Curso dei I:Onnação cte 
Gerentes do Banco Central do Brasil-Platéia 
de I 00 pessoas -São Paulo (SP)-13-10-88 

No Curso de Doutorado em Finanças da 
Universidade de São Paulo - Platéia de 30 
pessoas -São Paulo (SP) - Novembro/88 

''Bancos Múltiplos" -no XI Congresso das 
Financeiras - Platéia de 300 pessoas - Foz 
do Iguaçu (PR) - Janeiro/89 

"O Sistema Financeiro Nacional"- a con­
vite da Comissão do Sistema Financeiro da 
Assembléia Legislativa do Estado do Rio Gran· 
de do Sul - Platéia de 120 pessoas -Porto 
Alegre (RS)- 18-4-89 . 

"Os Bancos Múltiplos no Novo sistema Fi­
nanceiro Nacional" - no V Congresso _da fi· 
bafio - Platéia de 500 pessoas - Rio de 
Janeiro (RJ)- 27-4-89 

''Seguro de Depósitos e Créditos"- a con­
vite do Instituto Brasileiro de Capã.cifução Ban­
cária, por ocasiao do 7" Simpósio Intemacfo­
nai sobre Seguros de Depósitos e Crécfitos 
- Platéia de 400 pessoas - São Paulo (SP) 
-Abril/89 

"A conjuntura Econômica Nacional" - na 
Associação Comercial do Rio de Janeiro -
Platéia de I 00 pessoi!S- Rio de Janeiro (RJ) 
-Julho/89 

Sobre diversos temas relativos ao Banco 
Central, polídca monetária e cambial- a con­
vite da Comíssão de Fiscalização e Controle 
do Senado Federal- Platéia de 40 pessoas 
-Brasília (DF) - 8-8-89 .. 

"O Banco Central no Novo Sistema Frnan­
ceiro Nacional" - a convite da Comissão de 
Fiscalização e Controle da Câmara dos Depu­
tados, no Seminário "O Sisteina Financeiro 
Nacional e a Retomada do Crescimento Eco­
nômico" -Platéia de 300 pessOas- Brasília 
(DF) - 15-8-89 

Informações Adicionais 
Mêdia A em todas as cadeiras do Curso 

de Doutorado em Finanças da Universidade 
de São Paulo (!984/!985) 

1" Colocado no ConCW'Sõ -a e Habilitação 
para o Curso de Doutorado em Finanças da 
Universidade de São Paulo (1984) 

Média 3,67 em 4,00 no CUrso de Mestrado _ 
(MBA) em Frnanças da "Universidade da Cali-
fórnia (1983/!984) · · 

Título de Residente Honorário da ddade de 
Riverside, na Califórnia (EUA), Por ter sido um 
dos cinco melhores alunos de pós-graduação 
da University of California no ano de 1983 

19 Colocado (Top Student) no Amerfcan 
Culture and Language Program na California 
State UniversitY de Los Angeles, EUA (I 9~) 

]<:>Colocado (com premiação) entre 2.000 
candidatos para ingresso no Ginásio C E. Au­
gusto Meireles Reis filho (1963) 

1" CoJocado (com premiação) do 1~ ao 4o;. 
ano primário no G.E. Barão Homem de Mello 
em São Paulo (1959/!962) 

Participação em Associações, Sociedades 
e Conselhos 
~Association of MBA Executives - New 

York, USA 
- IBEF -Instituto Brasileiro de Executivos 

Financeiros 
- SPE- Sociedade Brasileira de Planeja-

mento Empresarial __ _ 
-National Association of Accountants -

NeWYork 
SBCS -Sociedade BraSileira das Qências 

do_Seguro 
-ConSelho Regional de Administração-

8' Região -
-Conselho Regional de Contabilidade -

São PauJo 

À -CoiTÚssão de Assuntos Econômicos 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O Expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mes.;;,, expediente que vai ser lido. 

É lido o seguinte 

ALERTA A NAÇÃO 

O Forum Nacional de Secretários de Agri­
cultura em sua 8' Reunião realizada em Brasí­
lia, em 24-8-89, preocupado com as perspec­
tivas da agricultura nacional vem a póblico 
alertar as autoridades e a sociedade em geral 
Sobre as conseqüências da política econômica 
e financeira do atual governo e sua repercus­
são sobre o setor agrícola. 

O Setor Rural está sofrendo grave desestru­
turãçáo, evidenciada pelo elevado grau de ina­
dimplência dos agricultores perante as princi­
pais instituições de crédito, motivando "Esta­
do de Emergência", já decretado em vários 
municípios brasileiros. 

Essa sjtuação, caracterizada pela crise de 
renda do setor, é gerada a partir das elevações 
brutais das taxas de juros _e pela escassez de 
recursos-oficiais para execução da política de 
gara_ntia de preços mínimos, ocasionando de­
sestímulos à formação de estoques e, conse­
qüentemente, queda nos preços reais de mer-

= Cado dos produtos agrícolas. 
Por outro lado, houve um descongelamento 

geral nos preçOs dos insumos (fertilizantes, 
máquinas, etc), elevação nos custos dos trans­
portes, além do aumento da carga tributária, 
deixando o produtor rural descapitalizado para 
empreender a nova safra. 

A porrtica econômica. adotada pelos Minis­
tros Maílson da Nóbrega e João Batista de 

·Abreu, vem privilegiando basicamente aos es­
peculadores e as indústrias fornecedoras de 
produtos e equipamentos para a agricultura. 

As perspectivas são altamente negativas pa­
ra a próxima safra, uma vez que o Ministério 
da Fazenda não vem alocando recursos para 
investimentos, além de restringir, a cada ano, 
àqueles destinados ao custeio agrícola. 
Rec~temente, a Secretaria de Planejamen­

to da Presidêncict da República instruiu a eJa* 
boração do orçamento do Ministério da Agri-

cultura, com cortes nominais de 45% e reais 
de 75%, o que inviabijiza: as ações desse minis­
tério e das secretarias estaduais de agricultura, 
para o próximo exercício. 

A política adotada pelo governo Sarney ali­
menta a especulação financeira, em debimen· 
to do trabalho e da produção. Isso pode ser 
evidenciado pelo juro da rolagem da dívida 
interna, da ordem de OS$ 8 bilhões obtido 
num prazo de duas semanas, váior esse cor­
respondente ao volume anual de reCUf'SOs, ne­
cessários para o fmanciamento do custeio da 
safra agrícola 89/90. Ao mesmo tempo, o Ban­
co do Brasil recomenda a cobrança de taxas 
de inadimplência dos produtor~ rurais, en­
quanto permanecem na impunidade os res­
ponsáveis pelo recente "rombo" na bolsa de 

- valores. 
Como o abasteCimento é uma questão de 

segurança interna da Nação, a desestrutura­
ção do setor, decorrente dessa política, infali· 
velmente, levará a novas importações de ali­
mentos, momento em que os recursos "bro­
tam" e estimulam desvios de_toda ordem. É 
de conhecimento público que "é mais caro 
importar do que produzir". E um absurdo, os 
produtores nacionais financiarem a agricul· 
tura estrangeira, em detrimento da ge~çao 
de riquezas e ampliação de emprego no pafs. 

Esse quadro precisa e deve ser modificado, 
neste momento, em que o governo define, 
no âmbito do executivo, os recursos para pro­
dução, comercialização e fonnação_de esto­
que de alimentos, bem c:omo para a eXecução 
de programas e serviços essenciais à agricul­
tura. 

O panorama que se apresenta é muito gra­
ve, com riscos de provocar uma-verd<Ídeira 
convulsão social no campo ~ reflexos diretos 
sobre os centros urbanos, trazendo c:omo con­
seqüência a fome, cuja responsabilidade é, 
incontestavelmente, dos condutores dessa po­
lítica. 

Cabe, desde já, aos presidenciáveis a~su­
mirem um posicionamento firrite frente aos 
problemas apontados. Receia-se que haja 
uma ruptura institucional, que venha desesta­
bilizar o prtmeiro governo eleito nos últimos 
trinta anos. 

O Forum NaCional de Secretários de Agri­
cultura alerta e apela para a sensibilkiade do 
Congresso Nac!onal, na busca de soluções 
política e pacíficas para reverter o quadro em 
perspectiva 

Brasília, DF, 24 de agosto de 1 989._-A/cfo.. 
ne Man'a Car.ialho Cavalcante-AP; Frederico 
Pontes (Repr.) - BA; Marlém'o José Ferreiia 
de Oliveira - DF; Paulo Marcos Lomba G81· 
vão- ES;--ÂnUelo Rosa RJ'beiro- GO; José 
Augusto Silva de ODveira (Repr.) -MA; Rei­
nard Ramminger - MT; Ruben Figueir6 de 
Oliveira - MS; José Mendonça de Morais­
MG; Joaquim de Lira Maia- PA; Carlos Mar­
ques Dunga- PB;José Mtíximo Wana (Repr.) 
- PE; Ernaní Paulo do Amaral Andrade 
(Repr .) - RJ; Luis F emanei o. Pereira de Melo 
- RN; Leopoldo Pedro Feldens (Repr.)- RS; 
Ivo Vandedinde - SC; Walter Lazzarini FJ!ho 
- SP; Franciseo Alves (Repr.) -SE; Afonso 
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Wefra Barros (Repr.)- TO; Manoel Messias 
- RO; 1\driano Brago (Repr.) - RR. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou.o) 
-O expediente lido vai à publicação. 

Sobre a Mesa, projeto de lei que será lido 
pelo Sr. 1"' Secretáriç. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
1'1• 239, de 1989 

Dispõe sobre 'aposentadoria especial 
aos empregados em dep6sitps de ccm­
bustfveis líquidos, gas~ na cQ/et[J de 
lixo e detritos poluentes qulmícqs, !Jsicos, 
ferrosos, na pulverizaçOo 1!1gríco(a, con-. 
servação e limpem de ambientes. 

O Coh.gteSso Nacional decreta: 
Art.- 1 ~> Fica assegwado aos empregados 

em depósitos de combustíveis_líquidos, gaso­
sos. na coleta de lixo e detritos poluentes quí~ 
micos, fiSicos e ferrosos, na pulverização agrí­
cola, conservação e limpeza de ambientes o 
direito à aposentadoria especial prevista no 
art ~ da Lei n\1 5.890. de 8 de junho de 1973, 
aos 25 (Vinte e cinco) anos de efetivo exercido 
na profissão. 

Art. ~ O Poder Ex_(i_cutivo regulamentará 
esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias de sua 
publicação. 

Art. 39 Esta _lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 
A Constituição Federal, em seu artl_go 202, 

inciso D, estabelece que a aposentadoria será 
inferior aos 35 anos de_ trabalho, ao h9me_m, 
e 30, as mulheres, se estiverem sujeitos a tra­
balho sob condições especiais. que prejudi­
qu .. em a saúde ou a integridade ffsica, Confor­
me a lei vier a definir. 

Nesse sentido, estamos tomando a iniciativa 
de propor a concessão de aposentadoria espe­
cial aos empregados que exercem atividade 
em depósitos de combustivE:is li qui dos e gaso­
sos, na coleta de lixo e detritos poluentes quí­
micos, físicoS, ferros_os, de pU(verização agri­
c-ola, conseavação e limpeza de ambiente. 

Não há dúvida que tais trabalhos são de~ 
sempenhados por pessoas que desenvolvem 
suas funções sob condições quer de insalubri­
dade, quer de periculosidade. 

Em "Coilien:târios à ConSolidação da_s Leis 
doTrabalho .. (SãoPaulq, 1987, 10'ed.), Valen·. 
tim Canion afirma que "do ponto de vista coÍl­
ceitual são insa1ubres as atividades ou opera­
ções que exponham a pessoa humana a agen­
tes nocivos à saúde". Mais adiante, ao comen­
tar sobre a periculosidad~.dfz-que ··são perigo- _ 
sas as atividades ou operações que por sua 
natureza ou métodos de ~ecu,ção impliquem 
contato permanente com inflamáveis ou ex­
plosivos. em condições de risco acentuado:'. . 

Ora, estamos todos cientes que os trabalha­
dores que exercem as atividades s~pracita_d!!S 
mantêm contato direto e continL!..amente com 
substâncias altamente nocivas à saúde, e não 

raramente elas penetram nos seus organis-, 
mos, provocando, em alguns casos, doenças 
profissionais, de características irreversíveis. 

-Tendo em vista que ninguém ignora os ma­
tes a que estão expostos esses trabalhadores, 
julgamos desnecessário explicitar o elenco de 
conseqüênda advindas dessas atividades. 

O avanÇo da tecnologia trouxe consigo no­
vos problemas ao bem-estar do homem e, 
por isso, somos obrigados a apresentar solu­
ções imediatas a fim de minorar os danos 
que ele porventura possa causar. 

Sob esse aspecto, a nossa proposta é uma 
contribuição no sentido de preseavar o príma­
do do homem sobre o trabalho, ainda que 
tal' atitude possa acarretar despesas adicionais 
no âmbito da Previdência Social. 
--Assim sendo, tendo em vista o grande a!­
canc:e social que o nosso projeto traz consigo, 
esperamos contar com o apoio de nosscis no­
bres pares. 

Sala_ das Sessões, 25 de agosto de 1989. 
- SenadÕr i..ouremberg Nunes Rocha. 

·lEGISL!IÇÃO OT!ILM 

LE1 N• 5.890, DE 8 DE JUNHO DE 1973 

Altera a Legislação de Previdência 5o­
---'-= da! e dá outras providências 

Art. 91' A aposentadoria especial será con­
cedírJ~ ao _seQurado que, contando no mínimo 
5 (cinco) anõs de contribuição, tenha traba­
lhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 · 
(vinte e cinco) anos pelo menos, conforme 
a atividade profissional, em serviços que, para 
esse efeito, forem considerados penosos, insa­
lubres ou perigosos por decreto_ do Poder Exe-
cutiVÇ). . _ 

§ 19 .A aposentadoria especial consistirá 
nwna renda- mensal, calculada na forma do 
§ 19 do artigo 6<>, desta lei, aplicando-se-lhe 
-ªingª_g_ ~SP=!~ __ 1_1<;> _§_?\~o artigo _10._ 

§ "29 Reger-se-á pela reS-peCtivã leQiSiàÇàO 
esPecial a aposentadoria dos aeronautas e a 

- dOs jornalistas profissionais. 

··----·--·-··--
(À Comissão de Assuntos Sociais -

competência terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O projeto lido, ap6s publicado, será reme­
tido à comissão _competente. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Áureo 

Mello. 
-o-iR. ÀUREO MeLLO PRONUNC/11 

DISCURSO OOE, EN7REGaE À REVI· 
SÃO DO ORIIDOR, SERÀ P{ff3L/CI\DO 
POSTERIORMENTE 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
--.Concedo a palavra ao nobre_Senador Mário 
Maia, como Uder. 

- Ó SR. MÂR!O MAIA (PDT- AC. Como 
l.Jder, pronuncia o seguinte discurso. Sem re­
Visão do orador.)- Sr. Presidente, nobres Srs. 
Senadores, era nosso propósito, na sessão de 

ontem, também, como :acaba de fazer o nobre 
Senador _Áureo Mello, dizer algumas palavras 
registrando o aniversário da morte -do grãnde 

--estadista Dr. Getúlio Vargas. · -- -
Seni dúvida, Ge~io Vargas foi o tnais polê­

mico entre os POlíticos brasileiros de todos _ 
os tempos. Ministro de Estado, chefe revolu· 
ciori.ário, ditador, criador de partidos, Presi­
dente Constitucional do BraSil, Getúlio Vargas 
teve_ muitos irllmigos que o odiaram, rriaS- teve, 

_podemos afirmar à luz da Hist6tia, todo o povo 
brasileiro para amá-lo_.em vida e_ continl,lªr 
amando a sua mem6rja, pela saudade que 
deixou na sua fecunda passagem peJa História 
do Brasil. 

Ao tempo-da ditadura, logo que fÕra tiradO 
do Poder, Getúlio Vargas foi objeto da mcmjfes­
tação popu1ar nos mais variados sentimentos, 
nas mais variadas inspirações. Os poetas po· 
pu1ares o exaltavam em_modinhas, em canti­
gas pelaS· -ruas~ como-aquela qUe -m"andava 
colocar ''o retrato do velhinho_ novamente em 

. Seu-lugar":como aquele poeta' que, parodiao· 
do .. Meus oíto ariOS'', de CasimirQ de Abreu, 
falava o que Getúlio Vargas diria, _qUandO saíra 
do Poder, após o longo periodo de ditadura, 
sob o título de "Meus oito Anos", e _começava 
dizendo: 

"Ai que saudades que tenho 
Do temPo de Estado Novo. -
Esperans;-as dava ao povo 
Como o_ perfume da flor. 

Eu gove-mãva sere-no--
Sem Cãrõara esem senado; 
O mUndo era um céu dourado 
E a vida, um hino de amor." 

E, mais adiante, falava também das obras 
de Getú.lio Var_gas, reailzadas no Morro doCa$­
telo, depois do desmonte daquelas colinas, 
quando Getúlio Vargas CQll.Sb1.1iu ali o bloco 
dos Ministérios: o Ministério da F~~nda -

. pesadão, feérico, correspondendo aQ _Minis­
tério do Trabalho, e o Ministério da }::ducação 
- sutil, leve, colorido. EStão lá os painéis de 
Portinati. E dizia, criticando_ Get(dio Vargas e 
parodiando ainda Casimira de Abreu: 

''Brotando do Solu:a Costa, 
Lá se ia O nosso Tesouro, 
Fazendo palácios de ouro 
E Ministérios azUis." 

Referindo-se a<:CMir,.!stério do Tl:abalho e 
ao da Educação. 

Então, foi GetúliO Vargas um homem emi~ 
nentemente polêmico. Sua passagem pela 
História_ do Brasil foi muitO fQrte, deixou uma 
literatura e nome, que ainda está por ser revis~ 
ta, para ser colocada comO um capítul9 bem 
definido da História do Br;:;tsll. 

Assim, nobl-es Srs. Senadores, recordamos 
essa figUra 1ri'i"'j5êir, ·qUe passamos·a admirar 
quando ainda éramos crianças lá nos longin­
quos da Amazônja, nos aQ~trados da Ama· 
zônia Qddenta). Tínhamos pela figura de Ge­
túlio Vargas uma veneração especial, porque 
lá Chegavain aS cOisáS bêlás e bOaS qUe -ele 
fazia. !,.embro-me quando ele visitou o nosso 
Estado e_foi divulgado o célebre disc:urs6 da; 
Amazônia. ÀQUela época, devido às diflcu1da-
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des, não era tradição os Presidentes visitarem 
o interior do Brasil, principalmente a Região 
Norte. Então, foi um fato hístórico <lue real­
mente constituiu-se num capítulo modificador 
da política da Amazônia, criando-se, então, em 
decorrência da sua visita, os órgãos de desen­
volvimento da Amazônia, que foram a Sudhe­
vea e a SPVEA (Superintendência do Plano 
de Valorização Econômico da Amazônia). 
Lembro-me de que ele começou o s_eu discur­
so dizendo: 

"A Amazônia deixará de ser um simples 
capítulo da História da Terra e, sob a força 
e a inspiração do povo brasileiro, passará, 
de agora em diante, a ser um capítulo 
da História da Civilizaçãó." -

Realmente essas recordações são motivos 
para que o povo brasileiro, hoje, possa refletir 
como os homens são feitos de virtudes e peca­
dos, filtrar a Hist6ria para que as coisas boas 
possam ser reveladas para as futuras gerações 
porque, como dizía Shakspeare no seu célebre 
intróito do drama de Júlio César: 

"O mal que os homens fazem vive após 
eles; o bem geralmente é enterrado com 
os seus ossos." 

Assim, deveria ser para com Cêsar naquele 
momento em que Brutus frzera a conspiração 
para eliminá-lo, e os conspiradores aquies­
ceram, esquecendo-se dos bens que César 
tinha trazido para Roma, enriquecendo-a com 
os espólios Das Gálias e das terras conquis­
tadas pelos romanos. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Nobre Senador Mário Maia, a Presidência 
lembra a V. EXI' qUe, tendo desistido da sua 
inscrição, subvertendo a ordem para se inscre­
ver como Uder, o tempo regimental de V. EX' 
já se esgotou há exatamente três minutos. De 
forma que há outros inscritos e eu, então, na 
qualidade de Presidente, embora seu amigo, 
convido V, Ex" a abreviar suas considerações. 

O SR. MÁRIO MAIA - Muito obrigado, 
Sr. Presidente. 

Estava fazendo essas divagações de impro­
viso, mas, paTa abreviar, passo a ler o texto 
que preparei, de apenas uma lauda. Peço a 
compreensão da Mesa. 

Sr. Presidente e srs:-senaaores;-se- fOr" Per­
guntado a cada brasileiro com mals de cin­
qüenta anos qual o governante que mais in­
fluências deixou sobre nosso Pais, segura­
mente Getúlio Vargas será o nome mais cita­
do. As marcas do getulismo perduram no tem­
po· e, ainda hoje, estão por toda parte e são 
sentidas no cotidiano de nossa atualidade. 

lnilriigoS? Sini., sem -dúvida Vargas bs teve. 
País não se atiram pedras em árvores que 
não dão frutos. Porém, a vastíssima multidão 
de admiradores getulistas é imensamente 
maior que a não getulista. A balança pesa so­
brancelramente a seu favor. A História lhe faz 
justiça. 

Os sinais da obra de Getúlio são evidentes 
por onde quer que andemos. Desde a legisla­
ção social até aos postos da Petrobrás; desde 
o aço de Volta Redonda à indústria de base 

braSileira. cujOs alicerces foram lançados por 
Getúlio. Impossível, pois esquecê-lo. 

A era getulista, portanto, não acabou naque­
la trágica manhã. Seu nome ainda é mencio­
nado como paradigma da modernidade bra­
sileira. 

O segundo Governo Vargas foi uma suces­
são de crises, de infidelidades, de traições e, 
em meio a esses acontecimentos, Getólio go­
vemou _o País admiravelmente, com a sensibi­
lidade de um poeta, a tolerância de um sábio . 
e a-liderança de um estadista. O Brasil deixou 
de ser um País essenciaJmente agrícola so~ 
mente depois de Getúlio, assim como a pri­
meira tentativa de se realizar uma política edu­
cacional genuinamentebrasil_eira também o 
foi por obra e graça de Getúlio Vargas. 

O esforço de modemizaçao empreendido 
pelo Governo de J_uscelino somente foi possí­
vel porque havia estoque de energia, de maté­
ria-prima e havia a infra-estrutura mínima inR 
dispensável para o grande passo rumo ao de­
senvolvimento. Tudo uma bela herança do go­
-vemo 9etulista. 

Somente sufocando sua voz conseguiram 
impedir sua _ação para que não continuasse 
f.td_efe_oder_ o povo e os humildes. 

Às 8 horas e 30 minutos da manhã de 24 
de agosto de 1954, há 35 anos ouviu-se_ um 
estampido no Palácio do Catete. Getúlio dava 
o primeiro passo no caminho da entemidade. 
Como ele mesmo deixara dito, saía da vida 
para erifrar mi história. As multidões, em in­
contido desespero, manifestaram a inconfor­
midade _com aquele desfecho. 

Sr. Presidente, Srs._Senadores, até hoje o 
Brasil padece pela ausência de Getúlio. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Ro­
naldo A}'~gão ... 

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB -
RO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são dó orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, o que me traz nesta manhã à tribuna do 
Senado é dizer da minha preocupação e, tam­
bém, fazer o meu apelo. Falo de uma região 
fronteiriça do meu estado com a Bolívia -
a região de Guajará-Mirim, a região de Costa 
Marques. 

É sabido, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
que naquela "região fronteiriça existe um inter­
câmbio comercial entre as cidades do lado 
brasileiro e as cidades do lado boliviano. Uma 
decisão da Cacex- não sei por que- deseja 
impedir que esse comércio, o chámado co­
mércio formiguinha, continue a existir. 

É uma região que não se presta muito à 
agricultura. é um solo não apropriado à planta­
ção de determinadas culturas de subsistência 
Essa região do Estado de Rondônia vive dessa 
troca comercial, e a Associação Comercial de 
Rondônia, em defesa dos comerciantes e da 
sua gente, que viVe quase que exclusivamente 
desse intercâmbio comercial, preocupada 
com uma CIC-=--Comunicação Interna da Ca­
cex -, no sentido de parar, modificar as regras 
desse _comérico "formiguinha", que é o co-

mêrcio entre duas regiões e entre esses dois 
Países, enviou-me, Sr. Presidente, um telex, 
juntam_ente __ com o Secretário da Indústria e 
do Comércio, Dr. Paulo Henrique de Almeida; 
os PrefeitOs de Costa Marques e de Vila Nova 
do Mamoré; o Prefeito de Guajará-Mlrim; o 
Presidente da Associação Comercial, taritbém 
de Guajará-Mirim; o Presidente do Comitê 0-
vico de Guayaramerín, na Bolívia; o Alcaide 
Municipal de Guayaramerín na Bolívia; o Presi­
dente da Câmara de Indústria e Comércio, 
também de Guayaramerín; o Presidente cio 
Comitê de Fronteira; o Cônsul da Bolívia e 
o Cônsul do Brasil na Bolívia, apelando para 
a Cacex, par<' o Ministro do Desenvolvimento 
da Indústria e do_ Comércio, para o Ministro 
da Fazenda- este_ telex também foi dirigido 
a S. Ex" o Governador dq Estado, Dr. Jerônimo 
Santana-, para que intercedam junto_ à Ca­
cex e ao Ministério da Fazenda, a fl!Ti de que 
seja preservado esse comérdo que existe já 
há bastante tempo. 

No seu telex, diz a Associação Comercial 
de Rondônia: 

1. O Comérdo fronteiriço entre Ron­
donia/Beni, representa a _s_obrevivência 
dos municípios de Guajará-Mirim, Costa 
Marques e Vlla Nova do Mamoré, totali­
zando 100.000 habitantes, no Estado de 
Rondônia, e a garantia do abastecimento 
das cidade$ bolivianas de Guayaramerín, 
Riberalta, Santana, San Joaquin, Magda­
lena, San Ramon, San lgnado, Trinidad 
e Cobija, cuja (:lOpulação soma 350.000 
habitantes. 

Sr. Presidente, essa região do Brasil vende 
para a Bolívia arroz, óleo, açúcar, gêneros de 
primeira necessidade, Essas cidades frontei­
riças, como as nossas, soDrevivem do abaste­
cimento que é feito por GuajaráRMiriin e Costa 
Marques também no Brasil. 

Continuando o telex, Sr. Presidente, diz o 
seguinte: 

"Todos situados na faixa de fronteiras 
e isolados de seus centros de produções 
e abastecimento o que os toma obrigato­
riamente dependentes do comercio bila­
teral de fronteria, dai lembramos a V. Sf, 
o acordo de Roboré e a tradição-de ami­
zade que conjuga esta fronteira 'amazô­
nica. 

2. A retirada de mercadorias da pauta 
tradicional de exportações fronteióças em 
cruzados, desestabilizou e inviabilizou o 

-Comércio da região. Destarte este volume 
ter alcançado nos primeiros seis meses 
do correte exercido, a soma total de 
NCZ$ 8260.000,00 (oito milhões, duzen, 
tos e sessetna mil cruzados novos), repre­
sentados por 112 (cento e doze) peque­
nos exportadores locais. 

3. Cofhõ__fu[ma de solucionar o im­
passe causado pela intempestiva CJC Ca­
cex 3~ 12 - Doc. NR. 48, os abaixo-as­
sinados propõem em caráter de urg_~ncia, 
conforme lhe foi exp6cado na reunião da 
Comissão de fiscalização da Câmara dos 
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Deputados pelo nosso representante De~ 
putado Moises Rennesby, o seguinte: 

3.1 -Sustar o constante da -etc:: Cacex 
3-12 --doe:: nr. 48, fazendo prevalecer 
o sistema anterior, cujas exportações 
eram praticadas em cruzados. 

3.2 Que a -cace:x. estabeleça um limite 
máximo ao equivalente de {1$ 
6.000.000,00 (seis milhões de dólares) 
para: as exportações a serem reaJizadas 
até 31-12-89. , 

3.3 Ato contínuo aprofuridaremos os 
estudos para o melhor funcionamento do 
comêrico bilateral, conciliãndo eis reais 
interesses de ambos os países, e em parti­
cular da nossa região de fronteiras. 

Certos da compreensão, competência 
e do patriotismo de V. s.-s; para com nossa 
pioneira região lindeira. 

Subscrevemo-nos atenciosamente, 
Paulo Henrique de Almeida, Secretário 
Ind. Com. - representante do Oovemo 
do Estado." 

Sr. Presi~nte, é este o apelo que trago. 
hoje, às autoridades da Cacex e do Ministério 
da Fazenda, para que revejam esse doclimen~ 
to elaborado pela Cacex, porque as regiões 
que vivem desse comércio terão sérios pi'oble­
rnos. 

Sr. Presidente, essas regiões, que viveram 
desde muíto tempo, do chamado ''comércio 
formiguinha", não podem, neste instante, 
prescindir de tal comérdo. 

Aca aqui, Sr. Presidente, o meu apelo às 
autoridades do Governo Federal responsáveis 
pelo íntercâmbfo comercial. (Muito bem!) ~ _ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Jar­
bas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS­
PA. Pronuncia o seguinte discurso} -Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, eU supunha que fosse 
ontem o dia preferido pelos epígonos do Dr. 
Getúlio Vargas para comemorarem a sua me­
mória. E vejo que a sessão passou para a 
data de hoje, com o verb_o eloqüente do ilustre 
Senador Áureo Melfo e o sentimental do nobre 
Senador Mário Maia. · 

O Senador Mário Maia disse,_ há pouco, que 
o número de antigetuJistas era infmitãmente 
menor, ou quase isto, ou bem menor do que 
aqueles que eram getuUstas. 

Naquela ocasião eu_não_er:a político. Era 
um major do Exérdto brasileiro e vi~me envol­
vido no problema que terminou no dia 24 
de agosto de 1954. É que era meu colega 
de turma de Escola Militar._ e depois foi para 
a EsCola dOs -Afonsos, do Ministério da· Aero­
náutica, que tinha sido recém-criado, o Major 
Rubens Vaz. Homem pacato, discreto, bom 
amigo, e como no segundo Governo do Dr. 
Getúlio Vargas o que imperava na cidade do 
Rio de Janeir_o_ era a insegurança, caracteri­
zeda pelas violências praticadas em escalada 
pela GuardÇI .Presidencial, o Sr. Carlos Lacerda, 
sentindo-se ameaçado de morte e não con­
fiando no apoio que a Polícia Civil lhe propor­
cionava, acabou aceitando um tipo de segu· 

rança prati.cztda por oficiais da Aeronáutica 
E entre esses oficiais estava justamente o Ma 
Jor Rubens Vaz. -

Mas esses oficiais não podiam ser misera· 
velmente confunfdidos com guarda-costas, 
como foi feito por unia parte dos Setulistas. 
Tanto não podiam ser confundidos naquela 
circ-unstância que quando se deu o atentado, 
que acabou a vida de Rubens Vaz, ele estava 
desarmado. Eles iam apenas fardados, acom· 
panhando o Sr. Carlos Lacerda, nos comícios 
que Lacerda fazia, supondo que a presença 
da farda iilipediria a ação dos pistoleiros que 
já se sabia coti.tratadóS. 

O Sr. T en6rio Cavalcanti, que tinha um Jor­
nal do Rio de Janeiro, chamado Luta Derrlt>­
crátíca, fez a interpretação c__orr_eta do episódio. 
Disse: "Por que Vaz foi morto"? Porque o pisto-­
leiro, dizia Ten6rio Cavalcanti, quando é con~ 
tratado para matar alguém importante qUe 
tem Segurança; a-primeira coisa que faz é ma­
tar o segurança, para depois, então, tentar atin­
gir o seu alvo. De maneira que Rubens Vaz 
foi morto abrindo os bt8Ços e perguntando 
para o pistoleiro: "O que.é isto?" E recebeu 
um tiro· só, no coração e foi morto, enquanto 
Lacerda recebia um tiro rio pé. E era o LaCerda 
que estava armado. De maneira que o quadro 
estava completamente errado do ponto de vis­
ta da estrutura dos pistoleiros, que são arregi­
mentados e pagos para eSse tipo de trabalho. 

Isto revoltou a nós, alunos da Escola do 
Estado-Maior, como éramos, ·e as Guarnições. 
E começou, então, uma atividade muito gran­
de de tentativa de rapidamente identificar os 
crimino_sos e puni-los. 

O inído de "ãgosto áe 54, que se fez, portan­
to, bem antes, não visava a deposição d6 Dr. 
Getúl_i_o Vargas; visava, isto sim, não deixar im­
pune aquele crime prat(camente à sombra do 
poder. 

Sr. Presidente, aqui encerro esta parte, para 
recomeçar_ e_m seguida, dentro desses minu­
tos que acho que--serão suficientes para mim, 
p~ra mostrar a diferença de concepções. 

Acho o Dr. Getúlio Vargas, indiscutivelmen­
t~ uma figura 4e estadista que a história tem 
a j~lgar no seu devfd9_ momento e não com 
as paixões qt.ie ainda são relativamente recen­
tes, acho - repito - que era um homem 
siderado pelo poder, absolutamente síderado 
pelo poder. 

Eu era ãíilda um jovem cadete, perto de 
ser declarado aspirante-oficial, e_ ouvi, ainda 
está no meu ouvido, a ressonância do discurso 
do Dr. Getúlio VargaS nÕ "Couraçado Min~s 
Gerais", f~ando para o Almirantado, dizendo: 
"Está na hora de removermos o entulho das 
idéias mortas". O entulho d_~_ idéias mortas 
era a democrada. 

E a-símpatia pessoal do Dr. Getúlio Vargas 
era pelo Eixo, e ainda não estávamos na guerra 
ne~ ocasião, viemos a entrar na guerra pou­
co·depo[s. 

Poste_riormente vê-se que o Governo do Dr. 
Getúlio Vargas ficou dividido entre aqueles que 
e_ram rr:tals germanóffios do que nazistas -
mmca atribui nazismo a eles,-ComO, por eXem­
plo, ao General Goes Monteiro - e· aqueles 

que eram inteiramente libert.ários, como Os­
waldo Aranha, por exemplo. Até que entramos 
na guerra. 

Para julgar o Dr. Getúlio Vargas, por exem­
plo, no c:ampo da AméU:ônia, como foi dito 
ainda há pouco pelo Dr. e Seni)_dor Mátio Maia, 
é evidente que nós, da Amazônia, devemos 
render a ele wna homenagem: foi o -c-riador 
do Banco da Borracha. A SP'JEA.já nem tanto, 
foi o Constituinte de 45, na Constituição de 
46, Leopoldo Peres, que fez exatamente essa 
colocaÇão d9s 3% da renda tributária da 
União, que ninguém pagou. Nenhum dos Pre­
Sidentes, desde que a Ccinstifuiç:.ã.o de 46 foi 
vigente, nenhum transferiu para a Amazônia 
os 3% da receita tributária. 

Esta é uma réQressã6 que faço, em !-eiaçâo 
a wn perfil muito superficial da figura do Dr. 
Getúlio Vargas, que acho e insisto_ que ideolo­
gicamente era o homem que eu não definiria 
senão como·- aquele que efa siderado pelo 
exercício do poder. 

O Sr. Mauro Benevides- Perrnite-me 
V. Ex' um aparte?? 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Pois 
não, nobre Senador. 

O Sr. Mauro BeneVIdes - Pei-mi~ 
ta-me V. Ex', Senador; este aparte nesse curso 
de rememorização que V. Ex" faz, quando_ a,lu· 
de à iniciativa do Governo Vargas de criar o 
Banco da Borracha; e eu me permitiria intervir 
no ctiscurso de V. Ex' para ressaltar que, em 
relação ao Nordeste, também a Administração 
Vargas, em 1954, teve a ínspiração -na épo­
ca, a sua assessoria econômiC'a estava con­
fiada a Rômulo de AJmeida- de criar o Banco 
do Nordeste. Vargas entendia que a acelera­
ção do desenvolvimento regional não deveria 
ser procedid"- apenas com o combate às se~ 
cas, maS através de um instrumento de crédito_ 
oficial que estimulasse a necessidade de se 
corrigirem as disparidades regionais. Daí Sur­
giu o Banco do Nordeste, que, em quase 
40 anos de func[ona,mento, tem_ prestado os 
mais assinalados serviços à nossa Região e 
ao Pais. Isto devido -~ darividência do extraor· 
dinário Presidez:te- que foi Getúlio Vargas. -

O SR. JARBAS PASSARII'IHO- Sem 
dúvida, e ainda mais, teríamos que raci_ocinar 
que não era o meu objetivo, mas o meu obje­
tivo é outro no momento, é cleixar aqui um 
testemunho que me parece possa s.ervir _à Hia~ 
t6rta. Porque há dias, precisando falar no 01..1_· 
be Militar sobre a Proclamação da _República, 
servimo-nos dos Anais .do Senado, onde vi 
excelentes debates entre Ouro Preto, por 
exemplo, e o VISconde-de Pelotas. 

Então, eu gostaria de deixar aqui um teste­
munho de quem viveu o problema. Se tivésse­
mos de analisar Dr. Getúlio Vargas do ponto 
de vista estadista, não poderíamos também 
deixar de pensar na redivisão territorial, quan­
do criou Territórios. Essa foi outra fonn~ de 
dinamizar nossas área amazônica, sobretudo 
onde os Territórios vingaram, e s~ transfor­
maram, agora, todos em Estados. 

Mas volto ao_ atentado da Rua T oneleros. 
N_aquela a<:;asião agitOU·se a área_milltar, indu-
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sive pelo esprít de corps. Funcionou. Quer 
dizer todos queríamos a apuração da verdade. 
E começamos a sentir que essas verdades 
eram cada vez mais d.ifícies de ser atingidas. 
Isso aumentou a reação. E a Aeronáutica, prin­
cipalmente a mais envolvida no caso, fez a 
instauração de um inquérito policial-militar 
que foi presiddido pelo Brigadeiro Adil de Oli­
veira. E criou-se, então, aquela imagem da 
"República do Galeão". 

E era a esse ponto que eu gostaria de chegar 
quando fala o nobre Senador Mário Maia, por 
exemplo, naquela passagem que está na car­
ta-testamento, em que o Dr. Getúlio diz sair 
da vida para entrar na eternidade, para entrar 
na História. Ora aqui está a diferença. Quando 
começou a crescer o movimento, que empol­
gou logo em seguida o Exército e a Marinha. 
fui orador no Oube de Aeronáutica. Naquele 
momento não se falava ainda em deposição 
do Dr. Getúlio Vargas, apenas me selVi de 
Maritain.Jacques Maritain dizia e escreveu que 
a autoridade está juntada ao poder. O poder 
e a autoridade são indissociáveis. Quando ai~ 
guém perde a autoridade, o poder automati· 
camente é vulnerável. E nesse discurso que 
eu fazia, no ano de 1954, no Oube de Aero­
náutica, presentes o Brigadeiro Eduardo Go­
mes e todos os seus Briga"deiros, em função 
no Rio de Janeiro, e nenhwn General do Exér· 
cito e nenhum Almirante, mas Coronéis e Ca­
pitães-de-Mar-e-Guerra, eu mostrava exata­
mente que a autoridade do Presidente Getúlio 
Vargas tinha deixado de existir, na medida em 
que tínhamos chegado, através do inquérito 
policial-militar, às figuras que estavam direta­
mente envoMdas no complô para a morte 
de Carlos Lacerda. Essas figuras estavam cen­
tralizadas em quem? No Sr. Gregório Fortu­
nato, que era o homem, que, no segundo Go­
verno Vargas, se conhecia inclusive penteando 
o Dr. Getúlio Vargas, em cerimônias oficias, 
o homem que, se foi mostrar, depois, tiÍlha 
rrg-aÇões- até- econômk:a~.-- com -aeterminaâas 
áreas da própria famí1ia do Dr. Getúlio Vargas. 
O homem era primário, mas nada me diz, 
nada me sugere que ele foss_e capaz de, ape­
nas por si próprio, decidir matar o Sr. Carlos 
Lacerda 

Então, a questão cresceU." -e -esge- d[Sccl,!rSO 
é evidente que eu fiZ, embora não pregando 
a deposição do Dr. Getu1io Vargas; mas houve 
oficiais que pregaram~ Fui chamado ao Minis· 
tério da Guerra, no dia seguinte, convocado 
para ser preso pelo Ministro Zenóbio da Costa. 
E tive a sorte de, ele me dando a oportunidade 
de falar-lhe, sair de Já com um aperto de mão, 
e ir para casa, não sendo preso. 

Expliquei-lhe, em primeiro lugar, que ele, 
General Zenóbio, que era conhecido _como 
amigo de seus subordinados, homem que ti­
nha estado na G_uerra, não era possível que, 
naquela altura, não estivesse exatamente à ~s­
ta dos seus companheiros, na defesa do ponto 
de vista que era comum. 

Ora, então, a agitação cresceu- e era inte­
ressante vermos isso. Hçje, sou poh'tico já há 
quanto tempo! - e era _inte:re~_nJe vermos 
civis nos pegando pela túnica do nosso unifor-

me e perguntando quando era que iríamos 
derrotar o Getúlio. No dia em que Getúlio se 
suicidou, não pudemos sair fardados à rua 
Essa era a_diferença da opinião pública. 

Então, crescemos nesse sentido- e aí vem 
o problema exato em que chamara a atenção 
dos Srs. Senadores e deixar no Senado este 
testemunho que poderá ser contraditado, mas 
tenho a impressão de que ele ê verdadeiro, 
ainda que eu me fixe num velho ditado asiático 
que diz que todo fato tem trêS versões: a sua, 
a minha e a verdadeira. 

Entao, quero colocar a minha versão, aqui: 
eu estava envolvido dfretaniente nisso. Em se­
guida falei no Oube Militar, a agitação cresceu. 
O General Canrobert ·pereira da Costa era o 
Presidente do Oube Militar, homem de grande 
liderança; e os oradores nessa ocasião fomos 
o General Juarez Távora e eu. Ainda no Oube 
Militar, o problema estava centrado exatam~n­
te nisto: na-devida apuração dos fatos e puni~ 
ção dos culpados. Evoluiu-se para a renúncia 
a partir de quê? A partir de um manifesto que 
começou a correr no Rio de Janeiro, já agora 
entre os Generais do Exército. 

Comandava a VJia Ml1itar um homem ex­
traordinário, chamado Nelson de Mello, que 
foi Interventor no Amazonas, que foi quem 
decidiu, quando jovem Cap[tão-interventor no 
AmazOnas, tomar nulas todas as concessões 

- territ6riais, que eram vigentes àquela época 
E não houve problemas. 

O Sr. Aureo Mello- V. EX' me permite 
urri ãparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Com 
prazer, ouço V. ~. -

O Sr. Aureo Mello --Lá no Amazonas, 
o General Nelson de Mello era chamado de 
"seu duro". 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Foi 
o h~em _9Ue m~~u ess~ coragem na guer­
ra e era o Comandante da Vila- Mi1itar. JoSé 
Amêrlco d~ Alll}eida escreveu uma bela pági· 
na sobre a última reunião do Ministério, quan-­
do aparece uma ahecação entre Zen6bio da 
Costa ·e Tancredo Neves, que era o Ministro 
da Justiça e bem mais novo. 

Descia a Vila _JIIb1itar_ ~~não para se_ asse­
gurar o poder do Dr. Getúlio Vargas? E NelsOn 
de Mello dizia, a cada hora que passava , ao 
General Zenóbio, que ficava cada vez mais 
difidl, para ele, fazer_ o CUI"flp_rimento da mis­
são. Mas, homem corajoso, ele desceria, mas 
desceria com sangue derram_ado. 

Nessa discussão do Ministério, os Ministros 
têm pontos de vista _çontrários, e o General 
Zenóbio, via-se, diante dessas informações, 
partidas de um homem valente, bravo, como 
era o Gen::eraJ Nelson de Mello, de que não 
seria fácil descer a Vila Militar, porque já havia 
a dsão completa no Exército. Havia, já aí, real­
mente, a idéia de que o Governo deveria ces· 
sar, o Presidente deveria renunciar ou ser de" 
posto. Houve, acabada a reunião do Ministério, 
a decisão tomada pelo próprio Presidente Ge· 
túlio Vargas - não foi de seus Ministros, foi 
ele quem disse: '1á que os Srs. não chegam 
a uma ·conclUsão eu chego a ela. Ucencio-

me". Deu até o prazo da licença. O inquérito 
podia prosseguir. Ele tinha certeza de que não 
tinha absolutamente nada com aquilo. Então. 
"eu me licencio e voltarei terminado o inqué-
rito", teria dito. -

Ora, neste momento; é preciso que tenha­
mos colhido alguns testemunhos de pessoas 
que estavam lá presentes, comO o General 
Décio Escobar. Posso dar_ .cigora o que me 
foi por ele relatado. Já o General Zenóbio, 
ainda ao alvorecer daquele dia, reuniu os Ge­
nerais no Ministério da Guerra e fez a comuni­
cação de que a decisã_o do Presidente Getúlio 
Vargas era licença. O Gene-r.;ll Verissimo, pa­
raense por sinal de Mscimento, discordou na 
ocasião, e disse, em nome doS Generais que 
estavam presentes: "Ministró,-essa não _é a So­
lução". O General Zer1õbio, ou para ganhar 
tempo,-ou porque já sentia faltar-lhe o apoio 
da tropa para poder manter o Presidente Getú­
lio no poder, cedeu áquela observação do Ge­
neral Ve~mo, dando a impressão de que 
a lincença era apenas urna desc;ulpa. 

Parelamente o que aconteceu? O inquérito 
do Galeão tinha chegado aos assassinos: um 
era pistol~iro contradado, que matou não ape- -
nas o MaJor Vaz, mas matou adiante, depois 
de acertar um tiro na peiha de Carlos Lacerda 
um policial, do qual nem se fala nele. Ess~ 
foi outro morto na ocasião de 24 de agosto. 
Era Chefe de Polícia do Dr. GetuliO Vargas 
o General Mora~ Âncora~ que era um homem 
respeitável e estava presente à reunião. De 
maneira que quando o General Zenóbio vaci­
lou, o_ General Âncora se retirou, foi para o 
telefone e avisou o Palácio do Catete, provavel­
mente dizendo que o General Zen6bio traiu 
ou que estava falhando como já tinha falhado 
na reunião de Mirústério e, agora, completa­
mente. Isso se deu quase· que coinddente­
~ent~ ~om wna informação do inquérito poli­
o~ milttar, do Brigadeiro A.dil para c Sr. Benja~ 
rrun Vargas, que seria chamado a depor. Por 
que o Sr. Benjamin Vargas seria chamado a 
depor? Porque, quando se_ chegou ao segundo 
do Sr. Fortunato, era Oimério, o subcoman-­
dante da guarda pessoal de Getúlio, este falou 
com Gregório, que ligou para Petrópolis, onde 
s_e encontrava Benjamin Vargas, e teve com 
~e um ~álogo. O resultado disso é que Gregó· 
no subiu para Petrópolis ao mesmo tempo 
em que Benjamin Vargas descia e encontra­
ram~se no caminho e um passou para o carro 
do outro. = -· _ 

Conhecida essa infOrmação, o Brigadeiro 
Adil ia convoCãr para depor, primeirO como 
testemunha e possivelmente depois como in­
diciado, o jrm_ão do Presidente da República 
Ora, alguns- dias ou vários dias antes - aí 
chega o ponto crucial para mim - houve 
realmente_ a inversão: aquilo que se tratay~_ 
apenas de pedir a justiça passou a se transfqr­
mar no desejo de depor o Presidente Getúlio. 
Ele soube disso e foi ne~ ocasião que surgiu 
o preparo da carta. Quero caracterizar: b.em 
a diferenr;~ temporal. A carta-testamento foi 
trabalhada, porque o Dr. Getúlio Vargas fez 
conhecer a todos os que estavam junto a ele 
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que, deposto, ele só sairia morto. Dizja: "cJ~qui 
s6 sairei morto". 

. E a ·carta foi preparada. creio eu, a várias 
mãos, traba1hada para ser levada a ele. E ele 
tirou cópias e uma delas entregou ao Sr. João 
Goulart, que já era o seu enfant g!rte, para 
que levasse essa carta depois do que seria 
o massacre no Palácio do catete. Devo cOnfes­
sar aos Srs. que houve um momento_~m que 
nós, da Escola do Estado-Maior, recebemos, 
como oficiais, a missão de ir ataç_ar o Pa1ácio 
do Catete. E foi ponderãÇão-rioSSa, minha e 
do então Tenente-Coronel José Pinto, de que 
era. uma estupidez sairmos de lá com pistolas 
45, majores e Tenentes-Coronêis, que não ati­
rávamos com aquilo há muito tempo, para 
enfrentar metralhadoras que estariam defen· 
dendo o Palácio do Catete. E essa missão 
gorou, não foi feita, abortou, malogrou. 

Então, o Presidente devia ~ informado 
sobre essas tentativas que já se faziam lá. E 
no grupo da Aeronáutica era muito mais vio­
lenta, pelo menos a retórica da deposição. 

Logo, uma coisa é a carta-testamento; a 
outra é o que vai açontecer agora, nessa ma­
nhã, antes das oito horas. a que se referiu 
o Senador Mário Maia. Quando o aviso chegou 
ao Palácio do Çatete. onde eu tinha um amigo 
que era sobrinho do Dr. Getúlio Vargas, meu 
colega de turma da Escola Militar, o Major 
Dornelles - e quem me contou o que se 
passou no Ministério da Guerrra foi o" Gene~aJ 
Décio Es.c;:obar, que tinha sido meu Coman­
dante no Comando Militar da Amazônia -, 
a noticia enviada pelo GeneraJ Âncora e a notí­
cia que chegou paralelamente, partida do Bri­
gadeiro -Adil, a respeito do Sr. Benjamin Var­
gas, fizeram exatamente com que acontecesse 
o que acho tenha 51do o estopim do suicídio. 
Não conheço, Srs. Senadores, ninguém, na 
história dos suicidas do mundo, ninguém que 
tenha decidido dormir quatro horas para de­
poiS; se suicidar! O suicídio é o climax de um 
processo! É um processo psíquico. Não posso 
entender - e há médicos no Senado - que 
alguém possa decidir: ''vou dormir quatro ho­
ras para depois me matar". O Presi_dente, en­
tão, saiu da reunião do Ministério, com a deci­
são que ele tomará, como eu disse, foi dormir 
e foi acordado, aí sim, pelo seu irmão, o Sr. 
Benjamin Vargas, que certamente disse a ele 
duas coisas: uma, relacionada com a atitude 
do General Zen6bto, e a outra, relacionada 
com ele próprio, Benjamin, que iria depor já 
na chamada "República do Galeão". 

Ai., o Dr. Getúlio_'lasgas, o_ que se sabe? 
O que teria dito? Ninguém sabe, porque ele 
e B~o morreram e não sabemos que diáJogo 
foi travado nessa ocasião. Mas é possível indu­
zir. A partir do momento em que esse homem 
faz a conversa com_ o irmão, é acordado pelo 
irmão, ele sai dos seus aposentos, passa pelo 
seu barbeiro, que diariarn_~nt~ ia ao Palácio, 
e vaí ao quarto, onde ele se _suicidçu, onde 
estava o revólver. E que faz ele? Aí, sim, escreve 
wn bilhete. Esse é Q Pilhete do ?yicida; não 
é a carta-testamento. E no bilhete do suicida, 
se ainda tenho de memória, deve estar próxi~ 
ma da citação literal, ele dizia: "À sanha dos 
meus inimigos deixo o legado do meu cadá-

ver." Algo assim. Não deixou uma palavra para 
um parente, não deixou uma paJavra para Mi­
nistro~ para ninguém. 

Foi a morte na solidão do Estadista, que 
se via rea1mente envolvido _possivelmente em 
quê? Agora induzo eu, especulo eu: "Bom, 
hoje vai você, Benjamin; amanhã serei eu que 
vou s~ chamado para depor no Galeão." E 
um homem com 71 anos de idade,_ com a 
condição que_ tinha, com as pOsições qUe tinha 
adotado no Pafs e as funções relevantes que 
exerceu, não se ia permitir essa suprema hu· 
milhação. De modo que o que entra para a 
História, no meu entender, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, é exatamente o bilhete do sui­
cida. 

Eu flãOpretendia falar sobre o Dr. Getúlio 
Vargas no seu sentido universal; apenas setori­
zado. ~ ~ente que tive por ele, naquela altu~ 
ra, não digo ani_mosidade, mas seguramente 
uma falta de simpatia, porque éramos muito 
envolvidos pela leitura dos artigos cada vez 
mais veementes do Sr. Carlos Lacerda, e fala­
va-se muito na corrupção,_ como se fala até 
hoje. 

De modo que este testemunho aqui, Sr. Pre~ 
sidente, é algo que pode servir à perquirição 
dos historiadores futuros. Cito os fatos e dei 
os nomes. Não os vivi todos, mas os vivi par~ 
cialmente; e lastimei muito, porque, na hora 
em que na Rádio NacionaL instantemente, 

- um locutor lia o bilhete do suicida, confesso 
a V. e;x.s que, estando eu antes faZendo os 
discursos que fizera no Clube da Aeronáutica 
e no Qube Militar, chorei. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Advirto o nobre Senador Jarbas Passarino, 
que malgrado a importância do seu discurso, 
o seu tempo acabou há dois minutos. Eu lhe 
ofereci, inclusive cinqüenta minutos_ após a 
Ordem do Dia. V. Ex' recusou. À Mesa com~ 
pete m21riter a imparcialidade das suas decl; 
sões e a implacabilidade dos horários. De mo­
do que gostaria de pedir a V. Ex' que não 
concedesse ~partes e terminasse o seu discur­
so o mais rápido possível. E advertir o nobre 
Uder do_PDT, que já fez o seu discurso sobre 
a matéria e deve, então, colaborar com os 
companheiros já inscritos e a Ordem do Dia. 

Devo também - agora não na qualidade 
e Presidente, mas na qualidade de wn Sena~ 
dor que eventualmente está na Presidência 
..,.... dizer que diante do testemunho para a His­
tória que o Senador Jafbas Pas~arinho presta, 
eu me disponho, já na segunda-feira, '"a dar 
o m_eu_ testemunho, porque vivi como protago~ 
nista esses acontecimentos e acho que tenho 
para os Anais a obrigação de deixar o teste~ 
munho. 

f\1as eu faço um apelo, então ... 

O Sr. Mário Maia - Peço a clemência 
da Mesa para essa pequena intervenção, mes­
mo porque a própria Mesa acaba de comenter 
uma irregimentalidade, aparteando o orador. 
Então, .s6 para registrar ... 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Não, ExCel&lcia. Absolutamente. Não foi 

irregimentalidade. Foi uma advertênda nes­
cessâria. 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Se 
os apartes pelo regimento são dois minutos, 
acho que a Mesa p~u dos dois minuto~. 

O Sr. Mário Mala- Era apenas para dizer 
que depois que o Senador ... 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-De maneira nenhuma, nobre Senador. Fo­
ram apenas 30 _segundos. 

O Sr. Mário Mala- Para não polenizar 
mais ... 

. O SR. JARBAS PASSARII'IHO - (Ri· 
sos) V. Ex", agora, me lembra Pedro n com 
um dos-seus famosos áulicos. Pedro 11 pergun­
tava: - "Que horas são?" - ''A hora que 
Vossa Majestade desej~r." Os 30 segundos 
de V. Ex" parecem-me iguais. (Risos) _ _ _ 

Senador Mário Maia, só para concluir. Sr. 
Presidente, a Ordem do Dia não terrr grande 
relevância, V. EX sabe, e eu não esperava ser 
aparteado. Por isso recusei realmente tomar 
os cinqüenta nllnutos. - - ---

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Mesa lhe oferece cinqüenta minutos. 

O Sr. Mário Maia -Certo da clemência 
da Mesa, eu queria apenas registrar que o de­
poimento que o nobre Senador Jarbas Pa~­
rinho_acaba de dar, do passado da nossa His­
tória, envolvendo esse estadista, esse grande 
Estadista brasileiro que foi Getú_lio Vargas, reti~ 
fica as minhas palavras iniciais, quando falei 
que o Dr. Getúlio yargas era o mais pol&nico 
dentre os políticos brasileiros de todo os tem· 
pos. Tanto é ,que nós estamos, ainda polemi-. 
zando a sua vida neste instante, e a depuração 
da História colocarã, como um capítulo espe­
cial, essa passagem da vida desse grande bra· 
sileiro. Muito _obrigado. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Creio 
apenas,- Senador Mário Maia. que não estou 
aqui, na tribuna, polemizando ou "polemfcan~ 
do", porque, na verdade, quis apenas tratar 
de um problema que me parece importante, 
que é separar a carta-testamento do bil,hete 
do suicídio. 

Quem vai provavelmente provocar essa po· 
lêmica é o Senador Pompeu de Sousa, na 
_segunda-feira. E eu sou _todo -O\.lvidos, e os 
ouvidos limpos e abertos, para ouvir a palavra 
sempre brilhante do nobr~ Presidente do mo­
mento. 

Era o que tiha a dizer, Sr. Presidente (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa, expediente- quer será lido 
pelo Sr. 1~ Sécretârio. 

É lida a seguinte 

Brasília, 24 de agosto de 1989 

Senhor Presidente, 
Nos termos regulamentares, -comwúco a V. 

Ex" que designei o Senador Ronaldo Aragão 
em substituição ao Senador Raimlmdo Ura, _ 
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como titular do PMDB, na Comissão Mista 
de Orçamento. 

Valho-me da ocasião- para reiterar a V. Ex" 
minhas expressões de estima e consideração-. 
-Ronan Tito, Líder PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Será feita a substituição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa, projetos que serão lidos 
pelo Sr. 19 SecretáriO. 

São lidos os seguintes 

PARECERN• 
(Da ComisSão-dODistrito Federal) 

Sobre o anteprojeto de lei do Djstrito 
Federal que "dispõe sobre nonnas para 
a proteção do meio ambiente nos casos 
em que especmca': 

Relator: Senador Meira Filho 
A proposição é de autoria do ilustre repre­

sentante do Distrito Federal, Deputado Augus­
to Carvalho, ·e tem como objetivo estabelecer 
"normas para a proteção do meio ambiente", 
especialmente para "garantir que a exploração 
de madeira e a realização de projeto urba­
nístico em área su-perior a 20 (vinte) hectares 
tenham como pré-condição a realização de 
estudo e a elaboração de relatório de impacto 
ambiental". 

O encaminhamento da matéria se deu em 
perfeita consonância com o disposto no pará­
grafo único .do art. 2'~" da Resolução n9 157, 
de 1'~" de novembro de 1988. a qual estabelece 
normas para que o Senado Federal exerça 
a competência de Câmara Legislativa do Dis­
trito Federal, como mMlda o § 1" do art 16 
do Ato -da DisposiçõeS Coristltucionáis Tran­
sitórias. 

A esta Comissão compete, conforme pre­
ceitua o art. & da supracitada Resolução n9 
157, de 1988, o exame preliminar da matéria 
e a decisão sobre sua tramitação. 

Cumpre-nos rêssaltar, de infdo, que o as­
sunto abordado pelo autor da proposição, 
além de oportuno, reveste-se de grande rele­
vância 

Com efeito, hoje em dia, a proteção ambien­
tal tomou-se temática obrigatória na maioria 
dos parlamentos do mundo e. no Brasil, con­
forme destaca o Deputado por Brasília, "a 
consciência social pela preservação do meio 
ambiente vem se desenvolvendo crescente­
mente", o que levou os constituintes a incluí­
rem na Constituição de 1988 urrl capítu1o es­
pecial sobre o meio ambiente, -impondo "ao 
Poder Público e à coletividade o dever de de­
fender o ecossistema e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações". 

Destacando a fragnidade do solo da Capital 
da República, o autor do anteprojeto refere-se 
à existência de diversos casos de erosão gra­
víssimos. Com base nessa argumentação, 
considera a exigência do Conselho Nacional 
de Melo Ambiente, através de resolução da­
quele órgão, de relatórios-para aproveitamento 
de áreas com mais de 100 (cem) hectares, 
como insuficiente para o Distrito Federal e 

propõe uma limitação da área para 20 (vinte) 
hectares. 

Considerando válida a argumentação, e le­
- Vando em conta que a proposição em tela 
viSa a anlplíar a aÇão do Estaâo para proteção 
da natureza, obrfgando·o a antecipar-se às de­
predações e degradações do ecossistema, so­
mos-ae parecer que a tramitação- norrrial. do 
anteprojeto nesta Casa, cOmo um projeto de 
autoria da Comissão e com a referência "apre­
sentado por sugestão do Deputado Augusto 
Carvalho~·, é oportuna e_ ·deve ser aprovada 
nos seguintes termos: 

PROJETO DE LEI DO DF N• 42, DE !989 

(Apresentado por sugestão do 
Deputado Augusto carvalho) 

Dl$]26e. sobre normas para a proteção 
_ cfo meio éP71biente nos casos em que es­

---pec!DCtJ. 

O Senado Fêderal decreta; 
Art. 19 To do projeto Urbanístico e toda ex­

ploração econômica da madeira ou lenha a 
serem realizados em área superior a 20 (vinte) 
hectares ou em área inferior à retfo..referida, 
_considerada como de relevante interesse am­
bienta] pelo órgão competente do GDF, de­
penderão d~ prévia elaboração de estudo so­
bre impacto ambiental e do respectivo relató­
riO de impacto sobre meio ambiente (Rima). 

_Parágrãfo único. A autorização para a exe­
cução de projeto e de exploração referido no 
caput deste artigo será dada pelo órgão com­
petente supracitado, após a realização do Ri­
ma respectivo, se o relatório em tela assim 
recomendar. 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3'~" Revogam-se as disposições em 
CO!)tráriO. 

JuStificação 

A consciência social pela preservação do 
meio ambiente se desenvolvendo crescente­
mente em_nosso País e no mundo dos óltimos 
tempos. A nova Constituição brasileira pro­
mulgada em. 5 -de OUtUbrO do ano passado, 
a esse propósito, dedica capítulo ao melo am­
biente, fato inédito na história constitucional 
brasileira. Este capítulo impõe ao Poder Públi­
co e à coletividade o dever de defender o ecos­
_si~emga e preservá-lo para as presentes e futu­
ras gerações. 
~A esSe respeito, uma das incumbências da­

das ao Poder Público foi a de " ... exigir, na 
forrna da lei, para instalação de obra ou ativi­
dade potencial causadora de significativa de­
gradação do meio ambiente, estudo prévio 
de impacto ambiental, a que se dará publici­
dade", conforme o inciso IV (quarto) do art 
224 (duzentos e vinte e quatro) da Consti­
tuição Federal. 

No caso que ora justificamos, procuramos 
garantir que a exploração de madeira e a reali­
zação de projeto wbanístico em área superior 
a 20 (vinte) hectares tenham como pré-con-

dição a realização de estudo e a elaboração 
de relatório de impacto ambiental. O CõriSelho 
Nacional de Meio Ambiente (Conama) define, 
em resolução, que o estudo e o respectivo 
relatório devem se dar em área superior a 100 
hectares. Entretanto, a nossa proposta de limi­
tação em 20 hectares se justifica em virtude 
da situação específica do Distrito Federal, on­
de há comprovada fr.3giiidade dos solos con­
forme pode ser observado pelos diversos _ca­
sos -muitos dele graves -de erosão consta­
tados. Ademais, também devido à situação 
especifica do DF, qualquer das atividàdes rela­
cionadas acima afetará, necessariamente, 
área_rurbaria, o que reafirma a correção de 
normatização nos termos propostos no pre­
sente anteprojeto de lei. 

Por outro lado,_ nas situações em que estiver 
envoMda área geográfica já considerada de 
relevante interesse ambiental por órgão com­
petente, é razoável que sejam exigidos os estu­
dOs e relatório em tela 

Em face da relevânda da matéria em ques­
tão e em virtude da necessidade de aplicação 
concreta, a mais breve possível, das normas 
de defesa legal do meio amBiente, solicitamos 
a atenção dos senhores senadores para este 
anteprojeto de lei. 

Sala das Comissões, 22 de ã.gosto dê-f 989;­
- Mauro Benevides, Presidente - Meira Fi­
lho, Relator - WJ'son Martins - Francisco 
Rollemberg - Roni!Jdo Aragão - Pompeu 
de Sousa -lrapuan Costa Júnior- Ney Ma~ 
ranhBo- Chag4sRoddgues -Mauro Borges 
-Maurfdo Corrêa. 

ANTEPROJETO DE LEI 
N• de !989 

Dlsp6e sobre nonnas para a proteção 
do meio ambiente nos casos em Cj(Je es­
peclflca. 

Art. 1" Todo projeto urbanístico e toda ex­
ploração econômica da madeira ou lenha a 
serem realizados em área superior a 20 (vinte) 
hectares ou em área inferior à retrorreferlda. 
considerada como de relevante interesse am­
biental pelo órgão competente do GDF, de­
penderão de prévia elaboração de estudo so­
bre impacto ambiental e do respectivo relató­
rio de impacto sobre meio ambiente (Rima). 

Parágrafo único. A autorização para a exe~ 
cução de projeto e de exploração referido no 
Cllput deste artigo será dada pelo órgão com~ 
petente supracitado, após a realização do Rf· 
ma respectivo, se o relatório em tela assim 
recomendar. 

Art 29 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, 29- de jullho de" -f98Sf 
-Deputado Augusto Carvalho - PCB/DF. 

Justificação 

A consciência SOcial pela preservação do 
meio ambiente vem se desenvolvendo cres­
centemente em nosso Pafs e no mundo nos 
últimis tempos. A nova Constituição -brasileira 
promulgada em 5 de outubro do ano passado, 
a esse propósito, dedica capítulo ao meio am~ 
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biente, fato inédito na história constitucional 
brasileira Este capítulo impõe ao Poder Públi­
co e à coletividade o dever de defender o ecos­
sistema e preservá-lo para as presentes e futu­
ras gerações. 

A esse respeito, uma das im~:umbéncias da­
das ao Poder Público foi a_4e ~-·exigir, na 
forma da lei, para instalação de obra ou ativi­
dade potencial cauS!3~ora de significativa de­
gradação do meio amb_i~_nte, estudo prévio 
de impacto ambienta], a que se dará publici­
dade", conforme o inciso IV (quarto) do art. 
224 (duzentos e vinte_ c:t quatro) da Consti­
tuição Federal. 

No caso que ora justifii:::amos_, procuramos 
garantir que a exploração de madeira e a reali­
zação de projeto urbanístico em área superior 
a 20 (vintre) hectares tenham como pré-con­
dição a rea1ização de estudo e a elaboração 
de relatório de impacto ambiental. O Conselho 
Nacional de Meio Ambiente_ (Conama) define, 
em resolução, que o estudo e o respectivo 
relatório devem se dar em área superior a 100 
hectares. Entretcmto, a_wssa proposta de limi· 

· tação em 20 hecates se justifica em virtude 
da situação especifica do Oistr!tÇ) Federal, on­
de há comprovada fragilidade dos solos con­
forme pode ser observado pelos diversos ca· 
sos- multo~ deles graves- de erosão cons­
tatados. Ademais, também devido à situação 
específica do DF, qualquer das atividades rela­
cionadas acima afetará, necessariamente, 
área urbana, o que reafirma a correção de 
normatização nos termos propostos no pre­
sente anteprojeto de lei. 

Por outro lado, nas situações em que estiver 
envolvida área geográfica já Considerada de 
relevante interesse ambiental por órgão com­
petente, é razoável que sejam exígidos os estu­
dos e relatório em tela. 

Em face da relevância da matéria em ques­
tão e em virtude da necessidade de aplicação 
concreta, a mais breve possível, das normas 
de defesa lega1 do melo ambiental, solicit&rnos 
a atenção dos senhores senador~ para este 
anteprojeto de lei. 

Sala das Sessões, 29 de junho de r989. 
-Augusto Carvalho- Deputado PCB/DF. 

PARECERN• 
(Da ComisSão do Distrito Federa1) 

Sobre o Anteprojeto de Lei, que "dis­
põe sobre a utilização das águas subter· 
ráneas situadas no Distrito Federal. 

Relator: Senador Mauricio Corrêa 
Pretende a proposição em análise, de auto­

ria do ilustre Deputado Augusto Carvalho, re· 
presentante do Distrito federal, regular a utili· 
zação das águas subterrâneas ~o Distrito F e- _ 
deraJ, sejam de aqüíferas freáticas ou de aqüí­
feras artesanats. 

A matéria foi encaminhada à Mesa desta 
Comissão, nos termos do parágrafo único do 
art 2~>, da Resolução n9 157, de 1" de novembro 
de 1988, a qual estabelece normas para que 
o Senado Federal exerça a competência de 
Câmara Legislativa do Pistrito Federal, em 
cumprimento ao disposto no § 1 ~", do art. 16, 

dos atos das Disposições Constituicionais 
Transitórias. 

A Constituição Federal, promu1gada em 5 
de outub~:o de" 1988, define que às águas sub­
terrâneas passam a ser um bem do Estado, 
em seu art. 26, retirando, assim • .wute do con· 
trole da União sobre o subsolo. 

/V) defender a sua propos,ção, diz o ilustre 
parlamentar que se faz necessário a regula-

- mentação do .uso múltiplo da água, pois ela 
têm usos conflitantes, quais sejam as do abas­
tecimento dom ético, irrigaÇão, lazer e_ uso in­
dustrial, entr~_ outros. A retirada indisciplinada 
~-água sl}bterrânea sem controle da c::apact­
dade de recuperação dos mananciais de re­
.carga dos aqüfferos e a falta_ de controle da 
qualidade de água (proveniente de poços) 
consumido pela população pode trazer sérios 
riaços à ecologia e á saúde pública. 

Realmente, em relat6rio t:.ecente, a ABAS 
- Associação f3rasileira de Águas Subterrâ­
neas, entidade fundada em 1978, enfatiza que 
o Brasil-possui reservas de ágUas subterrâneas 
avaliadas em cerCa de 60.000 km3 e o poten­
_CiéÜ_~lorável seria suficiente para proporcio~ 
nar cerca de 450 m3 per capita, por ano, 
ao tólal àa população Brasileira atual, em regi­
me hidrol6gico eqw1ibrado, correspondendo 
a _uma taxa de demanda de 1,2 m3/habitan­
te/dia, superior, portantO, à taxa registrada nos 
contexto ·muridiais mais desenvolvidos. Diz a 
ABAS que apesar de ter havido um conside­
.rável avanço t~nol6gico no campo da perfu­
ração e da_ indústria de equipamentos, o mes­
mq não acqnte_~u nos setores de pesquisa 
e de fiscalização e controle. Em ·decorrência 
dísso, a extração de águas subterrâneas em 
nosso Pais vem sendo feita de forma desorde­
nada, prevendo-se que, a continuar dessa ma­
neira muitos aqüíferos em breve estarão com 
a sua capacidade esgotada, se antes não ocor­
rer irremediável contaminação. 

Portanto, se faz nec~ssário que se regule 
em lei a utilização desse estratégico bem mi­
neral, no intuito d~ que se dê parâmetros para 
que o Governo do Distrito Federal possa iniciar 
aJiscà1ização e o controle. 

Sem dúvida, O anteprojeto em análise se 
faz necessário no sentido de preservar essa 
rlquesa natur_al_. que por tanto tempo. como 
tantas outras, tem sido relegada a um segundo 
plano pelas autoridCldes deste País. 

No_entanto, para que esta lei entre em vigor 
de imediato, até que o Governo do Distrito 
Federal, através_dos estudos necessárfos regu­
lamente a matéria, proponho que o antepro­
jeto seja ãcolhido por esta Com!ssão na forma 
do seguinte: 

PROJETO DE LEI DO DF 
N•.43,DE !989 

(Apresentado por sugestão do 
Deputado Augusto Carvalho) 

Disp{)e sobre a utilização das águas 
subterrâneas situadas no Distrito Federal 

Art _19 Qualquer instalação de bomba hi~ 
dráulica que tenha como fim a uti!Íl&1_ção de 
águas subterrâneas n,a área geográfica do Dis-

trito Federal deve ter a licença prévia do Gover­
no do Distrito FederaL 

§ 19 Até que esta lei seja regulamentada 
pelo Distrito Federal, a utilização das águas 
subterrâneas reger-se-á pelo Código de Mine­
ração e, rio cjue couber, pelo C6digo de Águas. 

§ 29 Os proprietáiios d.:iS instalações já 
efetivadas, que tenham como fim o deflriido 
no caputdeste artigo, terão prazo de 180 (cen~ 
to e oitenta) dias para obter a licença de que 
trata esta lei. 

§ 3~> As instalações que rião obtiverem a 
devida licença, no referido prazo do parágrafo 
anterior, deverão ser desativadas pelo 6rgão 
competente do Distrito Federal. _ 

Art 2~> Esta lei entra vigor na data de sua 
publicação. 

Arl 3<? Revogam-se as disposições em 
contrário. 

É-o meu parecer. 
Sala das Comissões, 22 de agosto de 1989. 

- Mauro Bene_vides, Presidente - MQurido 
Coi"rêa - Relator - _Metra F"dho - U1"/son 
Martins - Leopaldo Peres_- Francisco Ro­
Oemberg_ - Pompeu de Sousa - Ronaldo 
Aragão- Chagas Rodrigues -lrapuam C os· 
t8 Júnior- Ney Maranhão. 

ANTEPROJETO DE LEI 
N' , DE 1989 

Dispõe sobre a utilização das águas 
subtetrnneas situadas no Distrito Federal. 

Art. 19 Qualquer instalação de bomba(s) 
hidráulica(s) que tenha como fim a utilização 
de águas subterrâneas dentro da área geográ­

-ficado Distrito Federal deve ter a licença prévia 
por parte do 6rgão competente do Governo 
do Distrito Federal. 

§ }9 Os proprietários das instalações já 
efetivadas que tenham como fim Q defU"J.ido 
nÕ caputdeste artigo terâo-Prazo de 180 (cen­
to e oitenta) dias para obter a licença de que 
trata esta lei. 

§ 29 As instalações para as quais não fo- _ 
rem obtidas a licença devida no prazo referido 
no parágrafo anterior deverão ser desativadas 
pelo órgão competente do GDF. 

Art. 29 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Art. 3? __ Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Justificação 

A Constituição promulgada em 5 de outu­
bro de 1988, defffie no art 26 que as águas 
subterrâneas são um bem. dos- Estados. Essa 
lacuna foi preenchida porque antertorme_nte 
todo o subsolo era bem da CJnião, excluindo~~ 
as águas su~terrâneas. . 

ESsa:-defmição da propriedade dos Estados 
sobre as 6guas subterrâneas necessita do con­
seqüente disciplinamento sobre o uso futuro 
e reordenamento do atual uso. 

As águas subterrâoeas, sejam de aqüíferas 
freáticas ou aqüíferas artesianas, têm suas 
áreas de recarga, regiões que abastecem os 
ãqüíferas. -

Aqui em Brasília não chove durante grande 
parte do ano e -os cursos de á_guas superficiais 
são perenes. Isso se deve às águas das chuvas 
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que se infiltraram através das áreas de recarga 
e mantêm depósitos subterrâneos que asse-­
guram a perenidade dos dos. 

Grande parte_ das águas contíguas ao Plano 
Piloto de Brasília são compostas de chapadas 
que são ecossistemas extremamente frágeis 
em que uma pequena ação predatória do ser 
humano causa grande desequilíbrios. Temos 
exemplos _de deslizamentos de terra em _c_~i_:­
lândia, Gama e sainarilbaia por prOblemas 
graves no uso das chapadas em função do 
controle inadequado das águas. _ 

Temos que disciplinar o uso múltiplo das 
águas. pois elas têm usos conHitantes, quais 
sejam as do abastecimento doméstico, irriga­
ção, lazer e uso industrial, entre outros. A retira­
da indisciplinada de água do subterrâneo sem 
controle _da capacidade de recuperação dos 
mananciais de recarga dos aqOíferos e a falta 
de controle da qualidade de água (proveniente 
de poços) consumida pela população pode 
trazer sérios riscos à ecologia e à saúde da 
popuJação. 

Não é possível separar o cido hidrológico 
pois as águas subterrâneas. superficiais e me­
teóricas são diY'ersos estados da mesma água 
e precisa de disclp~namento homogêneo. 

As licenças necessárias para o uso das 
~as superficiais precisam ser estendidas às 
águas subterrâneas, inclusive com a exigência 
de Rimas quando assim determinarem condi­
ções excepcionais. 

Este nosso anteprojeto de lei busca disci­
plinar o uso das águas subterrâneas do DF 
-o que não ocorre a contento hoJe- levan­
do em conta regos e rios situados na área 
geográfica da capital federal e_ dos estados 
vizinhos. Se nâo for adOtada medida c_omo 
a que propomos, existirá o risco concreto de 
esgotamento de cursos d'água e sendo assim, 
pela sua importância para a população do DF, 
pelo bem-estar de todos que aqui vivem e 
trabalham, solicitando aos nobres pares a sua 
atenção para o presente anteprojeto de lei. 
-Deputado Augusto Carvalho. · 

Sala das Sessões, de de 1989.-
Dep. Augusto Carvalho, PCB - DF. 

PARECERN• 
(Da Comissão do Distrito Federal) 

Sobre o Anteprojeto de Lei do Distrito 
Federal que "autorizã o Governo do Dis­
trito F ed~raf a iristitilir a r undação Univer­
SJ"dade Regional do Distrito Federal e dá 
outras providências·: -

Relator: Senador Pompeu de _Sousa 
A proposiçã-o em tela, de autoria do ilustre 

Deputado Valmir Campelo, representante da 
Capital Federal, tem por escopo autorfzar o 
Governo do Distrito Federal a instituir, na Re­
gião Administrativa ID- Taguatinga, a Funda­
ção Universidade Regional do Distrito Federal. 

A matéria foi encaminhada à Mesa Diretora 
desta Casa, na forma de anteprojeto, nos tem­
ros do parágrafo único do arl29, da Resolução 
n'157, de 19 de novembro-de 1988, que esta~ 
belece normas para que o Senado Federal 
exerça as atribuições de Câmara LegtsJativa 
do Distrito Federal, em atendimento ao dis-

posto no § 19 do art. 16f do Ato das Dispo­
sições Constitucionais Transitórias. 

Os obejtivos da entidade a ser: criada 
acham-se elencados no art. 89 do anteprojeto, 
destacando-se a realizaçao e o desenvolvi­
mento da educação de nível superior, em to­
dos os ramos do saber e campos profissionaiS, 
especialmente nas áreas relacionadas com a 
~g_r_i_C:I:lltura, a pecuária, a geologia, a indústria 
e os serviços mais estritamente ligados às ne­
cessidades do Distrito Federal e sua Região 
Geoeconômica. 

Na justificati..,.a_ de sua proposição, o nobre 
deputado brasiliense esclarece que a _criação 
de uma Universidade Regional, naquela locali­
dade, constitui uma antiga reivindicação co­
munitária e que a sua implantação visa a aten­
der à região de maior densidade populacional 
do Distrito Federal, corrigindo, dessa forma, 
à tendência altamente concentradora dos es­
tabelecimentos de ensino superior no Plano 
Piloto e à notória desasslstência a que estão 
submetidas as Cidades Satélites de Brasília 
nesse s.etor. 

Nos_seus.aspectos sociais a proposiç!o tem 
o mérito de resgatar um importante princípio 
de cidadania, consagrado na Constituição: 

"Arl 206. O eO:Sirlo será rrilnistrado 
com base nos seguintes princípios: 
I- igualdade de condições para o 

acesso e permanência na escola." 

Evidencia-se a absoluta conveniênda da 
medida para o desenvolvimento sócioMcoltural 
do Distrito Federal. 

Não obstante a presente manifestação pe­
rante esta Comissão cinja-se, preliminarmen­
te, à admissJbilidade da proposição, consoante 
estabelece o art.&', da mencionada Resolução 
nç 157, de 1988, entendemos que no curso 
da tramitação alguns pontos da mesma pos­
sam merecer pequenos reparos, no sentido 
do aperfeiçoamento do texto. 

Pelas razões expostas, opinamos faY'oravel­
mente à tramitação do anteprojeto em tela, 
na forma do seguinte: 

PROJEI"O DE LEI DO DF, N' 44, DE 1989 
(Apresentado por sugestão do 

Deputado Valmir Campelo} 

Autoriza o Oovemo do Distrito Federal 
a InStitUir.JJFuiidaç.ão Universidade Re_­
gional_do Distrito Fede_ral e dá outras pro­
vidências. 

Art. }9 Fica o Governo do Distrito Federal 
autorizado a instituir, na Região Administrativa 
m- Taguatinga, fundação pública, sob a de­
nominação de Fundação Universidade Regio­
nal do Distrito Federal. 

Arl 29 A Fundação Universidade Regio­
nal do Distrito Federal, com persOnalidade ju­
rídica de direito privado, terá duração indeter­
minªcla e integrará a administração descentra­
lizada do Distrito Federal, vinculando-se à Se­
cretaria de Educação para efeito de soper­
visão, nos tennos da legislação aplicável. 

§ 1 ~ Serão_ partes integrantes dos atos de 
constituição da entidade o Estatuto e o Decre­
to que o aprovar e os que se fizerem nec_es-

sários à incorporação, ao seu patrimônio, dOs 
bens e direitoS" referidos no ait. 59. 

§ 2Q O Governador do Distrito Federal de­
signará representante do Distrito Federal nos 
atos de instituição da Fundação. 

Art. 39 A fundaÇãO Universidade Regio­
nal do Distrito Federal será administrada por 
um Conselho Diretor, constituído por nove 
membros, coiTf mandatos de até três anos, 
na forma do seu Estado, sendo: 
1-cinco escolhidos entre pessoas de iliba­

da reputação e notório saber é _competência, 
de livre nomeação do Governador do Distrito 
Federal; 

11-um representante da comunidade, indi­
cãdo em sistema de rodizio pelas entidades 
de classe ou instituições de relevante papel 
no Distrito Federal, a convite_do Presidente 
áa Fundação; -

DI- três representantes eleitos, respectiva~ 
• mente, pelas comunidades docente, discente 
e dos servidores técnico-administrativos da 
Universidade RegionaJ. 

Parágrafo único. O Conselho Diretor, ele~ 
gará, dentre os membros referidos no item 
I, o Presidente da Fundação, _a quem compete 
representar a entidade judicial ou extrajudi­
cialmente. 

Art. 49 Ao Conselho Diretor cabe elaborar 
o Estatuto da Fundação Universidade Regio-­
nal do Distrito Federal, a ser homologado pelo 
Distrito Federal, bem como submeter à apro­
vação do Conselho Federal de Educação o 
Estatuto da Universidade, na forma das dispo­
sições em ví_gor. 

Art. ,59 O patiiffiônio da Fundação Univer­
sidade Regional do Distrito Federal é formado 
pelos bens e valores especificados na escriturlll 
de constituição e trarisferidos ao sell_ domínio, 
e ser& acte-&:ido de: 

1-bens e direitos que lhe forem incorpo­
rados em virtude de ato dos Poderes Públicos, 
e os que vier a adquirir; 
li- doações, legados, auxílios e subven­

ções reçebidos de pessoas físicas_ou jurídicas, 
de direito público ou privado, nacionais ou 
estrangeiras; 

11( ~saldos dos exercícios financeiros en~ 
cerrados. 

Art. 61 São recursos financeiros da--Fun­
dação Universidade Regional do Distrito Fe­
deral: 

1- dotação, -sob forma global, que lhe for 
anualmente consignada no Orçamento do 
Distrito Federal; 

H- doações, auxilias e subvenções que lhe 
venham a ser feitos ou concedidos por quais­
quer entidades públicas ou privadas; 
lli- rendas produzidas por seus bens patri­

moniais; 
IV- remuneração de serviços prestados, 

de qualquer natoreza; 
V- resuJtados das operações de crédito ou 

financiamentos contratados; 
VI- receitas eventuais. 
Art. 7Q Os bens e direitos ou recutSOS-da _ 

Fundação Universidade RegionaJ do Distrito 
Federal serão utilizados ou aplicados exclusi­
vamente para a-consecução de seus objetivos, 
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n.So podendo ser _alienados os imóveis c os 
bens que foram gravados de inalienabilida_Qt; 
sem prévia autorização legal, obedecidas as 
disposições da legislação específica. 

Parágrafo único. No _c.,.so de ~xtlnguir~se 
a Fundação Universidade Regional do Distrito 
Federal, seus bens e dj(eitos se_rão incqrpo­
rados ao patrimônio do Distrito Federal. 

Art. 8<> _A Universidade Regional do Dis­
trito Federal t_erá_ por objetivos a realização e 
o desenvolvimento da edu~_ç_ã_o _de rúvel supe­
rior, em todos os ramos cJo.saber e campos 
profissionais, em especial nas áreas _rejadq-. 
nadas com a agricultura, a pecuária, a geolo­
gia, a indústria e os serviços compatíveis com 
as necessidades do Distrito federal e suaRe~ 
gião Geo_e_conômica. atendido o princípio da 
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e ex­
tensão. 

Parágrafo único. _A Uniyersidade Regional 
do Distrito Federal se voltará, ?!inda, para a 
ampliação das oportunidades educacionais e 
aprimoramento do ensino das classes traba­
lhadoras localzadas nas_ Regiões Administra­
tivas e Geôeconômica do Distrito Federal. 

Art. _99 A Onive:rsidade Regional do Dis­
trito Federal será uma unidade orgânica inte­
grada por Institutos Centrais de ensino e_pes­
quisa e por Departamentos, Faculdades ou 
Escolas destinadas à formação profissional. 

§ 11 A estrutura da Universidade e das 
suas unidades de ensino, as relações entre 
estas e as respectivas áreas de competências 
serão organizadas e definJci!!s_no Estatuto. 

S 29 A Universidade gozará de autonomia 
didâtlca, denb1ica, administrativa e de gestão 
financeira e patrimonial, nos termos do Esta­
tuto da Fund?!ção Universidade Regional do 
Distrito Federal e de seu pr6prlo_Eslatuto, ob­
servada a legislação de ensino em vigor. 

§ 3? Por deliberação e aprovação do Con­
selho Diretor da.Fundação Universidade Re­
gional do Distrito Federal, a Universtdade po­
derá promover a jncorporação, desmembra­
mento, fusão ou transformação de unidades 
e a criação de outras, respeitado o disposto 
na legislação. _ . 

Art. 10. O Reitor e os Vice-Reitores da 
Universidade Regional do Distrito Federal, 
obedecida a legislação aplicável, serão noe­
mados pelo Governador do Distrito federal, 
dentre os nomes indi~ado.s em listas tríplices 
formadas mediante eleição junto às comu_ni­
dades docentes, discentes e dos servidores 
tecno-administrativos da Universidade. 

Parágrafo único. O Estatuto da Universi­
dade definirá as competêiiCiãS do Reitor e dos 
Vice~Reitores. . _ -· . 

Art. 11. O regime jluidico do pessoal da 
Fundação Universidade Regional do Distrito 
Federal será o das fundações públicas do Dis­
trito Federal, obedecidas as peculiaridades do 
seu sistema de _ensino, as relativas aos servi­
dores das instituições educacionais e a auto­
nomia universitária. 

Parágrafo único. A Universidade organiza­
rã o Plano de Oassificação _e RetriQuição de 
Cargos e Empregos para ·o pessoal docente 
e para os servidores técnioo.s e ad_mirUstrativos, 

em conformidade com a legislação em vigor. 
Art. 12. Fica autorizada a destinação de 

uma área mínima de 1.000.000 ffi2_ (um mi· 
lhão de. metros quadrados) no perímetro da 
Região Administrativa 111-T aguatinga, ou em 
suas adjacêridas, para Coffipor o patrimônio 
da Fundação- Universidade Regtom:il do Dis­
trito Federal, servir como sede da entidade 
e campus universitário, devendo o Governo 
do Distrito Federal e a Companhia Imobiliária 
de Brasília - Terracap Promover _a escolha 
e delimitação do terreno e praticar todos os 
atos necessários à sua incorporaçãO ao patri­
mônio da Fundação. 

Parágrafo único. Fica, também, autoriza­
da a destinação de uma área mínima de 
250.000 (duzentos e cinqüenta mil metros 
quadrados), no perímetro da Região Adminis­
trativa 11- Gama, onde. a Universidade Regio­
nal do Distríto Federal fará instalar um campus 
avançado, nos termos do parágrafo único do 
art. 60 das Disposições Transitórias da Consti­
tuição Federal. 

Art. 13. Fica o Governo do Distrito Fede­
ral responsável pela elaboração e implantação 
do projeto-piloto, devendo os recursos serem 
originários de sua receita própria e de outras 
fontes, de acOrdo com programação de traba­
lho a ser definida e aprovada em lei própria. 

Art. 14. O Conselho Diretor dª Fundação 
Universidade Regional do Distrito Federal terá, 
no primeiro perl_odo de funcionamento, a du­
_raçâo_ dos rD-ªndatos de Seus membros esta­
belecida da seguinte forma; 
I-dois dos membros previstos no inciso 

I e o representante referido no inciso IT, ambos 
do art. 39 desta lei, terão mandatos de dois 
anos; 

D-os demais membros terão mandatos 
de três anos.__ _ . 

Art. 15. Esta lei entra em vigor na data 
de sua plibfiCéiçãO--:--- -

Art. 16. Revogam-se as disp9sições em 
contrário. 

JustlOcação 

A criação da Universidade Regional constitui 
antiga reivindicação da comunidade do Dis-
trito Federal. · 

Centrada na cidade sa~élite de Taguatinga, 
como se pretende, terá em tomo de si a região 
de maior densidade populacional do Distrito 
Federal, devendo projetar-se sobre as lOcali~ 
dades de Ceilàndia, Nova Samambaia, Braz­
lândia, Guará I - li, Núcleo Bandeirante e 
Gama. 

Poder_á, ainda, estender seu campO de atua­
çã_o às numerosas _cidades e loteamentos que 
formam o entorno do Distrito federal e se 
cglocam na sua ár_ea de infll,lência. 

MUito embora a Capital da República conte 
com várias instituições educacionais de nível 
superior, desde o excepcional campus da Uni­
versidade de Brasília, entidade federa~ às ini­
ciativas particulares, não se desconheçe a lo­

-calização altamente concentradora desses es­
tabelecimentos, que se distribuem pelo cha­
mado Plano P11oto de Brasília e atendem pri­
macialme!J,te à população de maior renda, re­
fl~o da elitização do ensino. 

Das cidades-satélítes que compõem o pla­
no de ocupação territortal do Distrito Federal, 
apenas a pr6pría Taguatiriga logrou _sediar 
uma experiência semelhante, _a cargo da 
UBEC, que lá fez implantar o campus da 
Católica. 

Todavia, o ensino público de nível superior 
não foi além da UnB,_ ficando as localidades 
periféricas 'totalmente desassistidas nesse-se­
tor a despeito de exigirem dados estatísticos 
impressionantes e re1.,mirem amplas condi­
ções para assegurar a viabilidade e o sucesso 
da presença de um campus uniVersitário ofi­
cial. 

OS iriforffieS econômicos e educacionais 
disponíveis sobre o entorno de B~así1ia e suas 
cidades-satélites demonstram, seja emtemros 
de concentraç_ão das ãtividades industriais, co­
merciais e de serviços, seja em Jelação ao 
desempenho do sisteam de ensino local, ou 
ao perfil de escolaridade das diferentes faixas 
etáriãs-:-que tuao-oonverge no sentido da ne­
_cessidade inadiável de o Poder Público local 
se cOmprometer com o projeto de realiZação 

-da Universidade Regional, com a dimensã_Q_ 
e o alcance ·que merecem os aglomerados 
urbanos circunvizinhos à Capital Federal. 

Este o propósito que almejamos através do 
presente projeto de lei, que instrumentaliza a 
criação de uma entidade fundacional capaz 
de implantar e manter a tão esperada Univer­
sidade Regional. 
·-Saia das CorriíSsões, 22 de agosto de 1989. 

- Mauro Benevides. Presidente - Poinjieu 
de Sousa, Relator - Francisco Rollemberg 
-Ronaldo Aragão - frapuam Costa Júnior 
- Ney Maranhão - Chagas ROdrigues --=-
Wl/sonMartins-MeiraFilho-MauroBorges 
-Mauricio Cortêa. 

ANTEPROJEfO DE LEI DO DISTRITO fE-. 
DERAL 

N• , DE 1989 
(Do Deputado Valmir Campelo) 

Autoriza o Govemo_do Distrito Federal 
a Instituir a Fundação Universidade Re­
gional do Distrito Federal, e adota outras 
providências. 

(À Comissão do Distrito Federal) 
O Senado Federal, no uso das atribuições 

que lhe confere a Re:solução n9-l57, da -Casa:, 
nos termos do que -âispõe o § 1 ~ do arl 16 
do Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias decretâ: -----
.Art. 1" FicaoGovemodoDistritoFederal 

autoriZado iÜilstit.uir, na Região Administrativa 
lD- Taguatínga, fundação pública, sob a de­
nominação de Fundaç_ão Universidade Regio­
nal do Distrito Federal. 

- Art 2o A Fundação UniverSidade Regio­
nal do Distrito Federal, com personalidade ju­
rídica de direito privado, terá duração indeter­
minada e integrará a administração des_centra­
lizada do Distrito Federal, vinculando-se à Se­
cretaria de Educação para efeito de super­
visão, nos termos da legislação aplicável. 

§ 1 ~ Serão partes integrantes dos atos de 
constituição da entidade o Estatuto e o De$:re­
to que o aprovar e os que se fiZerem neces-
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sários à incorporação, ao seu patrimônio, dos 
bens e direitos referidos no art. 5~. _ 

§ 29 O Governador do Distrito FederaJ deR 
sign~rá representante do DistritO Federal nos 
atos de instituição da Fundação. 

Art. 3~> A Fundação Universidade Regip­
nal do Distrito Federal será administrada por 
um Conselho Diretor, constituido por nove 
membros, com mandatos de até três anos, 
na forma do seu EstatUto, sendo: 

1- cinco escolhidos entre pessoas de iliba­
da reputação e notórlo saber e competência, 
de livre nomeação do Governador do Distrito 
Federal; 

n-um representante_da comunidade, indi­
cado em sistema de rodízio pelas entidades 
de classe ou institutções de relevante papel 
no Distrito Federal, a convite do Presidente 
da Fundação; 

DI- três representantes eleitos, respectiva­
mente, pelas comunidades docente, discente 
e dos servidores técnico-administrativos da 
UniverSjdade Regional. __ . _ _ _ 

Parágrafo único .. _o__ COnselho Diretor ele­
gerá, dentre os membros referidos no item 
~o Presidente da Fundação, a quem compete 
representar a entidade judicial ou extrajudi­
cialmente. 

Art. 4~ Ao Conselho Diretor cabe elaborar 
o Estatuto da FUndação Universidade Regio­
nal do Distrito Federal, a ser homologado pelo 
Governador do Distrito Federal, bem como 
submeter à aprovação do Conselho Federal 
de Educação a Estatuto da Universidade, na 
forma das disposições em vigor. 

Art. 59 O patrimônio da Fundação Univer­
sidade Regional do Distrito Federal é formado 
pelos bens e valores especificados na escritura 
de constitulção e transferidos ão seU domínio, 
e será acrescido de: 
I- bens e direitos que lhe forem incorp·o­

rados em virutde de ato dos Poderes Públicos, 
e os que vier a adquirir; 

U- doações, legados, aUXJlios e subven­
ções recebidos de pessoas fisicas oujurfdicas, 
de direjto público ou privado, nacionais ou 
estrangeiras; 

m- saldos dos exercícios financeiros en­
cerrados; 

Arl 69 Sáo recursOs financeiros da Fun­
dação Universidade Regional do Distrito Fe­
deral: 

l-dotação, sob_ forma global, que lhe for 
anualmente consignada no Orçamento do 
Distrito Federal; 
n-doações, auxílios e subvençPes que lhe 

venham a ser feitos ou concedidos por qual­
quer entidades públicas ou privadas; 

DI- rendas produzidas por seus bens patri­
moniais; 

W- remuneração de serviços prestados, 
de qualquer natureza; 

V- resultado das operações de crédito ou 
financiamentos contratados; · 

\/(-receitas eventuais. 
Art. 79 Os bens e direitos ou recursos da 

Fundação Universidade Regional do Distrito 
Federal serão utilizados ou apUcados exclusi­
vamente para a consecução de seus objetivos, 
não podendo s_er alienados os imóveis e os 

bens que forem gravados de inaUenabilidade 
.sem prévia autorização legal, obedecidas as 
disposíções da legislação especffica. 

_Parágrafo único. No caso de extinguir-se 
a Fundação Universidade Regional do Distrito 
Federal, seus bens e direitos serão incorpo­
rados ao pabimônio do Distrito Federal. 

Art. 8? A Universidade Regional do Dis­
trito Federal terá objetivos a realização e o 
desenvolvimento da educação de nível supe­
rior, em todos os ramos do saber e campos 
profissionais, em especial nas áreas relacio­
nadas com a agricultura, a pecuária, a geolo­
gia, a indústria e os _serviços compatíveis com 
as necessidades do Distrito Federal e sua Re­
gião Geoeconõril.lca, atendido o princípio de 
indiSsOciabilidade entre ensino, pesquisa e ex­
tensão. 

Piirágfafõ único. A Universidade Regional 
do Distrito Federal se voltará, ainda, para a 
ampliação das oportunidades educacionais e 
aprimoramento do ensino das classes traba­
lhadoras, localizadas nas Regiões Administra­
tivas e Geoeconômica do Distrito Federal. 

Art. 99 A Universidade Regional do Dis­
trito Federal será uma unidade orgânica inte­
grada por Institutos Centrais de ensino e pes­
quisa e por Departamento, Faculdades ou Es­
colas destinadas à formação profissional. 

§ 19 A estrutura da Universidade e das 
suas unidades de ensino, as relações entre 
estas e as respectivas áreas de competência 
serão organizadas e definidas no Estatuto. 

§ 2~ A Universidade gozará de autonomia 
didático-dent11ka, adminiStiativa e de gestão 
financeira e pãtriinonlal, llos_ teffnos do Esta­
tuto da Fundação Universidade_ Regional do 
Distrito Federal e de seu próprio Estatuto, ob­
servada a legislação de ensino em vigor. 

§ 3~ Por deJiberação e aprovação do Con­
selho Diretor da fun_CJação Universidade Regio­
nal do Distrito Federal, a.Universldade poderá 
promover a incorporação, desmembramento, 
fusão ou transformação de unidades e a cria­
ção de outras, respeitado o disposto na legis-
lação: _ _ _ 

Art._ 10. O Reitor e os Vice~Reitores da 
Universidade Regional do Distrito Federal, 
obedecida a legislação aplicável, serão no­
meados pelb Governador do Distrito Federal, 
dentre os nomeS indicados em listas tríplices 
formadas mediante eleição junto às comuni­
dades docentes, discentes e dos servidores 
tecno-administrativos da Universidade. 

-Paiágf~fÕ ónico. O Estatuto da Universi­
dade definirá as competências do Rettor e dos 
Vice-Reitores. 

Art. 11. O regime jurídico do pessoal da 
Fundação Universidade Regional do Distrito 
Federal será o das fundações públicas do Dis­
trito Federal, obedecidas as peculiaridades do 
seu sistema de ensino, as relativas aos servi­
dores das instituições educacionais e a auto­
nomia universitária. 
_l?arágrafo único. A Universidade organiza­

rá o Plano de O_assificação e R_etribuição c:!e 
Cãr-gos e cmprêgos para -o- peSsoal docente 

_e para os servidores técnicos e. administrativos, 
em conformidade com a legisJação em vigor. 

Art. 12. Fica autorizada a destinação de 
uma área mínima de 1.000.000 m2 (um mi­
lhão de metros quadrados) no perímetro_ da 
Região ~ministrativa IU_~Taguatinga, ou em 
suas adjacências, para compor o patrimônio 
da Fundação Universidade Regional do Dis­
trito Federal, servir como sede da entidade 
e campus universitário, deven~o o Governo 
do Distrito Federal e a Companhia Imobiliária 
de Brasília - Terracap promover a escolha 
e delimitação do terreno e praticar todos <?S 
atos necessários à st.ia incorporação ao fíatri­
mônlo da Fundação. 

ParáQr.::ifo ónico. fica, também, autoriza­
da a destinação de uma 4rea mínima de 
250.000 (duzentos e cinqüenta mil metros 
quadrados), no perímetro da Região Adminis­
trativa 11- Gama, onde a Universidade Regio­
nal do Distrito Federal fará instalar um campus 
avançado, nos termos _ _do parágrafo único do 
art. 60 das Disposiç:,{)es Transit6ria_s da Consti­
tuição Federal. 

Art 13. Fica o GoveinO do- Distrito Fede­
ral responsável pela elãboraÇão e implantação 
do projeto-piloto, devendo os recursos serem 
originários de sua receita própria e de outras 
fontes, de acordo com programação de traba­
lho a ser definida e aprovada em lei própria. 

Art. 14. O Conselho Diretor da Fundaç-ão 
Universidade RegionaJ do Distrito Federal terá, 
no primeiro período de funcionamento, a du­
ração dos mandatos de seus ·membros esta~ 
belecida da seguinte forma: 
I-dois 1:los membros previstos no inciso 

I e o representante referido no inciso 11. ambos 
do _art 39 desta lei, terão mandatos de do!s 
anos; 

U- os demais membros terão mandatos 
de três anos. 

Art. 15. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 16. Revogam~se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

A criação da Universidade Regional constitui 
antiga reivindicação da comunidade do Dis­
trito_ Federal. 

Centrada na cidade-satélite de Taguatinga, 
_ como se pretende, terá em tomo de si a região 
de maior densidade populacional do Distrito 
Federal, devendo projetar-se sobre as locali­
dades de Ceilândia, Nova Samambaia, Br<;tZ­

- !ândfa. Guari.U - 11, Núcleo Bãnderrante e 
Gama-~ 

Poderá, ainda, estender seu campo de atua­
ção às numerosas cidades e loteamentos que 
formam o entorno do Distrito Federal e se 
colocam na sua áreade influência. 

Muito embora a Capita1 da República conte 
com várias_ instituições educacionais de nível 
superior, desde o excepcional campus da Uni­
versidade de Brasília, entidade federal, às ini­
ciativas particulares, não se desconhece a lo­
calização aJtamente concentradora desses 
estabelecimentos, que se distribuem pelo cha­
mado Piano Piloto de Brasília e atendem pri­
macialmente à população de maior renda, re­
flexo da elitizaç!o do·ensino. 
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Das ddades-satélites que compõem o pla­
no de ocupação territorial do Distrito Federal, 
apenas a própria Taguatinga logrou sediar 
uma experiência semelhante, a cargo da 
UBEC, que lá fez implantar o campus da Cató­
lica. 

Todavia, o ensino público de nível superior 
não foi além da UnB, ficando as localidades 
periféricas totalmente desassistidas nesse se­
tor a despeito de exibirem dados estatísticos 
impressionantes e reunirem amplas condi· 
ções para assegurar a viabilidade e o suc_esso 
da presença de um campus uniVersitário ofi­
cial. 

Os informes ecOnômicos e educadonals 
disponíveis sobre o entorno de Brasilia e suas 
cidades-satélites demonstram, seja em termo 
de concentraçáo das atividades industriais co­
merciais e de serviços, seja em relaçã~ ao 
desempenho do sistema de ensino local, ou 
ao perfil de escolaridade das diferentes faixas 
etárias, que tudo converge no sentido da ne­
cessidade inadiável de o Poder Público local 
se comprometer com o projeto de realização 
da Universidade Regional, com a dimensão 
e o alcance que merecem os aglomerados 
urbanos circunvizinhos à Capital Federal. 

Este o propósito que almejamos através do 
presente projeto de lei, que instrumentaliza a 
criação de uma entidade fundacional capaz 
de implantar e manter a tão esperada Univer­
sidade Regional. 

Sala das Sessões, 26 de junho de 1989. 
- Deputacb 111/mli" Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Souza) 
- Nos termos do art a~ da Resolução n9 57, 

·de 1988, os projetos que acabam de ser Udos 
serão considerados como de autoria da Co­
missão do Distrito Federal, tramitando com 
a referência de que foram apresentados por 
sugestão dos Deputados Augusto Carvalllo e 
Valmir Campelo. 

De acordo com o arl 235, inciso 11, alínea 
f, do Regimento Interno, os projetos ficarão 
sobre a mesa durante 5 sessões ordinárias, 
para recebimento de emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Souza) 
- Na sessão de 27 de março do corrente 
ano, a Presidência despachou à Comissão de 
Constituição,Justiça e Cidadania diversos pro­
jetos que deveriam sea: examinados em face 
das novas disposições constitucionais. A refe­
rida Comissão proferiu parecer pela constitu­
cionalidade e juridicidade do Projeto de Lei 
da Câmara nç 33, de 1988, que conskl.erã pe­
nosa, para efeito de conc~ssão de aposen­
tadoria especial aos 25 anos de serviço, a ativi­
dade profissional de telefonista, 

A Presidência despachará agora a propo­
sição à Comiss!o de Assuntos Sociais, para 
exame do mérito. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Souza) 
-Sobre a mesa, comunicação que será lida 
pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido a seguinte 

<::o muni cação 

Brasília, 25 de agosto de 1989 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, solicito minha 

substituição pelo Senador Alexandre Costa na 
Comissão Mista incumbida de estudo e pare­
cer sobre a Medida Provisória n~ 80, de 18 
de agosto de 1989, que dispõe sobre a doação 
e venda de bens imóveis da União e de entida­
des da Administração Federal indireta, e dá 
outras providênciaS. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. 
Ex' protestos de estima e consideração. -
Marcondes Gadelha, Líder do PFL 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Será feita a substituição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Terminada~ H_ora do Expediente, 

Passã.~se~á -

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Projeto de Lei da Câmara n"' 33, de 
1984 (n9 2.103n6, na Casa de origem), 
que revigora, por cento e oitenta dias, dis­
positivo do Decreto-Lei n"' 194, de 24 de 
fevereiro de 1967, que dispõe sobre a 
aplicação da legislação sobre o Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço às enti· 
dades de fins filantrópicos. 

A PJ§idência, nos termos do art. 334, alínea 
a, do Regimento Interno; e conforme o Parecer 

· nç 587, de 1989, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Qdadania, declara prejudicado 0 

Projeto de Lei da Câmara n~-33, de 1984. (Pau­
sa.) 

Não havendo objeção do Plenário, a maU:ria 
vai ao Arquivo. feita a devida comunicação 
à Câmara dos Deputados. 

·cf SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-ltem2: 

Projeto de Lei da Câmara n9 487, de 
1984 (n9 705/79, -na Casa de origem), 
que altera a redação do § 19 do art. 475 
da ConsolidaçãQ das leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei n9 5.452, de 

- 19 de maio de 1943, 

APresidência, nos termos dO art. 334, alínea 
a, do Regimento Interno, e conforme o Parecer 
n9 58, de 1989, -dã Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, declara prejudicado o 
Projeto-de Lei da Câmara n9 48, de 1984. (Pau­
S..)' - . 

Não havendo objeção do Plenário a matéria 
vai ao Arquivo, feita a devida_ comunicação 
à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item 3: 

Projeto de Lei do Sendo n9 7, de 1987, 
de autoria do Senador Francisco Rollem­
berg, que dispõe sobre o treinamento de 
menores nos estabelecimentos indus­
triais, propiciando-lhes aprendizagem en­
tre os 14 (quatorze) e os 18 (dezoito) 
anos. 

A Presidência, nos termos do art. 334, alínea 
a, do Regimento Interno, e conforme o Parecer 
n9 58, de 1989, da Comissão de t'OnstltuiÇão, 
Justiça e Cidadania, declara prejudtcado o 
Projeto de Lei do Senado n9 7, de 1987. (Pau-
S!'-) . 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
vai _;;tQ Arquivo. 

O SR. PRESJDENI'E (Pompeu de Sousa) 
-ltem4: 

Projeto de Lei do Senado n9 17, de 
1987 - .Complementar, de autoria do 
Senador Odacir Soares, que autoriza os 
empregados a utilizar o saldo do Progra­
ma Pis-Pasep para a aquisição de casa 
própria. 

A Presidência, nos termos do art. 334, alínea 
a, do Regimento Interno, e conforme o Parecer 
Jl9 58, de 1989, da ComisSão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, declara prejudicado o 
Projeto de lei do Senado n9 17, de 1987 -
Complementar. (Pausa.) 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
vai ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Está. esgotada a matéria constante da Or-
-dem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu 

Carneiro. 

O SR. DDICEU CARNEIRO, PRONUN· 
Cú\ DISCURSO Q(JE, ENTREGUE ARE· 
WSÃODO ORADOR, SERÁ PUBUCADO 
POSTER!ORMENTE. 

Durante o discurso do Sr. Dirceu car­
neiro, o Sr. Pompeu de Sousa-3r> Secre­
tário, deixa a cadeira da presidência~ que 
é ocupada pelo Sr. Aurea Mello, Suplente. 

O SR. PRESIDErtTE (Aureo Mello) -
_ConcedO_ a pa1avra ao nobre Senador Aluízio 
Bezerra. 

OSR.AUIIziOBEZERRA(PMDB-AC. 
Pronuncia o seguinte discwso. Seni. revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O que tréizei"nos. hoje, a esta Casa, sem dúvi­
da alguma é uma manifestação que levamos, 
a partir do Senado, às autoridades, aos Minis­
tros, aos setores que tomam decisão, inclusive 
aos membros da Comissão Mista de Orça­
mento. sem dúvida alg\mla, chegará "a eles 
também. 

EstamOS n"ã-buscã cie solução de problemas 
para a Amazônia. I! comum~- hoje, ouvir, em 
qu~lquer parte deste País e .no ext~rior --.: a 
imprensa nacional aSsim- r"egistra -=--. todos 
preocupados com a Amazônia. As preocupa· 
ções são expressas por todos os órgãos da 
imprensa falada, escrita e televisada. Entre­
tanto, quando colocamos questões concretas, 
prátiCas e objetivas de atender, na Amazônia, 
ao _binômio desenvolvimento-harmonia com 
o melo ambiente, é que a "coisa pega", na 
forma popular de se expressar este ponto de 
contradição. 

Por Isso, é necessário levemos ao conheci­
mento da opinião pública nacional que dois 
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pontos, além de outros, são fundamentais, ho­
je, para a Amazônia, para os quais vamos pedir 
o apoio dos Parlamentares desta Casa dos 

~- • S!!JJ<:ldores e dos Deputados e dos órgãos pó­
blicos, e que dizem respeito a duas medidas 
que tramitarão na Cotnissão Mista de Orça­
mento, onde temos que expressar essa preo­
cupação com a Amazônia, em termos concre­
tos, em termos práticos, em termos operacio­
nais. Um deles diz respeito à BR-364, que liga, 
hoje, Porto Velho a Rio Branco e Rio Branco 
à fronteira com o Peru, constituindo aquilo 
que já chamamos e, atualmente, é na verdade, 
fruto da consciência nacional, pelo menos a 
nível dos Parlamentares -Senadores e Depu­
tados -, dos 6rgãos decisórios a nível minis­
terial, a nível empresarial, e de outros setores, 
que essa estrada, ligando o Atlântico ao Paci­
fico, é fundamental e decisiva para a etapa 
de desenvolvimento econômico do Brasil, es­
pecialmente no que diz respeito às regiões 
Centro-Oeste e Norte d"ste País. Para a Nação 
inteira, porque vem abrir um porto comercial 
no Pacífico, dando oportunidade competitiva 
para o empresariado brasileiro em ter acesso 
aos mercados do Pacífico, inclusive da costa 
oeste norte-americana. 

Outra coisa é que creio que os Parlamen~ 
tares, nesta Casa, Senadores e Deputados, ho­
je, estão inclusive os setores militares que fa~ 
zem parte do Centro decisório deste País, dos 
setores civis e do empresariado, de outros se~ 
tores da população, de todas as camadas da 
população, da classe trabalhadora, sobretudo, 
dos dentistas, dos técnicos, não estamos, por­
outro lado, intimidados tampouco persuadi~ 
dos pelas declarações do Presidente norte-a~ 
mericano George Bush, quando, Oa oportu­
nidade dos funerais do Imperador japonês Hi­
rofto; fez a maior afronta que um Chefe de 
Estado poderia fazer, ao declarar, publicamen­
te, que não queria, naõ admitia, como Presi­
dente dos Estados Unidos, que o Brasil exer­
cesse a sua soberania e construísse a estrada 
que liga Rio Branco à fronteira com o Peru, 
portanto, estabelecendo ligação com o Pací­
fico, porque o poderoso Pals, os Estados Uni­
dos, atravês do seu Presídente,lá do alto, dizia, 
em nome da ecologia, que esta estrada contra­
riava os seus interesses. Sabemos que ê men­
tira. Em nome da ecologia, não estava o Presi­
dente dos Estados Unidos a fazer essa declara­
ção, mas em nome da defesa dos interesses 
econômicos norte-americanos, que não que~ 
rem submeter-se à atividade competitiva do 
empresariado nacional. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. SenadOres, é neste 
instante em que estamos discutindo, nesta Ca­
sa, recursos orçamentárfos que estão sendo 
viabilizados, através das medidas vindas do 
Parecer Executivo e que estão sendo, pela 
ação democrática, exercidas através da nova 
Constituição, o que enseja a possibilidade de 
emendas no sentido de juntar recursos para 
a construção desta estrada, bem como, no 
Orçamento, que vamos- v0fufl1os meses de 
setembro e outubro, que nos posSibilita votar 
recursos para a construção desta obra, que 
representa a afirmação da dignidade e sobe-

rãnia nacionais - onde poderemos reafirmar 
que o Plano de_ Desenvolvimento Econômico 
deste País não é determinado em Wall Street, 
não é determinado na Casa Branca,- mas ê 
determinado pelo voto soberano dos parla­
mentares deste País, nas decisões que tomam, 
através dos seus órgãos técnicos, e na Comis­
são Mista de Orçamento. 

Neste instante, já ressaltei à nossa Uderança 
que _o Acre não ateita deixar de fazer parte 

_.da Corriissão Mista de Orçamento. Já reivindi­
camos positivamente à nossa Liderança, não 
vamos abrir mão. Defendemos os sagrados 
interesses do povo do meu Estado, que é o 
úniCO Estadõ- que não faz parte da Comissão 
Mista de Orçamento. Neste sentido, queremos 
condamar, desde já, o apoio, em nome da 

-defesa dos sagrados interesses do nosso País, 
da afrrmação de soberania e da afirmação da 
dignidade do povo brasileiro, que vamos, nes­
te Orçamento, alocar recursos para a c_onstru­
ção c:la BR~l64, como uma firme demons­
tração de que o p:ovo brasileiro não se dobra 
às intimidações da maior potência militar, eco­
nômica e tecnológica do Mundo. 

O Sr. Mário Mala- Permite-me um apar­
te, nobre Senador? 

O SR. ALUIZIO BEZERRA- Conceao 
o aparte ao nobre Senador Mário Maia. 

O Sr. Mário Mala - Nobre_ Senador Alui­
zio Bezerra, V. Ex', neste momento, faz um 
apelo veemente às autoridades responsáveis 
desta Nação, em nome do povo acreano e 
das Bancadas do Acre. tanto na Câmara quan­
to no Senado, independentemente de Parti­
dos. Se consultarmos os dad95 d~ Anais da 
Câmara e do Senado, talvez seja este o centé­
simo ou duocentêsirno pronunciamento que 
os Parlamentares do Acre,_por unanimidade, 
fáZeril nesta e na outra casa do Congresso 
Nacional, desde 1962, quando a atual BR-364 
tinha a denominação de BR-29, quando fora 
aberta a estrada de serviço no Governo de 
Juscelino Kubitschek. De modo que, como 
lider do PDT, hipoteco, mais uma vez, como 
nas dezenas de vezes que tenho feito, solidarie­
dade a V. Ex" pelo discurso e pelo_ apelo que 
faz. A reivindicação que fazemos no Acre, por 
intermédio do Partido que seja, aos 6rgãos 
encarregado_s do Orçamento da República 
nesta Casa do Congresso Nacional, é no sen-

- tido de que o Acre não seja, como está sendo 
no momento, discriminado~ mais uma vez, no 
pro_cesso de desenvolvimento nacional. Para­
béns a V. Ex' pelo pronunciamento que faz 
e a solidariedade de seu Compa-nheiro de Ban­
cada no Acre; e que aqui defende as hastes 
do Partido Democrático Trabalhista. 

O SR. ALWZIO BEZERRA- Agradeço 
o nobre Senador Mário Maia, Líder do PDT. 

O aparte de V. ~ expressa justamente o 
sentimento do conjunto da população acrea­
na, como bem colocou, independentemente 
da postur~ parttdária de cada um de nós. Esse 
aparte, na forma como V, Ex- o expressou, 
ê bem a síntese do sentimento do povo acrea­
no em qualquer Partido. Qualquer que seja 
a agremiação partidária, todos estão unidos, 

o que constitui indicador para referenciar a 
opinião pública nacional ---

Em todos os órgãos e em todas as camadas 
da população onde o assunto hoje é debatido, 
não há nenhuma dúvida, não há nenhum pon­
to de vista contrário sobre a necessidade .da 
imedi8.ta construção da BR-364, sObretudo 
quando a Nação inteira se conscientiza de que 
essa grande via de importação e exportação 
representa um ponto fundamental para o de­
senvol'lirnento da economia brasileira, há mui­
tos_anos apenas voltacla para o Atlântico. Atra­
vés da BR-364, atravês do princípi_o da recipro~ 
cidade. os peruanos terão porto no Atlântico, 

-e, por oUtro lado, eles nos asseguram porto 
no Pacífico, além do que faremos a integração 
do contexto sul-americano, como parte da in­
tegração latino-americana. 

Essa questão que estamos de~fendendo há 
muítos anos, hoje toma, como muito bem co­
locou o Senador Mário Maia, uma nova dimen­
são e alcança transcen-dência. A dimensão re­
sulta justamente de dois fatos; primeiro, o 
amadureclme~to da opinião pública nacional 
sobre a BR-364, que a construção desse tre­
cho é para desempenhar a função de corredor 
de expOrtã.Çâo e irriportãção, servindo não só 
aos objetivos do Acre, da Amazônia, como, 
enfim, do Brasil; segundo, hoje já ternos o 
resumo do projeto de viabilidade e engenharia 
elaborado. pelo Governador Flaviano Melo e 
a equipe de coo!'denação, a Funtac- Funda­
ção Tecnológica do Acre, sob a presidência 
do Engenheiro Gilberto Siqueira, que trabalha 
com_ uma equipe de engenheiros, técnicos, 
agrônomos e assistentes sociais. Essa equipe 
concluiu um projeto, que ê, neste País, o pri­
meiro de urna estrada na Amazônia.. contem­
plando, ao_emsmq tempo, a abertura de uma 
rodovia asfaltada para servir ao processo de 
abastecimento e escoamento da Produção. É 
elemento de integração do Estado e da nossa 
ecmloinia. (ntegra nosso Pais aos países vizi­
nhos, além de servir de corredor de impor~ 
tação e· exportaçáo. 

Esse projeto está, sobretudo, acresddo de 
um item que surge pela primeira vez num 
projeto de rodovia na Região Amazônica, o 
do zoneamento agroeco!ógico, pelo qual uma 
rodovia deiXa de ser uma via predatória, um 
instrumento de atentado à ecologia, para ser 
fator de harmonia. EJa é devidamente plane­
jada para ser uma via que estabel~ça uma 
relação _entre o homem, a te01ologia e a natu­
reza, submetendo a natureza às ne_çessidades 
humanas sem destruí-la; o primor do equilí­
brio entre o desenvolvimento e _o meio am­

_biente. 

O Sr. Nabor Júnior- Permite V. Ex" um 
aparte, Senador t\luízio Bezerra? 

O SR. ALUÍZIO BEZERRA- Tem o 
aparte o nobre Senador Nabor Júnior. 

O Sr. Nabor J_únlor---:- _N_otu_e: Senador 
Aluízio Bezerra, o tema que V. Ex" aborda. na 
sessão de hoje, é muito caro pata todos nós 
da Amazônia, especialmente para o Estado 
dO Acre. Consideramos essa Rodovia quase 
que o prtncipill problema desse Estado, está 
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acima de qua1quer outro. Se se ftzesse, hoje, 
wna pesquisa de opinião entre os habitantes 
do Acre a respeito dos principais problemas 
que gostariam tivesse uma solução imediata, 
certamente essa Rodovia_figuraria em primei­
ro lugar, como a primeira prioridade realmen­
te. inclusive, o Presidente Sarney tem conheci­
mento cüsso, porque, em diversas oportuni­
dades, tem dedarado à nossa Bancada e ao 
Governador do Acre que é prioridade nacional 
a pavimentação dessa Rodovia até o Rio Bran­
co e o seu prosseguimento até à fronteira com 
o Peru.. Por outro lado, estamos sentindo que 
a equipe do Presidente José Sarney llão está 
imbuída desse mesmo propósito, porque não 
tem alocado recursos para a BR-364. Como 
V. Ex' sabe - e o Senador Mário Maia tam­
bém, aqui presente - foi contratado um em­
préstimo com o Banco Jnteramericano de De­
senvolvimento BID 40%, para custear as des­
pesas de execução des_sa __ Qbra e o Governo 
brasileiro entraria com 60% do montante. Em 
virtude dessas denúncias de agressão ao melo 
ambiente na Região, de que essa Estrada pro­
porcionaria o desmatamento indt.scriminado 
nas suas áreas laterais, o BID suspendeu a 
liberação dessas parcelas. E parece que, de­
pois da apresentação desse relatório de Im­
pacto ambiental elabora.do pela Funtac, à que 
V. Ex' se referiu anteriormente, o BlD passou 
a liberar as parcelas que estavam atrasadas. 
Mas isto não é suficiente; o "GovernO brasileiro, 
da sua contrapartida de 60%, não tem desti­
nado recursos para o_ prosseguimento das 
obras, nem no trecho Porto Velho-Rio J3ran­
co. 

O Sr. Mário Maia- Esse trecho está para­
lisado. 

O Sr. Nabor Júnior- Esse trecho está 
paralisado e já no período invernoso deste ano, 
que vai começar mais ou menos em novem­
bro e se estenderá até maio _do ano seguinte, 
a estrada deve ficar interditada. Conseqüente­
mente, vamos sofrer problemas seriíssimos 
no abastecimento do Estado, inclusive de 
combustíveis, de gás e de produtos impor­
tados de outros Estados da Federação. Inclu­
sive alimentos. Aproveitando a oportunidade 
que V. Ex'- está-me oferecendo de aparteá-lo, 
faço veemente apelo ao Governo Federal, ao 
Presidente Sarney, que tem o compromisso 
com o Estado do Acre, com o seu Governo 
e com a sua bancada, no sentido de que, até 
o final do seu Govemb, essa Estrada seja con­
cluída no trecho Porto Velh~io Branco. 
Ainda nutrimos essa esperança, ilustre Sena­
dor, apesar de o tempo já estar multo exíguo. 
Se desde já o Governo não se dtspuser a alocar 
recursos substanciais para sa1dar o débito que 
tem com as empreiteiras e também_custear 
o término dessa obra, ficaremos realmente 
fsolados já no próxiino inverno. E teremos que 
lamentar que o Presidente Sarney não cum­
priu aquele compromisso assumido com o 
povo do nosso Estado, V. Ex!' sabe que apoia­
mos, integralmente, aqui, o Governo do Presi­
dente Sarney, sempre nos manifestamos favo­
ravelmente em todas as oportunidades, mas 
é precfso também, neste momento, nos unir· 

1110$ para cobrar esse compromisso do Gover~ 
no Federal com o povo do Estado do Acre. 
Essa estrada não pode continuar da maneira 
como está:...... írite['ditada, sem condições de 
tráfego e o povo sorrendo essas conseqüên­
cias. E o aparte que eu tenho a oferecer ao 
brilhante pronunciamento de V. Ex' 

O SR. ALUiziO BEZERRA -Agradeço 
a V. Ext nobre Senador Nabor Júnior, o aparte 
que raz ao nosso pronunciamento, especial· 
mente quando o faz enriquecendo-o com o 
conjunto de dados muito bem colocados. 

Não poderíamos deixar de lembrar que, em 
s_eu Governo, V. Ex' envidou todos os esforços 
junto às autoridades federais já na busca des-_ 
ses recursos, para viabilizarmos a BR-364, e 
nessa luta, apesar de firme e constante, não 
obtivemos o êxito desejado; todavia, continua­
mos, na condição de Senadores, junto ao novo 
Governo Aaviano Melo. 

TIVemOs O Compromfsso do Excelentfsslmo 
Senhor Presidente da República José Sarney, 
de que concluiria essa estrada, pelo menos 
no trecho Porto Velho-Rio Branco, ainda em 
seu Governo. 

A posição do Ex.celentissimo Senhor Presi­
dente da República José Sarney, como muito 
bem colocou V. Ex', não está sendo corres­
pendida pela sua equipe de Governo, e esse 
fato tem um agravante: é que, uma vez que 
muitos recursos já foram despendidos na es­
trada - na última semana, estive na BR·364, 
faltam ser concluídos 100 qüüômetros, mas 
grande parte do trabalho de terraplenagem 
elaborado será totalmente destruído se não 
chegar o asfalto, isto já nas próximas chuvas, 
qlte ·começarão no mês de novembro, caso 
os trabalhos não possam ser concluídos neste 
final de verão amazônico, ou seja, a época 
seca- o agravante-é que recursos já gastos 
na construção da estrada serão totalmente 
inutilizados, na medida em que não haja uma 
continuidade nos trabalhos. 

Sr. Presidente, Sr, Senadores, o_ que ri_ os 
traz a esta tribuna, neste momento, é justa~ 
mente o fato de estarmos próximo -do período 
orçamentário, estarmos justamente no perto­
do em que está vindo a esta Casa proposta 
para suplementação orçamentária de várias 
obras. Ora, é exatamente este o momento 
apropriado para que os órgãos governamen­
tais c;:oloquem os recursos necessários para 
que o Governo possa dar a contrapartjda na 
construção da eR-364, especialmente nesse 
trecho compreendido entre Porto Velho e Rio 
Branco e :;;_e: possa chegar à conclusão desses 
100 quilômetros, fundamentais para o término 
da estrada Porto Velho~Rio Branco; O mOmen­
to é agora, porque temos pouco tempo -
apenas os meses de setembro e outubro, e 
alguns dias de novembro talvez para trabalhar. 
Estou examinando, inclusive, a posstbilidade 
regimental de obstruir as votações das propos­
tas que serão votadas, e o faço muito contra 
a minha vontade. 

Espero que estes reclamos cheguem aos 
órgãos ministeriais da área econômica e haja 
uma sensibilidade, no sentido de que se possa 

contemplar, com recursos alocados, esse tre· 
cho da BR-364, a fim de que possamos dar 
continuidade à estrada. Serta o último ato; 
contra a minha própria vontade, mas serei 
obrigado a fazê·lo, para sensibilizar as autoriw 
dades da área, não com o objetivo de manik 
festar uma oposição, e sim o de provocar a 
sua senSJbilidade para com a população do 
meu Estado, e até pela defesa do patrimônio 
já investido, naquela área, na construção da 
BRw364. As empreiteiras estão lá, paralisadas, 
e a obra por ser concluída em apenas 100 
quilômetros, e que poderá ser muito bem feita 
neste final de exercício. 

Sr. Presidente, era esse o objetivo ceil.tral 
-do meu pronunciamento, que é oportuno, pois 
esta.rrtos, justamente, no momento de suple­
mentação de recursos orçamentárioS. Chega­
ram, agora, as propostas; pode chegar mais 
uma que permita dar continuidade_ aos traba­
lhos da BR-364 e outros pequenos trechos, 
- Assim sendo, desde já conclamo os Sena­

dores e os Deputados a nos ajudarem, os Mi­
nistros de Estado, que estão ligados à área, 
a se sensibilizarem, para que possamos- con­
cluir esse trabalho, a _construção da BR·364, 
até para salvar os investimentos já feitos antes 
que as empreiterias se retirem dos locais onde 
se encontram.- ""' 

E, mais ainda, Sr. Presidnete: assim o fazen­
do, estamos construindo a "estrada da digni­
dade nacional", aquela que tem a oposição 
do Sr. Presidnete dos Estados Unidos, George 
Bush, mas que tem o apoio do povo acreano, 
que muito mais representa os grandes anseios 
do povo brasileiro. 

Assim, Sr. Presidente, deixamos, aqui, neste 
pronunciamento, uma síntese da preocupa-­
ção do povo a:creano, que é a expressão da 
vontade e da necessidade do povo brasileiro. 
A construção dessa estrada, hoje, está res­
guardada pelo novo Projeto Acre, num esforço 
do Governador Flaviano Melo, através da equi­
pe do Dr. Gilberto Siqueira, Presidente da F un­
ta c, qlie representa aquilo _que todos os ecolo­

-gistas, que todos os bra_sile-iros querem ver 
na Amazônia, um projeto de desenvolvimento 
em perfeita harmonia com a preservação do 
meio amJ;>iente. E esse primor de projeto de 
desenvolvimento foi, o que chegou à Funtac, 
quando elaborou a continuidade da estrada 
BR-364, no trecho Rio Brancp...;......Cruzeíro do 
Sul, fronteira com o Peru; ela hoje, é uma 
nova opção de desenvolvimento para o Acre, 
uma nova opção de desenvolvimento para a 
Amazônica, um modelo para o desenvo]viw 
mento da Amazônia, preservando o equilíbrio 
do ecosslstema. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Aureo Mello) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Marcon­
des Gadelha, como Líder, advertindo a S. EJc'l' 
que dispõe de 20 minutos. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL 
- PB. Como Uder, pronuncia o se-guinte dis· 
curso. Sem revisão do orador.) -Sr. Pre.sid­
nete e nobres Srs. Senadores, está na hora 
de levantarmos uma palavra contra o pessi-
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mismo que se tenta inocular no povo brasi­
leiro, quanto aos rumos da economia. 

Por diversas vezes, Sr. Presidente, tentei cha­
mar a atenção desta Casa contra certa hipo­
crisia, certo farisaísmo daqueles que procu­
ram disseminar, cristalizar o pessimismo na 
alma do povo brasileiro neste momento. Dizia 
eu que eles estavam escondendo alguma coi­
sa, que eles estaVam escamoteando uma reaJi­
dade da qual eram conhecedores, com objeti­
vos que só Deus pode lobrigar. 

Vejo, Sr. Presidente, que sempre_que procu­
rávamos dizer que a economia do País estava 
bem, tínhamos que nos cercar de mil cautelas, 
usar táticas de aproximação, mecanismos de 
dessensibilização da audiência como se fosse 
uma heresia, como se fosse um absufdo, co.; 
mo se fosse uma grosseria contra o senso 
comum aquilo que estávamos observando. 

Sr. Prestdente, as pessoas sempre dama­
wm com os índices de inflação contra qual­
.quer chamamento à razão. Quando falávamos 
de crescimento da agricultura, quando faláva­
mos de crescimento do volume de exporta­
ções e dos saldos na balança comercial; quan­
do falávamos do crescimento da indústria nes­
te País, quando falávamos na queda do nfvel 
de desemprego, as pessoas torciam o nariz, 
como se estivéssemos tentando agredir a lógi­
ca, como se estivéssemos tentando agredir 
a sua boa fé. Pois, Sr. Presidente, hoje fe~z­
mente, a verdade começa a aparecer com fo­
ros de cientifiddade. 

Aquilo que observávamos apenas em ter­
mos empíricos, agora vem estampado nas pá­
ginas dos principais jornais deste País. Está 
aqui, Sr. Presidente, na primeira página de O 
Estado de S. Paulo, que o crescimento do 
Produto Interno Bruto bfasileiro é o recorde 
da década. O Produto Interno Bruto brasileiro 
cresceu 6,8% neste trimestre. Os que falavam 
em estagnação, os que falavam em recessao, 
os que usavam toda sorte de negativismo, to­
do o arsenal da sinistrose para inibir a criativi­
dade e a confiança do povo brasileiro no seu 
processo econômico, vão ter agora que expli­
car como desconheciam esta verdade que 
aflora com toda a intensidade nos jornais. O 
Brasil, neste trimestre, voltou às suas taxas 
hlstóricas de crescimento econômico; histori­
camente, este País crescia, nos bons tempos, 
nos melhores tempos, nas áureas épocas do 
pós-guerra, a wna razão histórica de 7% ao 
ano. Pois agora atingimos 6,8% de crescimen­
to do Produto Interno Bruto em um trimestre. 
Vamos encontrar elementos surpreendentes 
e nov·os na composição dessa taXa de cresci­
mento do Produto Interno Bruto no último 
trimestre. 

Insisto num ponto. Essa taxa de crescimen­
to já é por si s6 impressionante, em meio 
a toda essa descrença que se procurou inocu­
lar. Disseram que o trabalho não tinha nenhu­
ma improtância e a atividade produtiva não 
compensava, e tivemos uma taxa de cresci­
mento de 6,8%. 

Sr. Presidente, pediria atenção da Casa para 
este dado. Na composição do crescimento 
de 6,8%, vamos encontrar um elemento extre­
mamente representativo em qualquer preces-

so econômico: a construção civil, crescendo. 
Sr. Presidente- anote, por favor, a cosntrução 
dvil cresceu 23,9%. Isso é taxa de crescimento 
de ''tigfe asiático", isso é taxa de crescimento 
das novas nações industriais, de Hong Kong, 
de Taiwan, da Coréia do_Sul. E sabe V. Ex", 
Sr. Presidnete, que a Construção civil é o ele­
mento mais representativo do conjunto da 

- economia, porque a ela estão interligados to-
dos os outros setoreS - produção de ferro, 
produção de cimento, produção de papel e 
celulose, de tintas e vernizes, de material elétri­
co, tudo o que se imaginar. 

Os franceses têm um ditado que é clássico: 
Se le bâtiment va blen tout va bien. Se 
a construção civil vai bem, tudo vai bem, por­
que o nível de emprego está garantido e os 
outros setores interligados também estão com 
a sua estabilidade assegwada. 

Não é só isso, Sr. Presidente. A indústria 
pesada e a de bens de consumo duráveis e 
não duráveis também tiveram um crescimen­
to impressionante neste últimos três meses: 
5,5% errl todo o País, sendo que em alguns 
Estados bateram recordes, como é o caso 
do Paraná, com 9,5%. 

ConVersei há pouco com o Governador Ál­
varo Dias, e S. Ex' me dizia que no mês passa­
do a indústria paranaense cresceu à razão de 
12%:~ 

Isso também é c.resç_imento a nível de com­
-29rtamento oriental, dentro do novo processo 
de industrialização do Sudeste da Asia. Não 
encontra referencial semelhante aqui, na Amé-
rica Latina. - -

_Também outros setores mantêm um firme 
c_resdmento. O setor de seiViços. as vendas 
ao consumidor atingiram também nivels sur­
preendentes. 

De modo_que está na hora de_ termos uma 
reflexão positiva, depois de tanto infortúnio, 
depois de tanta desgràça; está na hora tam­
bém de se mostrar o lado positivo do processo 

_ econômico. Afmal de contas temos algumas 
notícias boas para dar a este País na hora 
presente. Que lhe sirvam de alento, para mos­
trar que ele não se perdeu na sua perspectiva 
de se tomar uma_g_:_~~e Nação. 

si. Prestdente, apoiado em estatísticas fun­
dadas, em dados cientificamente compilados, 
insisto que este País está pronto para ter um 
novo relance na sua economia, para dar um 
novo saJto e elevar a sua renda per caplta, 
elevar os níveis' de consumo de sua populaçao 
e democratizar sempre, cada vez mais, a parti­
cipação -de todos nos frutos e nas benesses 
da civilização. 

Devemo-s manifestar o nosso otimismo 
diante desses dados que estou enumerando 
e que servem pãra eitterrar, creio eu, deflllitiva­
mente, aqUeles que insistem em operar subli~ 
minannente contra a disposição do povo bra­
sileiro de sair dessa crise que atravessamos. 

Outros elementos falam sobre a situação 
de nossas empresas. 
_ A revista Veja, desta semana, mostrou tam­

bém que as empresas brasileiras, o s_etor priva­
do nunca teve um desempenho tão favorável 

como este de 1989, em toda a década de 
80. 

Em termos de rentabilidade, em termos de 
lucro, em termos de operacionalidade, as em­
presas brasileiras estão mostrando uma saúde 
invejável. E neste momento o único problema 
com o qual nos defrontamos é_a ainda o das 
finanças públicas. É a situaç!o do setor estatal, 
que está sendo cuidado, que está tendo uma 
atenção especial, agora, do Poder Executivo 
e do Congresso Nacional, num somatório de 
ações. 

A inflação deste mês também não avançou. 
Se se considerar que estamos com uma eco­
norOia toda indexada, se se considerar que 
os salários estão indexados. que os preços, 
que os contratos todos ~o indexados. uma 
variação de28% para 29% não significa qual­
quer mudança de patamar no nível inflacio­
nário. O que significa também, mais uma vez, 
que o risco da hiperinflação está definitiva­
mente asfastado. 

Ainda qUe tenhamos wn descompasso na 
oferta de moeda, e na queda de seu poder 
de compra, na desvalorização da moeda, ain­
da que tenhamos essa situação, que é com~ 
pen-Sada pelos diversos indexadores da econo­
mia, temos que verificar a produção física, a 
produção real de bens e de serviços. Esta, 
sim, que é medida pelo Produto Interno Bruto, 
que apresenta 6,8%, é o nosso maior cacife, 
é o nosso maíor aiQumento contra os grafis­
mos que apresentam as taxas de inflação que, 
em últim~ análise, também são conseqüên­
cias de certa conspiração de algumas forças 
econômicas interessadas em ter lucros não 
operacionais, mas que, aos poucos, se vão 
desvanecendo dessa tendência, buscando a 
aplicação em investimentos produtivos nos 
setores da economia real de bens deste Pais. 

Sr. Presidente, as Bolsas de Valores estao 
tendo crescimento contínuo insustentável. 

De modo que não temos agora ma[s nenhu­
ma hesitação em afirmar: aos poucos estamos 
encontrando o eixo, estrada real da nossa ca­
minhada; aos poucos estamos voltando a in­
fundir a confiança e a esperança nesse povo, 
porque este, sim, é o grande responsável pela 
construção deste País. 

Junto com o Governo, junto com as institui­
ções democráticas, junto com este Congresso 
Nacional, com as empresas, com os sindica­
tos, haveremos de restabelecer no Brasil a 
perspectiva de wna grande Nação entre as 
maiores do mundo, capaz de assegurar à sua 
população as promessas que estão implícitas 
nas dádivas que a natweza nele acumulou. 

Muito obrigado a V. EX-, Sr. Presjdente. (Mui­
to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Áureo Mello) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Ma­
ranhão. (Pausa.) 

S. Ex!' não está presente .. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nabor 

Júnior. 

~ O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.)- Sr, Presidente, Srs. Senadores, 
no óltimo dia 23 do corrente, realizou-se em 



4274 Sábado 26 DIÁRIO DO CONGRESSO NAGONAL (Seção li) -· --- - . ---- - - ~ - -
Agôsto de 1989 

Brasmt~, no tc<:into do Auditório Nereu Ramos, 
da Camara dos Deputados, o I Simpósio Na­
cional dos Aposentados e Pensionistas. Este 
acontedmento, inédito na vida político-admi­
nistrativa da capital federal, foi prestigiado pe­
las mais destacadas figuras do Poder Legis­
lativo, do Poder Executivo e do Poder Judiciá­
rio. Foi abeito pelo Exmo:> Sr. DepUtado Paes 
de Andrade, Presidente da Câmara dos Depu­
tados, e será encerrado às 18 horas de hoje, 
com a presença do ilustre Senador Nelson 
Carnéiro ~ de outras autoridades que foram 
convidádas para esse acontecirrlento. 

Sr. Ptes1dente, devo dizer que o I Simpósio 
Nadona1 dos Aposentados e PensJonistas al­
cançou êxito que surpreendeu os seus promo­
tores. Foram discutidos temas da maior im­
portância e da maior atualidade para a vida 
do funcionário público aposentado e também 
dos pehsion!stas da PreVidência Social. 

O ca~rtho e o apoio dispensados por Sena­
dore~. Deputados, representantes de entida­
des sfl'rdlcais presentes ao evento, demons­
traram -o reconhecimento da iniciativa dos pro­
motores do Simpósio, marco de uma cons­
cientização, do apoio a ser dispensado àqueles 
que nos antecederam no trato da vida pública. 

Portanto, ao finalizar estas breves conside­
rações, apresento aos promotores do I Simpó­
sio Nacional dos Aposentados e Pensionistas 
os meus sinCeros cumprimentos pela inicia­
tiva, e pelo éxíto alcançado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O 81\. PRESIDENTE (Áureo Mello) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson 
Carneiro. 

O Sk. NELSON CARNEIRO (PMDB -
RJ. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Pre­
sidente,_ Srs. Senadores, nesta hora em que, 
para a ecologia se voltam todas as atenções 
da sociedade e desta Casa, valiosa contribui.­
ção, no setor específico do turismo, deu recen­
temente O ilustre engenheiro agrônomo Antô­
nio Dias Lopes, profissional de larga folha de 
servtç<m rta Secretaria de AgricuJtura do Rio 
de Jarterrn. Dat incluir nos Anais sua oportuna 
contnbuiçâo sobre esse importante assunta, 
publicada no Jornal do Brasil de 17 de julho 
passado, sob o títuJo ''Turismo Ecológico", 
a fim de quê sobre suas oportunas sugestões 
meditemos todos n6s, responsáveis pela pre­
servação da natureza, tão duramente sacrifi­
cada pel2) ignorância, pela cobiça e pela impu­
nidade. (Muito bem!) 

DOCilME!'ITO A Q(/E SE REFERE O 
SR. f'IEI.S0/'1 OlRliEJRO EM SÉ([DÍS· 
Cl!RSO: 

TURISMO ECOLóúiCO 

Antôm'o Dias Lopes 

Há uma campanha no mundo inteiro, or­
questrada pelos defensores do meio ambien­
te, em defesa da floresta amazônica pela sua 
influência na oxigenação do melo ambiente _ 
e na redução do teor de gás carbônico na 
atmosfera, para evitar o "efeito estufa", res--

- ponsável pelo aquecimento anormal da super­
lide terrestre. O ·mundo civilizado quer pre-­

. serVar o que ainda existe da natureza para 
se redimir de um passado de devastação e 
destruição feito pelas civilizações extintas e evi­
tar que haja o desequilíbrio das forças vivas 
do meio ambiente, cuja ocorrência poderá afe­
Uu violentamente .a vida no planeta, reduzin­
do~a ou até- a extiguindo, 

O governõ brasileiro deve considerar reali­
zado o processo físico de ocupação da Amaz6.. 
nia, que, segundo o lnpe (lnstitúto de Pesqui­
sas Espaciais) de São José dos Campos, re­
presenta 5,12% da sua área, com cerca de 
251.000 kJn2 devastados até 1988, área equi­
valente a seis vezes a do Estado do Rio. A 
colonização ou assentamento nessa região es­
tá sendo, em alguns casos, feita com curiosos 
piratas de terra, aventweíros ou lavadores fra­
casl)ados de outras regiões. A migração de 
lavradores de determinada região para a Ama­
zônia é o mesmo que .. despir um santo para 
vestir outro" é: preciso dar um basta na ocupa­
ção d_esnorteada, desenfreada e gananciosa 
de alguns em defesa do meio ambiente. Nin­
guém mais concorda com a derrubada de 
floresta para se fazer pasto e nem com o con­
ceito oficial de que derrubada é benfeitoria 

Os solos da Amazônia são conSiderados po­
bres e ácidos, perdendo facilmente os seus 
nutrientes para o lençol freático, pela água 
de gravidade, ou para ou rios e lagos pela 
érosão, quando sao desmatados para atMda­
des agropecuérias. Tanto issO é verdade que 
Acre, Rondônia, Roraima, Amapá e Amazonas 
são regiões importadoras de gêneros alimenM 
tícios, principalmente de alimentos básicos. 
--os 94,89.% restantes da Amazônia, para o 
bem-estar da humanidade, e a humanidade 
é uma s6, -devem ser considerados área de 

-proteção nacional, transformado-a em um 
grande centro de turismo ecológico, em que 
o turista terá condições de conhecer os segre­
dos, costumes,rios, lagos, peixes, frutas, aves, 
flores, tribos indígenas, além da fantástica flora 
e fauna dessa inigualável floresta. 

O forte do turismo internacional sempre foi 
Voltado para se conhecer os feitos e as obras 
das civilizações_extintas. Por isso é que a Espa­
nha, palco das dvilizações européias, é o país 
do mundo que mais recebe turista.. tendo em 
1985 recebido 42 milhõeS, número maior do 
que a sua população, em torno de 40 milhões, 
enquanto que o Brasil, na mesma época, rece­
beu apenas 1 milhão e quinhentos mil turistas. 
A tendência agora do tur!sta é querer conhecer 
as grandes obras da natureza, das quais depe­
dendem o bem-estar e a segurança da huma­
nidade. O turismo ecológico poderá ser uma 
foilte im_e_diata e permanente de divisas para 
9 País, além de restabelecer o deserl.._,olvimen­
to daquela região, sem devastá-la ou destrui­
Ia. 

O goVerno para iSso terá que preparar proje­
tos de investimentOS no turismo ecológico, 
a serem financiados, a fundo perdido, pela 
comunidade internacional, visando a criar 
condições de confiança, segurança e cr_edibi-

. l~Qade ao turis_ta. São condlçóes básicas çles­
ses projetos as seguintes metas: 

1. Criar a Polícia Nacional de floreStas, 
entidade paramilitar, com organização- igual 
à do Exército, para policiar o cumprimento 
das leis de proteção à arvore, à caça e à pesca, 
como também dirigir esse setor da adminis­
tração nacional. Seus integrantes serão requi­
sitados de estabelecimentos especializados no 
ensino de silvicultura. Enquanto não se forma 
essa polícia, a Zona Militar da Amazônia pode­
ria se encarr_egar da fiscalização florestal da 
região, uma vez que a floresta é patrimônio 
nacional e, portanto, ao Exército cabe prote­
gê-Ia. 

2. Criar uma unidade pára-quedista de 
bombeiros florestais, organização também pa­
ramilitar, treinada na extinção de incêndios 
provocados ou criminosos e os fortuitos ou 
imprevisíveis cornO os causados por raios ou 
combustão espontânea. Taml:iém a Aeronáu­
tica poderá inicialmente _colaborar, treinando 
pessoal de seus quadros para esse trabalho. 

3. Criar o s1stema cartográfico corilputa­
dorizado, que consiste na coleta de dados por 
satélites e por sistemas instalados em aviões, 
que identificarão restingas, rios, lagos, áreas 
agrícolas, áreas sem vegetação, incêndios e 
as regiões onde ocorre expansão populacioM 
nal.Ainterpretação das irriagens enviadas pelo 
satélite será feita por técnicos do Instituto Na­
cional de Pesquisas Espaciais de São José 
dos Campos. 

4. Detenninar que s6 poderão operar no 
turismo ecológico fumas, agentes e guias que 
tenham noções básicas de zoobotânica, ad­
quiridas em escolas do ramo. 

5. Criar condições para a iniciativa privada 
ampliar' os investimentos para receber turistas 
e consolidar as bases do turismo já existentes. 

O Brasil precisa acordar para a realidade. 
Chega de projetos mirabolantes de hidroéle­
tricas side:rúgicas, ferrovias, rodovias etc., e 
vamos inve·stir no turismo ecológico com a 
ajuda internacional, que quer fazer do Brasil 
a maJor potência ecológica do mundo, respei­
tado o direito sagrado e inalienável do brasi­
leiro de administrar com exclusividade, o seu 
patrimónJo. 

As sugestões aqui feitas não são novidades, 
nem criativas. A França possui o Corpo Flore­
tal, entidade paramilitar, que é responsável pe­
la guarda de todo o patrimônio arbóreo do 
País. A Inglaterra possui a Política Nadonal 
de Florestas com mais de 30.000 homens 
nesse setor, pãra uma área-geográfica equlva­
lente à do Estado de São Paulo. Os Estados 
Unidos possuem o Corpo Civil de Conserva­
ção, encarregado da vigilância e repressão aos 
delitos e infrações florestais. A Itália possui 
a Milicia Florestal italiana, que responde pela 
administração das florestas do governo. 

O movimento ecológico mundial é uma das 
verdades que os índios conheciam desde o 
ínicio: que as gerações não nascidas na terra 
podem reMndicá-Ja tanto quanto os que nela 
nasceram que·os homens precisam aprender 
da natureza a colar o ouvido à terra, a fortalecer 
seus espíritos em freqüentes contatos com 
os animais e o solo virgem. E, o que é mais 
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importante, estamos recuperando o senso de 
respeito e veneração pela terra. 

"' Diretor do Meio Ambiente da Associação 
Comercial de Jacarepaguá 

O SR. PRESIDENTE (Áureo Mello) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson 
Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PMDB -
SC. Pronucia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, o relatório da Comissão 
Mista do Congresso Nacional, criada nos ter­
mos do arl26 do Atõ das Disposições Consti­
tucionais Transitórias, para examinar, analítica 
e pericialmente, os atos e fatos geradores do 
endividamento externo brasileiro, indica que 
os quatro "pacotes" (datados de 1983, 1984, 
1986 e 1 988)-de negOciação para re·compor 
o perfil da divida externa. contêm ·cJáusu1as 
nulas de pleno direito, por infrigirem a Consti­
tuição. tanto a de 1967/69, quanto a de !988. 

De acordo com a Constituição de 1967/69 
(.art. 44, I e 81, X), era atribuição do Congresso 
Nacional ratificar ou rejeitar convenções e atos 
internacionais celebrados pelo Presidente da 
República. Os pactos - o nome não importa 
- de renegociação da dívida fumados por 
autarquias, pessoa jurídica de direito públ!co, 
integrante da administração pública, ou assi­
nados com a garantia formal da República, 
deveriam ter sido submetidos à aprovação do 
Congresso Nacional mas não o foram. 

Por outro lado, o reconhecimento da in­
constitucionalidade não é fato novo. A incons­
tltuclona1idade vem sendo denunciada de lon­
ga data por parlamentares. pela maioria dos 
juristas do País e pela Ordem dos Advogados 
do Brasil. 

Além disso, os acordos padecem, também, 
de vícios graves do ponto de vista da juridici­
dade de muitas de suas cláusu1as, tais como 
as relativas à renóncia, à alegação de nulidade, 
à imunidade de jurisdição, à aplicação do direi­
to brasileiro, bem como, espantosamente, à 
renúncia a qualquer alegação de soberania. 

Não obstante, existe a consciência de que, 
dificilmente, o Brasil conseguida fazer prospe­
rarem essas teses, pois o foro é o de Nova 
Iorque, cuja jurisprudência é, no mínimo, de 
suspeição. De resto, se o Brasil, em foro ade· 
quado, obtivesse ganho de causa, o tribunal 
concluiria pela necessidade de nova negoci.3-
ção, para encontrar o valor justo dos débitos. 

Convém ressaltar, no entanto, que o enten­
dimento predominante no Brasil é o de que 
o País deve honrar seus legítimos compro­
missos. Porém, isso não significa aceitação 
dos acréscimos da dívida, acrésdmos produ­
zidos unilateralmente pelos credores e sancio­
nados por cláusulas contratuais potestativas 
que envergonham a cultura jurídica do. Oci­
dente. 

Não é possível, por exemplo, que os Estados 
Unidos da América, responsáveis, por força 
de uma posição hegemônica, pela comuni­
dade internacional no que conceme à adoção 
do dólar como moeda de conta nos acordos 
de Bretton Woods, para controlar a inflação 

interna por meio do aumento da taxa de juros, 
aumentem a dívida externa dos outros países. 
Tal fato enquadra-se no princípio da responsa­
bilidade pelos danos, de larga aceitação inter­
nacional. 

É claro, que eSsa situação deve ser nego­
ciada para, no âmbito do princípio da eqüida­
de; fixar a -responsabJ1idcide de cada uma das 
partes. Embora consciente dos interesses en­
volvidos, o Brasil não pode abrir mão de reinvi­
dicar justiça. 

A nova Constituição (arts. 49 e 52) confere 
ao P'oder Legis1ativo atribuições que permitem 
o ·controle eficiente, sem tergiversações; dos 
compromissos assumidos em nome do Pais. 

O -relatório da Córtlissão Mista pfopõe, -em 
conclusão, as seguintes medidas, através de 
proposta de resolução ao Senado Federal: es_­
colba de foro neutro, indicação de árbitros 
neutros e inexistência de cláusulas unilaterais 
de favorecimento. 

Al_ém disso, a Comissão requer que a Mes_a 
do Congresso Nacional promova as medidas 
necessárias, junto ao Supremo Tribunal Fede­

-ral, Pãra a decretação da nulidade dos acordos 
relativos à dívida externa _que não abservam 
o mandamento constitucional do referendo 
do Poder Legislativo e que a mesma Mesa 
notifique o Poder Executivo para que promova 
a:s m-edidas judiciais cabíveis visando ao res­
sarcimento dos danos causados ao Brasil pela 
elevação unilateral das taxas de juros. 

Decidiu a Comissão Mista, finalmente, apre­
sentar projeto de lei que suspende o paga­
mento do principal, juros e demWs aCessórios 
da dívida externa até que o Supremo Tribunal 
Federal decida s_obre a constitucionalidade 
dos respectivos contratOs. 

Deu desse modo, a Comissão Mista, passos 
importantes para uma discussão mais pro­
funda e para um questionamento mais firme 
do problema da Dívida Externa, o qual, se 
não resolvido, também não se_ resolverão-os 
demais e graves problemas econômicos que 
afligem o __ País__~ seu povo. 

Era o que tinha a dizer,Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

OSR.PRESIDENTE(ÁureoMello)~Na­
da mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar a presente sessão, designando para 
a Ordinária de segunda-feira, às 14 horas e 
30 minutos, a Seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 
.. PROJE:Tó DElErDO bF 

N• 34, DE !989 

(1nduído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 172, O, d, combinado c-om o art. 375, V, 
do Regimento Interno) _ 

Discussão, em twno único, do Projeto_ de 
Lei do ÓF n~ 34, de 1989, de iniciativa do 
Governador do Distrito Federal, que dispõe 
sobre a regularização ou desconstituição de 
parcelamentos urbanos implantados no teni­
tório do Distrito Federal, sob a forma de lotea-

mentes o_u condomínios._ (Dependendo de pa. 
recer.) 

2 
MATÉRIA A SER DECLARADA 

PREJUDICADA 

Projeto de Lei da Câmara n9 53, de 1984 
(n9 d66n9, na-- Casã de ori_gem), que dispõe 
sobre a situação do empregado que se candi­
date ou que seja eleito vereador. 

3. 
MATÉRIA A SER DEClARADA 

PREJUDICADA 

Projeto cle.J .. ei da Câmara n9 62, de 1984 
(n9 820n.9, na CaSa de Origem}, qtie-aCres:. 
centa parágrafo ao art. 1 ~ da Lei n~ 6.260, 
de ~ de novembro de 1975, para equiparar 
ao empregador rura1 os filhos maiores de ida­
de. 

.4 

MATÉRIA A SER DECU\RAI)A 
PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Senado n9 20, de 1987. 
de autoria do_ Senador _Ma_r_conci~s Gadelha. 
que dispõe sobre a organização sindical e ~ 
Outras providênciaS.· 

5 
MATÉRIA A SER DECLARADA 

PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Senado n" 29,de 1987, 
de autoria .. do Sen"ador Jamil Haddad, que 
acrescenta parágrafo ao art. 67 ·da ConSoli· 
dação das Leis do Trabalho. 

O SR. PRESIDENTE (Áureo Mello)- Es­
tá encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão 'às 12 hora_s__e 20 
minutos) 

ATO DO PRESIDENTE N• 217, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com- a delegação ele 
competência que lhe foi outorgada pelo Aro 
da Comissão Diretora n9 2, de 4 de-abril de 
1973, e tendo em vista o-que corista do Prc)... 
cesso n• 0!2.044/89-0 : 

Resolve apcrsentar, voluntariamente, llde­
fonso Rebouças Lacerda, Técnico Legislativo, 
Class,e "Especia1", Referência NS-25, do Qua. 
dro Permanente do Senado Federal, nos ter· 
mos doartigo40, inciso 11f, a1ínea "c", da Cons­
tituição--da República Federativa do Brasil, 
combinado co_n:t os artigos 433 _e_414, § 4~', 
da Resolução SF no 58, -de _1972i artigo 39 
da Resolução SF n~ 13, de 1985; artigo 2t 
da Resolução SF n9 182, de -1987, e artigo 
5• .da Resolução SF n• 155, de 1988. com· 
proventos proporcionais ao tempo de serviço, 
observado o disposto no artigo 37, inciso Xf, 
da Constituição Federal. 

Senado Federal; 25 de agosto de 1989. -
Senador Nelson Ca"!...eiro, Presidente. 
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COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

2P Reunião da Comissão de Assuntos So­
ciais, 

Extraordinária, realizada em dezesseis de 
agosto de 1989 

Às dezessete horas do dia dezesseis de 
agosto de mil novecentos e oitenta e noye, 
na sala de reuniões da Comissão, na Ala Se na· 
dor Alexandre Costa do Senado Federal, reó­
ne-se a Comissão de Assuntos Sociais, sob 
a Presidência do SenadOr- JOsé Ignácio Fer­
reira e com a presença dos Senadores: Jarbas 
Passarinho, Francisco Rollemberg, Carlos Pa­
trocinio, Jutahy Magalhães, Nabor Júnior, Edi­
son Lobão, João CalniOn, LeoPOldo" Peres, RO­
naldo Aragão, Carlos ChiareJ~. Cid Sabóia de 
Carvalho e Nelson Wedekin. Não compare­
ceram, por motivo justificado, os $enadores: 
Almir Gabriel, José Fogaça, Ronan Tito, Hum­
berto Lucena, Raimundo Lira, João Lobo, 
Odacir Soares, Lourival Baptista, José Paulo 
Bisol, Mário Covas, Carlos AlbertO, Caflos De' 
Carli, Mário- Maia, Jamil Haddad e Ney MaraM 
nhão. Havendo número regimenta1, o Senhor 
Presidente declara abertos os trabalhos, dis.­
pensando a leitura da ata da reunião anterior, 
que é dada como aprovada A seguir Sua ExM 
celência concede a palavra ao Relator do item 
1 da pauta, Senador Carlos- Chiarelli que lê 
o seu parecer, concluindo pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado n9 094/88-CompleM 
mentar, que "dispõe sobre a relação de em­
prego protegida contra despedida arbitrária ou 
sem justa causa e dá outras providências", 
na forma do Substitutivo que apresenta o Se­
nador Jarbas Passarinho solicitahdO -a-palãvra 
para discutir a matéria, pede vista do projeto, 
que é. deferida pela Presidência. A seguir, para 
relatar o item 2 da pauta, a Presidência conce­
de, novamente, a palavra ao Senador Carlos 
Chiarelli que lê o seu parecer, concluindo pela 
tramitação do PLS 088/89MCotnplementar, 
em separados dos PLS n9• 1 02/88; .027 /89; 
092/89 e 105/89, que tramitam em conjunto 
e "regulamentam o exercício_do direito_ de gre­
ve, previsto no art. 9~, da Consb1uição Federal". 
Depois de prolongada discussão_ sobre a ma­
téria, a Comissão decide, pre~inarmente, en­
caminhar requerimento à Presidência do Se­
nado _Federal, nos termos do art. 133, item 
4, § 8? do Regimento Interno da Casa, solici­
tando o _desapensamento __ do PLS n 9 

088/89-Complementar dos demais projetos, 
que foram anexados em-decorrência da apro­
vação, em plenário, do Requerimento n9 
203/89, do Sena<!or Cid Sao6ia de Carvalho, 
solicitando a tramitação conjunta dos referi­
dos projetos. A Presidência informa ao plená­
rio da Comiss_ão_que esta medida fáz-se neces­
sária dado que o PLS_nlf 0_88/89-C:OmJ>lemen­
tar, se aprovado, resultará em lei complementr 
e não ordinária, como _as demais matérias; 
argumento este, devidamente fun.damentado 
no brilhante relatório do Senador Canos Cflia· 
rem. Ademais, a Presidência chama a atenção 

para o fato de que o PLS n"' 088/89-Comple­
mentar não é objeto de Decisão Terminativa 
nesta Comissão, o que não ocorre com os 
outros projetos que tramitam conjuntamente, 
e que vem reiterar a necessidade desta Presiw 
dência encaminhar solicitação-à Mesa da Casa 
no sentido de desmembrar o PLS no 
088/89-Complementar dos demais projetos, 
para que_ o mesmo tenha tramitação- separa­
damente das demais proposições. A matéria 
é retirada de pauta para posterior deliberação 
da Comissão. Prosseguindo, a Presidência 
concede a palavra ao Senador João Calmon 
para proferir o seu parecer sobre o item 3 
_dg pauta - Projeto de Lei do Senado n~ 
025/89, que "dispõe sobre a __ concessão de 
bolsas de iniciação ao trabalho a menores as­
sistidos e dá outras providências". O parecer 
do_Relator é favorável à matéria e a Comissão 
o aprova, por unanimidade dos presentes. A 
seguir, a Presidência concede a palavra ao 
Senador Jarbas Passarinho para que emita 
seu parecer sobre o item 4 da pauta- Projeto 
de Lei do Senado no 126/89, que "altera a 
r_edação_da Lei n9 7.729, de 16 dejaneiro.de 
1989, que "cria juntas de _conciliação e julga­
mento nas regiões da Justiça do Trabalho, 
define jurisdições e dá outras providências", 
para introduzir dispositivos na forma que espe­
cifica e__mendona". O parecer do Relator é 
issão o aprova, por unanimidade dos presen­
tes. Em seguida, o Senhor Presidente concede 
a palaVra ao Senador Carlos Patrocínio para 
ler o seu parecer sobre o item 5 da pauta 
~Projeto de Lei_ do Senado n9 115/88, que 
"reguJa a concessão do beneficio mensal de 
Ul"IJ salário mínimo à pessoa portadora de defi­
ciência e do idoso, nas condições que especi­
fica", _U_do o parecer do Relator, favorável à 
matéria, a Comissão o aprova, por unanimi­
dade dos presentes. Logo a seguir, a Presi­
dência_solicita ao Senador Frgncisco RoUem­
berg para que leia o seu parecer sobre o item 
6 da pauta - Projeto de Lei do Senado n9 
053/89, que "concede o benefídode um salá­
rio mínimo aos portadores de deficiência e 
aos idosos, nas condições que especifica". O 
parecer do Relator é favorável à matéria, na 
forma da Emenda n~ 1-CAS Que apreSenta. 
A Comissão, por unanimida-de, ãprova o pare­
c_er_do Relator. O item 7da pauta- Projeto 
de Lei dq_Seu_adon~ 124/89, que "dispõe sobre 
a organização de trabalhadores rurais e pesca­
dores em sindicatos e- cOlônias respectiva­
mente"; teõYCoffiCIReratõr o Senador Ney Ma­
ranhão e estando Sua Excelência ausente, a 
Presidência-solicita ao SeÕador Francisco Ro­
Uemberg para ler o parecer do Relator, para 
que a Corriissão tome conhecimento da maté­
ria. Udo o parecer, a Presidêrida concede vista 
ao Senhor Carlos Chiarelli. Prosseguindo, a 
Presidênçia retorria a palavra ao SenadOr 
Francisco Rollemberg para proferir o seu pare­
cer sobre o item 8 da pauta - Aviso n9 

476-GP/88, qUe "ericaniinha -cópias da deci~ 
são do plenário; do voto e parecer do Minis­
tério Público e outras peças pertinentes ao 
relatóriO-âe auditoria operacional realizada no 
Instituto de Desenvolvimento Florestal -
JBDF, alertando pãra a necessidade de ações 

coordenadas na p~teção do Meio Ambiente". 
O parecer de Sua Excelência conclui pelo ar~ 
quivamento de cópia da dOcumentação do 
processo na Secretaria desta ComissãO e j:>elo 
encaminhamento da matéria para a _C9_rnissâo 
de Fiscalização e Controle do Senado Federal, 
para çonhecimento Çlaquele órgão técnico. A 
ComiSsão, por unanimidade, aproVa o parecer 
do Relator. Com a palavra, a pedidO da Presi­
dência, o Senador Jarbas Passarinho lê o pare­
cer do Senador Carlos De'Carli (ausente) ao 
item 9 da pauta - Projeto de Lei do Senado 
rf. 090188, que "proíbe a incineração de produ­
tos oriundos de caça e dá outras providên­
cias". Lido o parecer de Sua Excelência, a 
Presidência concede vista ao Senador Nelson 
wedekin. A seguir, o Senhor Presidente con­
cede a palavra ao Senador Francisco Rollem­
berg para relatar o item 1 O da pauta- Projeto 
de Lei n~ 070/89, que "disciplina a prestação 
de assistência social _a pessoas idosas, por en­
tidades públicas ou privadas_, e dá outras provi­
dências", O parecer do Relator é contrário, 
quanto ao mérito da matéria._A Comissão, por 
unanimidade dos presentes, ?'!Prova o parecer 
de Sua Excelência. Para emitir o seu parecer 
sobre o item 11 da pauta - Projeto de Lei 
do Senado n"' 107/88 e PLS 050/89, que trami­
tam em conjunto e que "toma obrigatória a 
reserva, no serviço público, de empregos para 
pessoas portadoras de deficiência, fixa percen­
tual e dá outras providências", _a Presiçlência 
concede a Palavra ao Senador Carlos Patro­
cínio qu_e_ lê o seu parecer favorável ao PLS 
n"~' 107/88, na fonna da Emenda no 1_-CAS 
que _apresenta e pelo arquivamento do PLS 
_n9 050/89, em faCe dã aprovação- âo primeiro, 
por sua maior abrangência. A Comissão, por 
unanimidade, aprova o parecer do Relator. 
Dando continuidade aos trabalhos, a Presi­
dência concede _a palavra ao Senador Carlos 
Chiarelli para relatar os dOis últimos itens da 
pauta. Com a palavra, Sua Excelência lê o 
parecer sobre o Projeto de Lei do Senado_ no 
179_/89, que "altera o artigo 459 da CLT, apro­
vada pelo Decreto-Lei n9 5.452, de l 9 de_maio 
de 1943". O_paiecer do Relator é favorável 
à matêria, na fornia do _Substitutivo que apre­
senta. A Comissão aprova o parecer do Rela­
tor, em primeiro turno._ A seguir, em turno 
suplementar, não havendo discussão sobre o 
Substituivo do Relator, a Comissão cr aprova, 
por unanimidade de seus membros presentes. 
Ainda com a p.alavra, o S_enador Carlos Chia­
rem emite o seu parecer sobre o último item 
·da pauta ~ Projeto de Lei d_o Senado n~ 
195/89, que "dispõe sobre o Sistema Unifi­
cado e Descentralizado de Saúde (SUDS) es­
tabelecendo_ critérios de distribuição e formas 
de repasse direto de re_cursos deles oriundos 
às prefeituras municipais e dá outras providên­
cias". O parecer do-relator é favorável à rri:até­
ria e a Comissão o aprova, por unanimidade. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi~ 
dente agradecendo a presença dos presentes, 
declara encerrada a reunião, lavrando eu, Luiz 
Gáudio de Brito, Secretário da Comissão, a 
presente ata que, lida e aprovada, s_erá assi­
nada por Sua Excelência. - Senador José 
IWJáclo_ F~~lra, Presidente. 
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COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMI­
COS 

8' Reunião, realizada em 16 de agosto 
de 1989 

As dez horas do dia dezesseis de agosto 
de mil novecentos e o_itenta e nove, na sala 
de reuniões da Comissão, Ala Senador Alexan­
dre COsta, sob a Presidência dO Senhor Sena~ 
dor Raimundo Lira, com a presença dos Se­
nhores SenadOres: Roberto CampO~opol­
do Peres. Irapuan Costa Jr., Hugo Napoleão, 
João Calmon, Ruy Bacelar, João Men~zes, 
Edison Lobão, Ney Maranhão, Mauricio Cor­
rêa, Teotônio Vilela Filho, Jarbas Passarinho, 
Ronan Tito, José AgripinO, Nelson Wedekin, 
José Richa, Olavo Pires e CarlóSDe'Carli, reú­
ne-se a ComissãO de Assuntos Ed:ifi.ômicos. 
Deixam de comparecer, por motivo justifica­
do, os Senhores Senadores: AJbano Franco, 
Severo GomeS,WilSOti Martins, Odacir SOares, 
Jorge Bomhaus_en, Carlos Chiarelli, Dirceu 
Carneiro, Moisés Abrão e Jamil Haddad. Ha­
vendo número regimental, o Senhor Presiden­
te declara abertos os trabalhos, dispensando 
a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada 
como aprovada. São apreciadas as segulntes 
proposições: I - Substitutivo oferecido pelo 
Senador Mauricio Corfêa - em turno suple­
mentar- ao Projeto de Lei do Senado Federal 
no:> 30/89, que "dispõe sobre a gratificação na­
taJina do aposentado e pensionista, e dá outras 
providências", de autoria do Senador Edison 
Lobão. ColoCado _em disCussão, não foram 
apresentadas emendas ao Substitutivo que é 
considerado aprovado; li-Texto final do Pro­
jeto de Lei do Senado n~_Sl/88- que "dispõe 
sobre a aplicação do Fufl.do de fnvestünentos 
da Amazônia- FINAM, e dá outras providên­
cias", de autoria do Senador Francisco Ro­
llemberg- oferecido pela Comissão, que c_o­
cussão e votação, é aprovado; In -Mensagem 
n<? 117/89 -"Do Senhor Pre_sidente da Repú­
blica, submetendo à aprovação do Senado Fe­
deral, proposta do Senhor Ministro da Fazen­
da, para que seja autorizada a Prefeitura Muni­
cipal de Bonito-PE, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente __ a até 
80.848,170TN de julho de 1987,juntoà Caixa 
Econômica Federal"~ c_yjo relator, Senador 
Ney Maranhão, apresenta parecer favorável, 
concluindo por Projeto de Resolução. Colo­
cado em discussão et votação, o parecer é 
aprovado. Dando prosseguimento à reunião 
o Senhor Presidente colQca em votação o re­
querimento n~ 2/89; qUe visa convidar o Se­
nhor Ministro da Fazenda, Mw1son da Nóbre­
ga, a comparecer a esta Comissão a _fim de 
fazer uma exposição sobre o "Plano de Estabi­
lização Econômica". Submetido à votação, o 
requerimento é aprovado. Requerimento no 
3/89, convidando o Senhor Paulo Mandarino, 
Presidente da Caixa Econômica Federal, a 
prestar esclarecimentos perante esta Comis~ 
são sobre a "Política Habitacional do País". 
Colocado em votação, o requerimento é apro­
vado. Em face do adiantado da hora, o Senhor 
Presidente _comunica que os demais _itens da 
pauta (PLS 102/89, PLS 100/88, PLS 62189, 
PLS 103/89, PLS 60189, PLS 122/89-Comple-

mentar, PLS 37/89, PLS 116/89, PLS 57i89. 
PLS 73189, PLS 56189, PLS 86/89, PLS 
112/88, PLS 44189, PLS 161/89-Complemen­
tar) serão apreciados numa pr6xíma reunião. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente declara encerrada a reunião, lavrando 

_eu, Dirceu Vieira Machado Filho, Secretário 
da CoiníSsão~- a presente Ata Que, lida e apro­
vada, súá -assiriadá pelo Senhor Presidente. 
-...-senadbfRaimundo lira, Presidente. 

COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE 
INQCIÉRITO 

Destinada à "Avaliar os Prejuízos da Se­
CIJ no Nordeste'~ 

·t2~ReUiúão,~ada 
em 16 de agosto de 1989 

Aos dezes.seis dias do mês de agosto do 
ano de mil_ noVecentos e oitenta e_ nove, às 
dez hQras~ n;;~, Sala número quatro, Ala Senador 
Nilo Coelho, Senado Federal, presentes os Se­
nhores Senadores Teotônio Vilela Filho, Ç]1a­
gas Rodrigues, Monsueto __ de Lavor, Hugo Na­
poleão, Raimundo Ura, Ruy Bacelar~ Afonso 
Sancho, Cid Sabóia de CaiValho, Lavoisier 
Maia, Fernando Henrique CardoSo e Depu­
tados Cé.sa_r_~ls Neto .e. Ismael Wanderley, 
reúne-se a Cõrnissão Padamentar Mista de In­
quérito, destinada a "avaliar os prejuizos da 
seca no [jordéste''. . _ 

Deixam de comparecer, POr motivo justifi­
cado, os Senhores Senador João Lobo e De­
putados CelSo Dourado, Paulo Silva, Gonzaga 
Patriota, Ubiratan Aguiar, Cássio Cunha Uma, 
Orlando Bezerra, Edme Tavares, Antônio Fer­
reira e Moema São T~ago. 

Havendo número regimental, são abertos 
os trabalhos pelo Senhor Presidente, Senador 
Teotônio Vilela Filho, que solicita, nos termos 
regimentais, a dispensa dct leitura da Ata da 
reunião anterior, que, logo apóS, é dada como 
aprovãda 

Em-seguida, _a Senhor Presidente comunica 
o recebimento do Ofício número 162, da Lide­
rança do Partido da F rente Liberal, no Senado 
Federal, indicando o SelihOr Sehador Hugo 
Napoleão para integrar a Comissão, em subs­
tituição ao .Senhor Senador Guilherme Palmei­
ra, anteriormente-designado. 

Prosseguindo, _o Senhor Presidente conce­
de a palavra ao Relator, Senhor Deputado Cé­
.sar Cals Neto que emite o Relatório, nos ter­
mos de Projeto de Resolução que oferece co- _ 
mo conclusão. 

Em discussão, o Senhor Presidente usa da 
palavra, oferecendo sugestões ao Relatório, 
_sobre o problema da seca no Nordeste, colhi­
das ao longo dos trabalhos da Comissão, bem 
como através de diversas viagens e contatos 
real@.dos pela Presidência sobre a região nor­
destina. 

Em votação, é o Relatório aprovado, votan­
do, com restrições, o S_enhor Senador Chagas 
Rodrigues. A Comissão aprova, ainda, as su­
gestões apresentadas pelo Senhor Presidente, 
com o voJQfaYor.ável também do Senhor Re­
lator. _ 

Nada mais havendo a tratar;- encerra-se a 
rel,lil.ião e, para constar, eu, Helena Isnard Ac­
cauhy Sarres dos Santos, AssiStentE: da Comis­
~o. lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente e içá à 
publicação. - Senador Teotónlo Vilela_ Filho, 
Presidente. 

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Comissão /l)c_lQTJbid~ de analisar a pro- -
posta de emenda à Constituição n? I, de 
1989. -

2• Reunião, realizada em 10 de agosto 
de 1989 

Às nove horas do dia dez de agosto de mil 
novecentos e_ oitenta e nove, na sala de reunião 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania, na Ala Senador Alexandre Costa, com 
a presença dos Senhore~ Senadores Ff.3ricis­
co Rollemberg, João Menezes, Leopoldo Pe~ 
re$, Roberto Campos, Mansueto de ,Lavor, 
Mauro Benevides, Cid Sabóia de CaiValhO, 
Moisés Abrão, Chagas Rodrigues, MaurfdO 
Corrêa e Márcio Lacerda, reúne-se a ComissãO 
incumbida de ana1isar a PrOposta de Emeriâa 
à Constituição n<? -1, de 1989. Deixam de com­
parecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Alfredo Campos; Edison Lobão, 
João Lobo, José Paulo Bisol e Ça_rlos.Aibr:rto. 
Havendo número regimental, o SenhOr Presi· 
dente declara abertos os trabalhos esclar_:ecen­
do que a preSente_ reunião destina-s~ _a apre­
dação do parecer do Relator, Senador Moisés 
Abrão, sobre a Proposta de Emenda à Consti­
tuição no:> 1, de 1989, de autoria do Senador 
João Menezes e outros Senhores Senadores, 
que "Altera os prazos estabelecidos no § 6~ 
do art. 14, para desincompatibilização do Pre­
sidente da República, dos governadores de 
Estado, do Distrito Federal e dos Prefeitos", 
Concedendo a pa1avra'à Sua Excelência para 
que prolate o seu voto. Após sua apresentação, 
concluindo pelo prosseguimento da tramita­
ção da proposta, é o mesmo submetido a 
votação, sendo aprovado com 8 (oito) VOtOS 
favoráveis e 2 (dois) Votos c6htrári0s, dos Se­
nhores Senadores Chagas Rodrigues e M~u~ 
ricio Corrêa. Nada mais havendo a tratar,_·o 
SenhOr Presidente agradece a presença de- to­
dos dando por concluídos os trabalhos da reu­
nião. Lavrando eu, Paulo Roberto Almeida 
Campos, Secretário da Comissão, a presente 
Ata, que lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE IN-
QaERrrO .. -

Destlilada a '~'nvestlgar indícios de fi'au­
de na importação e exportação de produ­
tos e inswnos farmacêuticos, por Empre­
sas Multinacionals, e os possíveis desdo­
bramentos da atuaçio dessas empresas 
no Pais, induslve a desnacionalização do 
setor e a desmesurada elevação dos pre-
ços de medicarrientos". · 
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('")Ata sucinta e circunstanciada da 6" Reu· 
nião, realizada em 5 de abril de 1989. 

('1') Ata sucinta e circunstanciada da 7• Reu­
nião, __ realizada em 21 de junho de 1989 

("') Ata sucinta e circunstanciada da 8' R eu· 
nião, realizada em 21 de junho de 1989 

(''')-Serão_ publicadas em suplemento à presente 
edição. 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE IN· 
QOÉRITO 

Destinada a apurar os conflitos de terra 
existentes no Pais. 

6' Reunião, realizada em 9 de agosto de 
1989 

AI:Js nove dias do mês de agosto do ano 
de mil novecentos e oitenta e nove, às dez 
horas e vinte minutos, na Sala número quatro, 
Ala Senador Nilo Coelho, Senado Federal, pre­
sentes os Senhores Senadores Odacir Soares, 
Leite Chaves, Carlos Patrocfnio, Mansueto de 
Lavor e Severo __ Gomes, reúne-se a Comissão 
Parlamentar de Inquérito, destinada a "apurar 
os conflitos de terra existenteS no País". 

Deixam de comparecer, por motivo justifi­
cado, os Senhores Senadores Aluízio Bezerra, 
João Menezes, Teotônio Vilela Filho e Jamil 
Haddad. 

Havendo número regimental são abertos os 
trabalhos pelo Senhor Presidente, Senador 
Odacir Soares, que soliCita, nos termos regi­
mentais, a dispensa da leitura da Ata da reu­
nião anterior, que, logo após, é dada como 
aprovada. 

Necessitando o Senhor Senador Leite Cha­
ves. Relator da Comissão, se ausentar em vir­
tude de outros compromissos, o Senhor Presi­
dente designa o Senhor Senador Mansueto 
de Lavor para funcionar como Relator ad hoc. 

Em seguida, o Senf':ior Presidente esclarece 
que a presente sessão destina-se ao -depoi­
mento do Arcebispo Dom Luciano Mendes 
de Almeida, Presidente da Conferência Nacio­
nal dos Bispos do Brasil- CNBB, convidan­
do-o para tomar assento à Mesa. 

Após o_ juramento, Dom Luciano Mendes 
de Almeida, em sua explanação, analisa o pro­
blema dos conflitos pela posse da terra, enfati­
zando que, a grande dimensão territorial do 
Brasil, muito contribui para essas ocorrências. 
Cita, também, a estrutura de ocupação, de 
aproveitamento e de mecanismo de produção 
dessa terra, dizendo da necessidade de im­
plantação, em nosso Pals, de uma Justiça 
Agrária. 

Durante as interpelações, usam da palavra 
os S.enhores Senadores Odacir Soares, Carlos 
Patrodnio e Mansueto de Lavor. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a 
reunião e, para constar, eu, Helena lsnard Ac­
cauhy Sarres dos Santos, AssiStente da COmis­
são, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente e irá à 
publicaçao, juntamente com o apanhamento 

--taquigráfico dos debates. - Senador Odacir 
Soares, Presidente. 

Al'IEXO À ATA DA 6• REUNIÂO DA 
COM/SSÁO PARLAMENTAR DE !NbK/.t.­
RITO DESTINADA A APURAR OS CON­
FIJTOS DE TERRA EXISTENTES NO 
PAIS,REALIZADAEM9DEAGOSTODE 
J989,ÀS 10 HORAS E 20 MINUTOS, DE· 
POIMENTO DO ARCEBISPO DOM W­
C!ANO MENDES DE AU1EIDA. PRESJ. 
DENTE DA CONFERÉNC!A NAGONAL 
DOSB!SPOSDOBRASIL-'-CNBB, QUE 
SE P(}BLJCA COM DEWDA AUTORIZA· 
9\"0 DO SENHOR PRESIDENTE DA 
COMISSÃO, SENADOR ODAGR SOA· 
RES. 

Presidente: Senador odacir Soares 
Vice-Presidente: Senador Mansueto de La-

socieda-de sofre esses..conflitos, também estão 
aqui relatados. f.o\as eu, de.Yiva voz, me pronti~ 
fico, não s6 a responder as perguntas mas, 
tarnbém·,--a focalizar o tema na perspectiva de 
que vem, justamente em mim, o desejo de 

-c-olaborar com os trabalhos desta Comissão. 

O SR. PRESiDENTE (bdac~ Soares) ..:_ 
~radeço a_ Dom Luciano, e_ ~mQs in_!egfiu 
aos tral:iãlhõs da CP! o documento._elaborado 
pela Conferência Nacional dos Bispos do Bra-
siL - -

Inicialmente, CoÕ.siderando as grandes ex­
periências das dioceses cat6Ucas brasileiras 
nesse ~inpo ~_porque está Vivendo a probiê~ 
mática da terra in loco, isto é, nas diversas 
partes do Brasil, desejava indagar de S. Em• 
quais são, a seu ver, isto é, do ponto de vista 
da experiência da Igreja, quais são as princi­
pais causas dos conflitos, e que remédios a 

vor 
Relator: Senador Leite Chaves 

- sociedade brasileira poderia produzir no sen-

(Íntegra do Apanhamento Taquigráfico) 

OsR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Ha· 
vendo número legal, dedarq aberta a reunião, 
--Solicito ao nobre depoente Dom Luciano 

Mendes de Almeida que faça o juramento de 
praxe. 

O SR. D. LUCIANO MENDES DE ALMEIDA 
-Juro, sob palavra de honra, dizer a verdade 
do que souber e do que me for perguntado. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -
Concedo a palavra a D. Luciano Mendes de 
Almeida 

O SR. D. LUCIANO MENDES bE ALMEIDA 
- Em primeiro lugar, gostaria de agradecer 
esta convocação, e também lembrar a impor­
tância, cada vez mais percebida pela popula­
ção, das questões lig_adas aos conflitos de ter-
ra. . 

-Acho que já é do conhecímento da Cornts­
são Parlamentar de Inquérito, _CP!, aquilo que 
nós diríamos a síntese estatística desses con­
flitos no campo do Brasil em 1988, Na quali­
dade de membro da CNBB, não sou direta­
mente afeito e ligado às questões relativas à 
terra, mas, pela importância que elas vieram 
tomando, creio que hoje nenhum brasileiro 
pode se omitir, e menos ainda a Conferência 
Nacional dos Bispos do Brasil, urna vez que 
são inúmeras as dioceses nas quais, hoje, há 
~ves conflitoS- de terrãs ,e g_raves injustiças 
que os seguem. 

Sabendo dos trabalhos aqui da Comissão 
- Parlamentar de Inquérito e da abertura da sua 

convocação para vários setores da sociedade, 
go-staria - com vontade de servir - que o 
Sr. Senador Presidente, ou quem por ele for 
designado, me dissesse quais são as áreas 
de maior interesse nessa exposição, para que 
eu possa vir ao encontro, diríamos assim, do 
ponto de convergência de toda essa Comissão 
Parlamentar de Inquérito. Naturalmente, dei­
xaria aqui toda parte de estatísticas e relatórios. 
Toda essa docwnentação já se encontra ar­
quivada, no entanto, trata-se somente _de con­
firmá-la. Se, por acaso, não estivesse arqui· 
vada, questão de número, não precisariam ser 
lidos; questão também das formas como a 

tido_de eliminar, de evitar, esses conflitos? 

O SR. D. LUCIANO MENDES DE ALMEIDA 
- Agradeço a pergunta e creio que ela nos 
coloca na perspectiva de três elementos. 

Em primeiro lugar, estamos no Brasil, um 
PaEs grande. Se_ estivéssemos hoje na Suíça, 
rio Liechtensteiii, na-Béfgíca ·ou na Holanda, 
não teriamos esse tipo de problema Desse 
modo, há um pressuposto, que é o fato de 
sermoS cidadãoS-de uma pátria que hoje ainda 
tem muita terra, ciflrial, sabe-mos que são ·a 
milhões, 45 r mil km2• 

Em segundo lugar, essa terr~_!lãO está ainda 
stificieiltefuente habitada e trabalhada. Então, 
a segunda questão que se coloca, neste Brasil, 
é a -estrutura de ocupação, de aproveitamento 
e de mecanismos de produção dessa terra. 
Então, esse fato suscita a nossa atenção por~ 
que, pelas estatisticas e estudos feitos, vemos 
que há não só uma terra grande mas uma 
ten::a desigualmente distribuída Enquanto 
que, aproxirna_damente, 1% dos proprietários 
de terra nó Brasil, têm 46% da terra brasileira. 
Isso mostra uma desigual distribuição. 

Em terceiro lugar, sempre nessa primeira 
faixa de consideração sobre os pressupostos, 
essa terra_, ao invés de ser melhor distribuída 
recentemente, ela foi até aumentada, no que 
nós poderíamos dizer, a propriedade desse 
1%. Segundo levantarn_entos feitos nos últi­
mos 5 anos,· 90:"milhões de hectares fóràm 
a"crescidos ao conjuntÕ dos latifúndios, ·quan~ 
do, segundo o Plano Nacional de reforma 
agrária, seriam suficientes para uma reforma 
agrária, 47 rnil!lões de hectares. Temos, eiitão -
que, o chão necessário para a Reforma Agrá­
ria, não s6 não foi utilizâdo para esse fim, mas, 
duas vezes, esse mesmo chão, essa mesma 
área foi o tot~- de acréscimo ao latifúndio. 

Então, quero dizer que há um pressuposto 
a esSes conflitos, qUe é uma naçãO precisando 
de distribuição, não a tendo e agravando essa 
falha nesses _últimos anos. 

O segundo aspecto é _a perspectiva de Unia 
reforma agrária Ela não é apenas o desejo 
de uma parte sofrida da população, mas ela 
foi sempre trabalhada na vida constitucional 
do nosso País.-Tínharnos o Estatuto da Terra. 



Agosto de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NAGONAL (Seção 11) Sábado 26 4279 -

como hoje temos a COnstituição, estabelecen­
do princípios para efetivação de uma reforma 
agrária. Então, á não Cumprimento dessa me­
ta representa não só uma omissão; mas uma 
frustração, porque se o Senhor Presidente da 
República, se os nossos representantes no Se­
nado e na Câmara a~undam à Nação a sua 
vontade efetiva de realizar uma reforma agrá­
ria, é claro que isso cria uma expectativa, ba­
seada na justiça, não é um_ ato de munifi­
cência. Mas é, realmente, o cumprimento de 
um dever assumido pelos nossos represen­
tantes. 

Creio que temos que perceber esse fator, 
que não é s6 um fator psicológico, mas é 
a criação de um fundamento de direito. Não 
só a lei existe, mas a vontade daqueles que 
a votaram, e a declaração quando foi do lança­
mento do Plano Nacional de Reforma Agrágia 
- e eu estive presente naquela ocasião, em 
que o Senhor Presidente da Repóblica anun­
ciava que o Plano Nacional deveria atender 
a um grande número de famílias. Nós nos 
lembramos daqueles números na época, 
quando foi lançada essa reforma agrária por­
que parecia que ela havia de atender à deman­
da e às aspirações da nossa população. 

Infelizmente, não foi Isso que aconteceu 
porque a reforma agrária fol insuficientemente 
apUcada. Na promessa e na proposta governa­
mental, vemos ai alguma coisa que levantou 
a esperança do nosso povo, haveria neces­
sidade de atender a uma grande parte da po­
pulação - eram 12 milhões de brasileiros 
que estavam esperando esse assentamento. 
lnfelizmente,lsso não aconteceu._ Hoje, é muito 
pequena a realização: Se formos ver a· capaci­
dade e a área, o Projeto de Reforma Agrária 
em execução, atingiu· apenas 4 milhões de 
hectares, quando a proposta era de uma desa­
propriação muito maior em vista dos assenta­
mentos. A área, com emissão de posse, até 
fevereiro de 1989, foi de 1 milhão e 900 mil 
hectares. o que representa apenas 6,85% da 
meta governamental para o período de 85 a 
88. A área realmente desapropriada até 31 
de dezembro de 1988 foi - como dizíamos 
- de 4 milhões e pouco mais de hectares. 
o que representa apenas 14% da meta gover­
namental para o período de 85 a aa -

Diriamos. portanto, que houve 86% de frus­
tração. Isso é uma coisa muito séria, é o mes­
mo que dizermos a uma populaçao que ela 
terá casa. A população, então, espera durante 
3 anos, e só 14% têm promessa e s6 6% 
tem efetivação. Então, temos que levar isso 
para o campo, para a realidade terrível hoje 
que é a expectativa. Então, a realidade do con­
flito deriva, em primeira instância, de um pres­
suposto que é a injusta distnbuição da terra 
Em segundo lugar, ela deriva de uma expec­
tativa acompanhada de frustação. A mesma 
coisa que disséssemos a alguém: por favor, 
entre na fila da carne, daqui a algumas horas 
a senhora será atendida. E passam-se oi{ dias, 
ela acampa na porta do açougue, e não acon­
tece nada. 

Então, a meti ver, houve- se é possível 
dizer assim -uma proposta que criou expec­
tativa, que não foi atendida, e gerou frustração. 

Em terceiro lugar, não somente a reforma 
aglária não foi atendida, mas, como nós vi­
mos, infelizmente, o latifúndio foi beneficiado. 
lndusive, na forinulação-da Constituição de 
5 de outubro de 1988~ infelizmente, perma­
nece a questão da proâutividade. 

Todos nós creio, temos que estar de acordo 
que é ponto importante para o Brasil produzir, 
que a terra seja produtiva. Ninguém está con­
tr~ a produção. A que~o é que a propriedade 
produtiva- está no art. 185, quando diz que 
a propriedade produtiva é insuscetível de desa­
propriação - estabelece uma prioridade do 
critério de produção sobre o critério de digni­
dade da pessoa humana e, portanto, de valo­
res sociais. Acho_ que deve haver um casa­
mento entre os doiS critérios, beneficiar a gro­
duç:ão, mas não lesar o Jawador. E dou um 
eXemplo. Quando se faz uma reforma agrária, 
convida-se um habitante do Nordeste, ou de 
uma área superpovoada de algumas das situa­
ções de Mato Grosso do Sul, ou São Paulo, 
e faz-se com que ele tenha terra na Amazônia. 

Isso cria um problema social muito grave, 
porque esse homem tem famllia, tem mãe, 
tem laços e raizes que são mais importantes 
do que critérios de produtividade. 

Em -s-eQLiii.âOIUgar, creio que não abando­
namos à ·crhério de produtividade quando 
atendemos as demandas sociais, porque o ho­
mem suficientemente atei1.flldo e respeitado 
na sua dignidade vai se tornar, também, um 
cidadão capaz de contribuir para a produção. 

De modo que isto não foi suficientemente 
considerado pela nossa Constitulçáo, de que 
há, em termos de produção, uma expectativa 
de produção maior no momento em que hou­
ver um assentamento com resposta às de­
mandas sociais. 

Então, creio que estes três fatores, conver­
gindo, explicam uma insatisfação, um desgas­
te muito grande da população, e, por isto mes­
mo, uma vontade de ver atendida esta reivin­
dicação. 

Então, passamos ao segundo ponto. Qual 
é,_em ú.ltima anáJise, a causa desses conflitos 
sociais, e especialmente das ocupações assim 
chamadas? Sabemos que são, hoje, nume­
rosas essas ocupações. Queria lembrar, aqui 
no depoimento, uma quantificação desses ti~ 
pos de invasão, que chamamos mais freqüen­
temente de ocupações, enquanto que são nó­
meros elevados. Naturalmente não posso es­
tabelecer por mim mesmo esses índices, es­
tou me vaJeridO da publicação Conflitos no 
Campo, Brasil, 1988, que ê elaborada e publi­
cada pela Comissão Pastoral da Terra, na sua 
publicação de abril de 1989. 

Essa Comissão tem ligação direta com a 
CNBB, e, portanto, confiamos no resultado. 
Mas, naturalmente, também temos que nos 
valer dessas estatística, enquanto são elabo­
radas por aqueles que trabalham nesta área. 

No quadro gera] dos conflitos de 1988, te­
mos que os conflitos de terra envolveram 621 
áreas, com 403 mil e 733 pessoas envolvidas, 
e cobrindo 156 milhões, 866 mil e 237 hec­
tares. 

E, nessa área houve diversos assassinatos, 
infelizmente, 102, e 153 ameaças de morte, 

sendo que 68 coin tentativas efetivas de assas­
sinato. 

Isto nos faz pensar que, neste momento, 
aquela reivindicação desgastou a tãi Ponto as 
populações - que envolvem, portanto, aqui, 
mais da metade de-milhão de pessoas- que 
exige um atendimento por parte dos nossos 
representantes aqui do Legislativo, e muito 
também dos nossos representantes na parte 
executiva do País, para preverem essas situa­
ções. Porque uma coisa é a reivindicação pro-­
jetada, O!ltra cQisa é ela já encetada, empreen­
dida, o que supõe- deslocamento de popula­
ção, acampamento, insatisfação. E o_ que é 
pior, as repressões. 

Temos, nesta mesma publicação, Estado 
por Estado, apresentado na descrição dos 
seus conflitos. E vemos qlié há uma violência 
enorme, número de conflitos, despejos Judi­
ciais, expulsões. 

Para que tenham noção desses _dados, em 
19_88, dos 621 conflitos de que falávamos, 
houve 2 mil 387 despejos judiciais; tivemos 
3 mil932 expulsões. E, houve, então, também, 
9 mil 399 tentativas de expulsões; tivemos 3 
mil 402 ameaças de expulsão, destruição de 
roças, de cercas, de casas. 1.024. O que criou 
um estado quase que de beligerância dentro 
do País, enquanto que a repressão armada 
e a defesa armada das propriedades, realmen­
te, atentou contra a situação de centenas de 
milhares de pessoas desprovidas, desarma­
das, e na expectativa de um atendimento legal. 

De modo que, fechando um pouco ares­
posta dessa primeira pergunta, eu diria que 
a nossa expectativa está não tanto na linha 
da repressão, e_ do abrandamento da repres­
são, que menos depende de nós, mas na linha 
da ação legal, na linha da cobrança das pro­
postas constitucionais, e na linha do encami­
nhamento dos instrumentos jurídicos e admi­
nistrativos para responder à demanda deste 
povo pacífico, que verdadeiramente está na 
ocupação, desejando não ficar naquela terra 
onde ele está, mas simbolizar e significar o 
desejo mais sério, que é de contar com a ação 
do próprio Governo no estabelecimento defi­
nitivo e para uma transformação desta pre­
sença numa presença produtiva, que venha 
a beneficiar não só essas famílias, mas, a pró­
pria vida nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Vou 
formular a V. Ex' apenas uma pergunta a mais 
e, em seguida, passar a paJavra para o nosso 
Relator ad hoc, o Senador Mansueto de Lavor, 
e para o Senador Carlos Patrocínio. 

V. Ex' fixou muito bem essa questão da terra, 
da área fixa. Não se faz reforma agrária sem 
terra, evidentemente. E, portanto, no Brasil 
não se pode fazer reforma agrária sem se de­
sapropriar, porque a terra tem hoje os seus 
proprietários. 

Essa questão_ da propriedade produtiva, que 
foi· estabelecida no art. 185 da Constituição, 
que torna a propriedade improdutiva insus­
cetível de desapropriação, a meu ver r esse dis­
poSitivo seria uma letra morta na Constituição. 
Porque os grandes latifúndios não consegui­
riam preencher os requisitos da função social. 
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Não conheço nenhuma grande propriedade 
agrícola no Brasil, nem latifúndio, que esteja 
conseguindo desenvolver plenamente, hoje, 
os requisitos do art. 186, relativos à função 
social. Porque no aproveitamento racional e 
adequado, por exemplo, deveria prever, num 
prazo relativamente médio, o aproveitamento 
total, ou pardal, resguardadas as questões de 
proteção ~mbiental, prote.ção ecológica, pro­
teção do ecossistema ele não conseguiria 
atender ao aproveitamento radonal da grande 
propriedade. ___ _ 

Isto é, acho que essa questão da proprie­
dade produtiva, que restringe o efeito da desa­
propriação, dificilmente seria objeto de urna 
proteção constitucional porque nenhuma pro­
priedade no Brasil, por rnais bem-desenvolvida 
que seja, nenhum latifúndio no Brasil, preen­
cheria esses requisitos, 

Eu queria fazer duas perguntas a V. ~. 
porque a atuar C:onstitufção predsa ser com­
plementada. precisa ser regulada, por uma le­
gislação- ordinária e por uma Jegislas;ão com­
plementar. 

Sabemos que os conflitos de terra conti­
nuam a ocorrer nos diversos pontos do Pais, 
e a Comissã_o Pastoral da Terra tem feito pes­
quisas e levantado estatísticas neste sentido. 
Continuam a o<::orrer em decorrênda dessa 
situação injusta no campo, evidentemente, a 
falta de a<::esso do trabalhador rural à proprie­
dade. 

Mas, como causa disso nós_ temos os crimes 
insolúveis, porque a ação polida! e a ação 
da própria máquina do Poder Judiciário não 
se faz de maneira adequada e de maneira con­
seqüente. A Constituição Federal prevê, no Ca­
pítulo da Segurança Pública, no art. 144 as 
abibuições deferidas à Policia Federal. 

Diz o inciso f do art. 144 o seguinte: 

"São atribuiÇões da Polícia Federaf: 
apurar infrações penais contra a ordem 
política e social ou em detrimento de 
bens, serviços e interesse da Cinião ou 
de suas entidades autárquicas e empre­
sas públicas, assim como outras infra­
ções, cuJa prátiCa tenha repercussão ínte_­
restadual ou internacional, e exige a re· 
pressão uniforme segundo se dispuser 
em lei:' 

Perguntaria a V. Em• se, no cãmpo estrita­
mente policial, no campo da policia judiciária, 
no campo do inquérito judicial, se viesse a 
lei e dispusesse que as infrações vinculadas 
aos conflitos de: terra dos quais resultam mor­
tes, se seda de bom alvitre que elas fossem 
entregues à Policia Federal que _elaboraria o 
inquérito policial e _exercitaria a atiVidade de 
investigação e de inquérito? -

A outra pergu'nta - apenas para que V. 
Erri• possa resPonder às duas juntas - é se 
nesse mesmo campo, a instituição e~_justiç~ 
agrâda específica, especial, se ajUâariam no 
campo da apuração dos conflitos? Evidente­
mente, que as causas deveriam ser objeto de 
outras preocupações. Se a fnstitutção de uma 
justiça-agrária também ajudaria a resolver es­
sas questões, conforme acabo de colocar a 
V.Ern9 

O SR. D. WCIANO MENDES DE AJJ.1EJDA 
- Agradeço multo as perguntas e gostaria 
de me colocar na mesma perspectiva. En­
quanto a letra do art. 185 que fixa a proprie­
dade produtiva - e a alguns parece que isSO 
toma impraticável a reforma agrária - pode­
ria, de fato, essa letra ser salva no sentido 
trazido pelo Sr. Presidente, de que raras seriam 
as pesSOas Ou áS-ehtídades <::apazes de atender 
aos requisitos chamados asgjm, das exigên­
<:ias sociais que acompanham a legislação re­
ferente à propriedade produtiva. 

Acho que é uma perspectiva sadia e que 
sana ta:mhém aquela aparente decepção cria­
da no momento em que a votação não atingiu 
a propriedade produtiva. Também, a esse pro­
pósito, gqstarla de dizer que não hâ nenhuma 
sanha, nenhuma agressão contra a proprie~ 
dade produtiva: Apenas, dentro da justa_ ação 
do leg!§lador, pensava-se que, em_alguns ca· 
sos; o critério social podia ser superlor ao crité­
rio da produção. 

Portant;, não é dizer: " ... toda Propriedade 
produtiva a ser desapropriada" ... Isso nunca 
passou na cabeça de ninguém. Mas, em al­
gum caso maior, quando antigamente na Le­
gis12lção do Estatuto da Terra se previa o ver­
-dadeiro conflito social que Se pudesse pesar 
na balança, apesar da natureza produtiva que, 
muitas vezes, é minimamente produtiva. E até 
mesmo, é s6 de fachada produtiva, como nós 
veMos: algumas cabeças, de longe, etc. Então, 
se queria privilegiar o aspecto social. 

Ma.s, estou de acordo com o Sr. Presidente 
no sentido de que é possível salvar a intenção 
do social, mesrno sem modificar a atual reda­
ção da Constituição. Por outro lado, a pergunta 
é - mas desde que se privilegiasse, sempre. 
por leis- complementares - a dimensão do 
social que é maior do que a produção mas, 
àe5de que a produção esteja a serviço do so­
cial. Mas penso que estamos plenamente de 
acordo a__ esse respeito. 

A segunda pergunta é, se na experiência 
dos contatos tidos na CNBB, podia se trazer 
uma reflexão a respeito da Polícia Federal. Cfa­
ro, que o apreço pela Polícia Federal é muito 
grande - inclusive_ n_o passado desses dez 
anos J.enho podido_ acompanhar muitas dDi· 
gêndas da Polícia Federal que vieram supl~ 
mentar, C:orrigTr e sanar deficiências das poli­
das estaduais e locais - porque, nós sabe­
mos, que quando há casos de violência ou 
repressão não raro, as pessoas do lugar, estão 
muito envolvidas. Porque, a policia local per­
tence a urna famí1ia local que pode ser alvo 
de agressões, de atentados, de corrupção. En­
tão, é claro, que a Polícia Federal vem Isenta 
à área:: E pode flSc:alizar, melhor, para ver se 
todo inquérito e os diversos passos de_ um 
processo ou de uma averiguaçáo foram bem 
levados, e não tem aquele efeito, digamos. 
ae retomo quase da agressão sobre a própria, 
polícia nem tentativa de corrupção, porque 
são ações muitO rápidas e comandadas. 

Mas, gostaria de mostr:~r ~mbérn ... 

O~SR. PRESIDENtE (Odacir Soares)- D. 
Ludã-n:o~·-perrnita-rne uma intervenção. Outra 

importância seria o ·caráter de uniformidade 
do processo de apuração? 

O SR. D. LUCIANO MENDES DEALMEIDA 
--Sem dúvida a1guma. Só que eu gostaria 
de lembrar o depoimento do Ministro Paulo 
Brossard. mais ou menos no dia 15 de maio 
de 1986, quaitdo ped~ em nome da CNBB, 
a intervenção da Polícia Federal no caso Padre 
Josimo Moraes Tavares. S. EX me respondeu 
que a Polícia Federal não tinha contingente 
para atender a todos os lugares do País onde 
fosse necessária sua presença e que o caso 
em tela deveria se valer, em primeira instância, 
das polícias e das forças, digamos, de averi-
guaç-ão local. _ _ 

Isso está consignado em vários jornal!? da 
época - e ainda li, na semana passada, em 
depoimento que fiZ em Goíânia, autuando a 
União, pedindo ressardr'nento de dailo:fpara 
a mãe viúva do Padre Josimo que nã.o tinha 
economia própria para viver - naturalmente, 

__ t~m Que contar com a amizade de todos nós 
- mas, naquela época, o Ministro disse: a 
Polícia federal é chamada a intervir, mas não 
pode, porque não tem contingente. 

Então, é claro que no momento em que 
se estabelecesse - e creio que vale a pena 
estabelecer responsabilidades para a Polícia 
Federal e, em decorrência, se estabelecesse. 
tainbém, <::ondições de presença: destaca· 
menta, possibilidade de deslocamento, verbas 
para iSSCi;ãtendimento <::oerente. 

Lembro-me de urna vez em que a Polícia 
Federal ficou 15 dias num lugar, sem poder 
entrar em contato com a própria família, sem 
ter condições melhores de salário, sem ter 
alojamento conveniente. Então, todas essas 
são também questões humanitárias que deve~ 
mos-considerar. 

Quanto ao segundo aspecto que V. E.x!'le­
vantava, eu gostaria que_ formulasse melhor 
a questão da ... 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -A 
questão da instituição, no Brasil, de urna Jus­
tiça Agrária 

O SR. D. LUCIANO MENDES DE ALMEIDA 
- Sim, a Justiça Agrária. Então, gostaria de 
dizer que sempre me inscrevi no número da­
queles que gostaríam de ter urna Justiça Agrá­
ria .como há uma Justiça Trabalhista. Mas, o 
problema não está em saber em que capítulo 
do livro vem a Justiça, mas que ela seja apli~ 
cada. -

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -
Oaro. 

O SR. D. LUCIANO MENDES DE ALMEIDA 
- Então, se nós temos uma Justiça genérlca 
que pode ter os instrumentos para atender 
às demandas das causas agrárias, não é tão 
importante que haja uma Justiça Agrária. Mas, 
se vemos que há uma espécie de inflação 
de trabalho na justiça mais ampla e haveria 
um benefício em destacar urna ação judiciária 
competente para o campo agrário, é claro que 
isso seria muito benvindo, desde que, como 
(oi _a consideração para a Polícia Federal, hou~ 
vesse também um instrumental jurídico e or~ 
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çamentário como também a capacitação das 
pessoas para Isso. 

Quero que saibam, que na área de Rio Bran­
co há um julz. .• 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - .. : 
federal. 

O SR. D. LUCIANO MENDES DE AL'IEIDA 
-De modo que é pouquíssimo para atender 
a uma série de situações que lá estão - e 
não é qualquer pessoa, que se forma nesses 
lugares para atender a eles - ou que aceita 
ir para lá quando, no território nacional, há 
outros lugares onde possa cada um cuidar 
de sua família, da educação de seus filhos. 
Então, não é fácil, no campo médico, no cam· 
po sanitário, no campo educacional, no cam­
po judiciário termos também pessoas desape­
gadas e decididas a exercer sua função, em 
vista de um bem comum, com o sacrifício 
das próprias vantagens de permanência nas 
áreas onde, com_ a sua própria habilitação, 
podem ter melhor condição de levar à frente 
sua família e também radiação do seu tra­
balho. 

Então, aqui, há wn caso mutto sério que 
é o Brasil assumir o Brasil. E nós não temos 
o Brasil das grandes cidades beneficiadas e 
o Brasil das periferias abandonadas. Porque 
a Ie~ muitas vezes, é uma let morta, como 
V. ~ disse em outro contexto, ainda hoje. 
Creio que, às vezes, as leis são muito bem 
feitas, mas não têm condições de serem efi­
caunente cumpridas. 

Então, é claro que, em se estabelecendo 
uma Justiça Agrária, é preciso também que 
se recompense, convenientemente, aqueles 
que vão trabalhar nas fronteiras do País, no 
interior do País e que tenham condições de 
melhoras de salário, para compensar aquela 
situação mais difícil que enfrenta e, sobretudo. 
que tivessem também o apoio da Polícia Fede­
ral e das instituições nacionais, para exerce­
rem, de modo isento, a sua missão. 

Sabemos, que uma coisa é a pessoa morar 
na cidade ou num condomínio fechado; outra 
coisa é ela atravessar todo dia as ruas; onde 
há pessoas que podem colocá-Ia numa alça 
de mira e nunca, depois, ser averiguado, de 
quem foi rea1mente a responsabilidade do cri­
me. 

Temos aqui um levantamento completo de 
caso por caso, para saber quais pessoas foram 
realmente - depois de terem sido assassi· 
nadas -, cobertas com o encaminhamento 
de julgamento competente. São pouqufssi· 
mos. Então, é claro que ninguém quer ser, 
além de mártir por servir, mártir por dar a 
vida, vítima de uma bala, realmente fruto des­
ses assalariamentos que são deletérios aqui 
no Brasil, mas que, infelizmente, "fazem lei 
neste faroeste do Brasil". 

O SR. PRESIDENTE (Odac~ Soares)- O 
fato, D. Luciano, é que as Justiças Estaduais, 
conforme o senhor colocou, não referente· 
mente a elas, mas da inflação dos processos. 
Elas vivem inflacionadas por processos os 
mals diferentes. E nesse caso das ocorrêndas 
criminosas no campo1 como não há uma prlo-

cidade para os processos, não há uma legisla­
ção que p·rlorise esses processos, creio que 
a instituiÇão de uma Justiça especializada po­
deria facilitar a solução desses problemas. 
-- No caso de Rio Branco, que o senhor lem­
brou muito bem, é mais grave ainda Temos 
um Juiz Federal em Rio Branco que é, simulta­
neamente, do Estado do Acre e de Rondônia 
Ele passa uma semana em Rio Branco e uma 
sem~na em Porto Velho. Na própria esfera 
da Justiça do Trabalho temos, por exemplo, 
os Tribunais de Trabalho da região Norte, cu­
jos Procuradores moram no Sul. os processos 
vêm por malotes para que eles se pronunciem 
nos processos, 

Isso acontece no campo da Justiça do Tra­
balho, na esfera da Segunda Instância, onde 
os Procuradores falam nos proçessos; na Pri­
meira Instância a Justiça 00 Trabalho é salva 
porque o Ministério Público não fala. 

Passo agora a palavra ao nobre Senador 
Carlos Patrocinio. 

O SR. CARLOS PATROdNIO -Muno obri­
gado. 

Não teríamos muito a comentar a não ser, 
mais uma vez, congratular-me com os dirigen­
tes desta Comissão pelo momento oportuno, 
ao convidar para vir aqui S. Ex' Revm• D. Lucia­
no- Mendes que, evidentemente, é um dos 
ma~ enteit.QidQs _em conflitos de terras em 
nosso País, principalmente pela posição que 
ocupa frente à CNBB e, evidentemente, por 
sua_Hg_ação à Pastoral da Terra, 

Gostãríaffios de dizer que a essa altura, após 
ter ouvido as autoridades mais competentes 
nesta matéria de conflito de terra, já temos 
a' nosSa opinião formada. Evidieriúimente, D. 
Luciano nos deu wna verdadeira aula do que 
ele conhece, do que pensa e do que apresenta 
como solução para esses reais problert;~as. Es­
sa também é a preocupação dessa Comissão, 
é a preocUpação do Congresso Nacional. A 
lei já foi discutida e inserida na Cal't?l promul­
gada a 5 de outubro de 1988. Cabe a nós, 
de agora em diante, dar as diretrizes para que 
atenuemos esses conflitos de terra em nosso 
País. 

Assim, gostaria de cumprimentar D. Lucia­
no por sua brilhante exposiÇão e, aproveitando 
a oportunidade, também dizer que sou da terra 
do Padre Josirno Tavares, a S_enhora sua mãe 
deve morar ainda em Xambioá. 

O SR. D. LUCL'.NO MENDES DE ALMEIDA 
- Em_São Sebastião do Tocantins. 

OSR. CARLOS PATROONIO- É a nossa 
região. E temos sentido que, felizmente, os 
conflitos de terras, naquela região têm dimi­
nuído. Tem havido ação, embora não efetiva 
da Polícia Federal, mas temos tido as suas 
investidur~ lá, e os dados que nos traz devem 
coincidir com aquilo que tenho presenciado 
naquel~ região. Felizmente, temos mais ca1ma 
agora, evidentemente que muitos pagaram 
com sua-vida, como o Padre Josimo. 

Gostaria também de dizer que, como V. Ex" 
R~vm~ assegura, nos últimos cinco anos 96 
milhões de hectares foram incorporados aos 
latifúndios. Quero dizer que a experiência que 

tenho na região, que no passado havia milha­
res e milhares de proprietários de terra- che.­
garam quando a terra era devoluta, trabalha­
rem a terra, pequenos pedaços de terra, pou­
cos hectares -que as venderam para procu­
rar outros campos, hoje adentraram as matas 
do Pará, Onde a terra _é muito mais barata. 
E isso fez. com que os grandes fazendeiros 
do Sul do País sejam hoje os poucos proprie­
tários daquela região do Norte do Tocantins. 
Não estou querendo justificar, mas q!Jero dizer 
que, norma1mente, aquele que trabalha a terra 
pequena acaba por vendê-la para ir à procura 
de terra mais barata para tomar a fazer umá 
nova aventura. EsSe é um dos motivos que 
levam a incorporar-se alguns milhões de hec~ 
tares ao Jatifúndlo. 

Gostaria de fazer uma pergunta a D. Luciano 
Mendes. Lemos em duas publicações conse­
cutivas da revista Veja reportagem sobre o Pa­
pa Pau1o li, e parece-me que o Sumo Pontífice 
haveria dado um puxão de orelhas em D. Pe.­
dro Casaldáliga, em que pé ficou essa situa­
ção? O. Pedro ainda é um grande colaborador 
da CNBB nesses dados de_ conflitos de terras? 

O SR. D. LUCIANO MENDES DE ALMEIDA 
-Em primeiro lugar, na pessoa do Senador, 
agradecer também, é claro, o trabalho desta 
Casa e, especificamente, o da Comissão Parla­
mentar de Inquérito que esperamos seja o re­
sultado não só positivo, mas encaminhado em 
tempo hábil, porque há um desgaste muito 
grande, sabemos quantas pessoas têm tido 
sua saúde prejudicada pelas condições desses 
acampamentos, pelas grandes migrações do 
Território Nacional, pelas decepções, doenças 
e tudo mais. Então, queria, na sua pessoa, 
aqui prestigiar todos os Membros desta Casa, 
especialmente os desta ComissOO e Congratu­
lar-me também com o trabalho que vai sendo 
realizado, que não posso conhecer no seu por· 
menor, e que, acredito, é fruto -de uma grande 
vontade de vir ao encontro dessa demanda 
nacional de quase lO milhões de pessoas ou 
um pouco maís. 
· c:reioÜmbêm qUe se a reforma agrária pre· 
vista no Plano Nacional de Reforma Agrária 
tivesse sido efetivada, hoje teríamos um Brasil 
muito mais tranqüilo, muito mais feliz, porque 
ninguém estava pensando em ocupar terras 
produtivas, mas apenas que se encontrassem 
soluções. 

Ainda apelo para ver se a Comissão Parla­
mentar de Inquérito pode iocentivar, de a1gurn 
modo, os municípios. Porque uma reforma 
agrária a nível municipal é mais fácil; o prefeito 
conhece as peSsoas, pode colocá-las em si­
tuação melhor, efas têm o relacionamento lo­
cal Vejam, se tivéssemos no Brasil4 mil muni­
cípios mais ligados à questão de terra e pudés­
semos colocar, digamos, nada mais nada me­
nos do que 20 famílias em cada município, 
já assentadas, teríamos 80 mil famílias por 
ano assentadas, mas com condições de pre­
sença bem acompanhada. Se multiplicannos 
isso por 4 ou 5 anos que temos aí, vejam 
que resultados teríamos para tranqüilizar um 
pouco a expectativa da população. Não seria 
ainda uma resposta completa, mas há muni-
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cípios que poderiam assentar 1 O famílias por 
mês. Teríamos quase 100 fam[]ias por ano 
assentadas e com a colaboração da popu­
lação local, das instituições não governamen­
tais. dos apoios internacionais. Teria sido uma 
belíssima ação. 

Então, quero lhes dizer que acredito na pos­
sibilidade de um assentamento pacífico e or­
ganizado, inclusive investindo na dimensão 
municipal. 

Em relação à colocação do Sr. Senador, 
também é verdade _que, para nossa informa­
ção, tem havidQ uma dím_í_n_ufçciº-de~es con· 
flitos, mas isso por duas razões, porque o povo 
está mais organizado. É meUs difícil, digamos 
assim, agredir 50 famílias unidas do que agre­
dir 50 famílias desunidas. Então, a organiza­
ção popular é uma conquista que devemos 
reverenciar e ver nela um caminho democrá­
tico, mas também que é uma explicação. 

Quer dizer.._ não é diz:,e( que a ação judicial 
melhorou, ou a ação governamental foi mais 
eficaz, mas é que o pessoal se organizou. De 
modo que, saudamos a diminuição da agres­
são, mas vemos aí, ainda, uma necessidade 
de ação dos organismos e das instituições 
governamentais. 

Em relação ao trab~_lh_Q- çlesta ComissãO 
gostaria também de lhes pedir que houvesse 
um comunicado ao Paí_s, nós proCuramos fa­
zer essas publicações mostrando a situação, 
mas aqui haverá a possibilidade de mostrar 
a ação desta Casa e a proposta de ação para 
o Judiciário, para o Executivo, de caminhos 
que venham responder, para esse pessoal to­
do que está aqui poder respirar dentro de um 
ambiente democrático e vendo que as pes­
soas estão sendo devidamente_ atendidas. 

Em relação à pergunta do Sr. Senador, te­
nho também o dever e a necessidade de res­
pondê-la. 

Quando D. Pedro Casaldáliga esteve em R o· 
ma, eu também estava lá._Estive com o Santo 
Padre antes do contato com D. Pedro e depois, 
assim como estive em di"iersas congregações 
romanas, não junto, mas símultaneamente a 
D. Pedro. 

O que se colocava naquela ocasião nao era 
o problema referente_ à ação no Brasil, por 
exemplo, no que toca a conflitos de terra, mas 
uma situação de disciplina eclesiástica, no que 
se refere à ação de um Bispo fora de sua 
terra. Foi o caso da Nicarágua, ónde D. Pedro 
Casaldáliga, diante de assassinato perpetrado 
na fronteira com Honduras, abençoou os cor­
pos e disse palavras de conforto às famílias 
que estavam lá. Este ato não foi eritendidõ 
por certas autoridades que eram da então con­
tra-revolução e que se prospectaram ali como 
pessoas lesadas em seus direitos, porque ti­
nham visto um Bispo brasileiro atuar na área 
da Nicarágua. 

Essa questão foi suficientemente explicada­
e resultou numa disciplína eclesiásflca, que 
foi lembrar a D. Pedro que ele precisaria, não 
para estar presente - isto é livre, qualquer 
cidadão pode se movimerifár .:..__ mas para diri· 
gir oficialmente a palavra, de ter a prévia a pro· 
vação dos Bispos locais. Por isso, D. Pedro 
Casaldálíga não voltou à Nicarágua de lá para 

cá e só o fará no momento em que os Bispos 
de lá disserem a ele que sua presença é conve· 
niente ou que pode ser de auxílio, 

Foi em relaç_ão a esse fato e a alguns outros 
de m.enor_jmportância que se deu O contato 
com o Santo Padre. Que eu saiba, não houve 
nenhum puxão de orelha, ao contrário. Eu 
mesmo estive com o Santo Pa.dre, que mos­
trou muito afeto por D. Pedro. Ainda em maio, 
voltei a estar com Sua Santidãde e pergun· 
tei-lhe: "Santidade, o senhor gostaria que D. 
Pedro voltasse aqui no ano que vem ou seria 
conveniente ele esperar os cinco anos regula· 
mel'itares? O grupo dos Bispos de Goiás virá 
no ano-que vem". Ele respondeu: "Diga a D. 
Pedro que ele será recebido com muito cari­
nho e que eu teria muito pr.::izer em também 
vê-lo aqui com os Bispos de Goiás, serri que 
ele precise ficar contando os quatro anos para 
uma nova visita". 

O SR. CARLOS PATROCfNIO-Para encer­
rar a nossa participação, gostaria de dizer que 
tenho procurado ajudar a vários sindicatos de 
trabalhadores rurais. Eles nos pedem insisten­
temente que façamos algum trabalho junto 
aos órgãos competentes no sentido da desa­
propriação de terras. Temos aí três ou quatro 
casos. 

Temos sentido que o _.Go'Lemo __ se propõe 
a desapropriar terras e, às vezes, tem desapro• 
priado; m-as depois deixa de pagar o proprie­
tário. Este, então, pede a reintegração de pos­
se e vira o-problema novamente. 

No Munidpio de Nazaré, no Bico do Papa· 
gaio, e em Ananás, ~sta~os com _este proble­
ma. Há quatro fazendas as quais estamos bri­
gando para que as famflias sejam mantidas 
lá. Evidentemente, o que se verifica é uma 
ação muito retardada do Governo no ~entido 
de regularizar as ações referentes àquela terra. 

Uma vez que _ajudamos a extinguir o Mirad 
e reintegramos o Incra - Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrãria - na vida 
nacional, acho que devemos trabalhar, e esta 
Comissão pode fazer parte, para que esse fnsti· 
tuto come_çe a atuar imediatamente 1)0 sentido 
de sua regularização. Não há ainda um presi__~ 
dente do ln_cr~. o presidente é o próprio Minis­
tro da Agricuhura Assim, cabe a nós trabalhar 
nesse sentido, para podermos resolver o mais 
rápido possível o problema fundiário. 

O SR. D. LUCIANO MENDES DE ALMEIDA 
- Senàdóf, ·-rrco niuito- grato a V. Ex!'- pelo 
que diz. Como V. Ex~ se referiu tainbém ao 
trabalho desta Casa, aproveitO para agradecer 
a todos os Membros do Senado e da Câmara 
pela sua presença e atuação no que chama. 
mos âe Ação pela Cidadania. Seu grande pro­
motor está aqui ao lado, o que para nós é 
uma grande alegria, pois alimentou nossa es· 
perénça ver que, além dos trabalhos oficiais 
da Casa, há também uma ação conjugada 
com oUtras instâncias-governamentais e não 
governamentais para o cumprimento da_ lei. 

A nossa expectativa é não s6 de que a lei 
seja bem elaborada. nesta C~ mas também 
de que nos _solid~iz:emos para o_ seu cumpri­
mento. Se o Estatuto da Terra precedente­
mente, o Estatuto do fndio e agora os artigos · 

da nova ConstituiÇão tivessem s[do cumpri­
dos, muitos desses conflitos não existiriam. 
A lei não está defasada, ela não está é sendo 
cumprida. Daí nossa alegria em ver essas 
ações complementares, para garantir o cum-
primento da lei. • 

Deixo aqui também dois fascículos'-g!,le -es­
tão ligados a essa Ação pela Odadania e que 
mostram a necessidade de agirmos em meio 
das populações indígenas. Aljás, há um _capí­
tulo no livro que passei ao Sr. Presidente sobre 
o que diriarnos às ocupações em áreas indíge­
nas dos povos da floresta, índios, senhgueiros 
e posseiros, que têm sido chacinados e dizi­
mados pela sua expulsão de suas terras. Toda 
essa doc:wnentação já é conhecida; fica s6 

- citada neste depoimento. 
Não sei se posso resumir um pouco mais 

o depoimento já que tenho aquele outro com­
promisso, mas o Senhor dirá se é possível. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -
Gostaria_ ~nas de fazer duas colocações. É 
provável que V. Revm"' tenha se swpreendido 
tom a, talvez, pequena, mas qualificada parti­
cipação dos Senadores na nossa CPI. 

OSR D. LUCIANO MENDES DE ALMEIDA 
- - De jeito nenhum. Eu que agradeço a V. 
E#, pensei ter um só para depor aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir SoareS) -
Neste momento, o Congresso está com uma 
série de Comissões Parlamentares de Inqué­
rito funcionando simultaneamente e com ou~ 
tras Comissões destinadas a implementar a 
legislação ordinária e a complementar a nova 
Constituição. Há, ainda, as Comissões de audi­
fagem da dívida externa. 

O SR. D. LUCIANO MENDES DE ALMEIDA 
-Sf~Presidente, o que importa não é quantos 
ouvem, mas quem ouve, e eu estou muito 
satisfeito. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)-Tu­
do isso tem tornado menor a participação dos 
Srs. SenadoreS. O fundamental, contudo, é 
que esta CPI caminha, objetivando atingir o 
tempo hábil para a apresentação das suas 
conclusões e para que estas possam se trans­
formar em leis ou em projetos complemen­
tares à Constituição. 

Congratulo-me com V. Em~ por esta suges· 
tão de que os municípios pudessem se interes­
sar pela implementação da reforma agrária. 
É uma sugestão muito interessante e opor­
Uma, e talvez possamos resolver o problema 
da reforma agrária por aí. 

O SR. D. LUCIANO MENDES DE ALMEIDA 
- Creio que se pudesse prever orçamenta­
riamente que o dinheiro comprovadamente 
usado em refOrma agrária fosse deixado ao 
município em relação ao que ele poderia con­
tribuir para outros gastos. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Ca­
da município poderia fazer--um-prõgrama de 
assentamento_e receberia orçamentariamente 
recursos para isto. 

Antes de passar a palavra ao Relator, peço 
a V. EX' que encamin}:l.e sugestões à esta CPI 
relativcu;nente à regu1amentação do art 185 
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da Constituição, que est.abelece_que a lei ga~ 
rantirá tratamento especial à propriedade pro­
dutiva, fiXando normas para o cumprimento 
da função social. 

Essa matéria do cumprimento da função 
social será objeto de uma lei reguladora da 
Constituiçáo. Parece-me que, dentro da expo­
sição que V. Ex- faz, seria muito oportuno que 
a Igreja pudesse encaminhar à CPl sugestões 
no sentido já da regulamentação do parágrafo 
(mico do art 185. 

Concedo a palavra ao eminente Senador 
M.ansueto de Lavor. 

O SR. RELATOR (Mansueto de U,vor) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores e eminente D. 
Luciano Mendes de Almeida, que nos traz hoje 
tun importante subsídio para esta CPI: respei­
tando o compromisso ·que tem V. Emf para 
daqui a pouco, peço-lhe apenas que não saia 
desta reunião sem manifestar sua opinião so­
bre duas questões comuni.ente abordadas 
tanto em âmbito de Comissões cOmo esta, 
como através da Imprensa Trata-se de duas 
acusações que se fazem à Igreja em aspectos 
relativos à questão de conflitos _de terra e fun­
diãria. 

Comumente, atribui-se- à Igreja, e especifi­
camente à CPT- Comissão Pastoral da Terra, 
um papel que é mais de instigador de conflitos 
do que mesmo d_e solucionador de:l!i'!:s. Depois 
do último depoimento_nesta CPl do_Sr. Diretor 
da Polícia Federal, toda a _Imprensa Nacional, 
em manchetes, tratou desse assunto, a_(J"ibuin­
do ao Superintendente Romeu Tuma a_afuma­
ção de que a Igreja fomenta conflitos de t_erra. 

Eu posso dizer que assisti aqui o depoi­
mento do Superintendente e ~quer otivi dele 
uma afirmação tão incisiva, tão direta disso. 
Mas essa _notícia veiculou_ depois sobre isso. 
O que V. Em~ diz sobre e.ss.e ass_unto?_ Qyer 
dizer, o que tem a informar? 

O SR. D. LUOANO MENDES DE ALMEIDA 
-Sr.Senador,euagradeço muito. V. Ex' sabe 
a estima que tenho pela sua pessoa. E sei 
também em que sentido faz essa pergunta, 
para me dar a oportunidade de fazer um escla­
recimento. Conheço também e_ tenho até ami­
zade em relação a pessoa do Dr. Rome~ Tu­
ma. Eu riãO estive presente aqui, mas sempre 
coloquei em dúvida que eu tivesse feito aquela 
afirmação, porque várias vezes nos encontra- _ 
mos e ele nunca me disse algo semelhante. 
Mas ainda que a frase tenha circ_yb_do, eu creio 
que nós devemos saber interpretá-la. A Igreja 
não pode estar fora daquilo que hoje é o maior 
sofrimento- do Pa'ís; é -ª_situação das popula­
ções sem terra. Se a Igreja não estivesse aí, 
ela estaria traindo a sua missão. E é realmente 
para mim um dever de gratidão a homens 
e mu1heres que pertencem à Igreja e estão 
caminhando, não só porque são cristãos atin~ 
gidos nesta situação, mas são também, o que 
nós chamamos, "agentes de pastoral" que 
dão a vida por essa população, como também 
pelas indígenas. Ainda aqui alguns visitaram 
populações indígenas onde há pessoas dando 
a vida, às vezes _c:om malária, doenças, para 
que haja uma prestação de serviço na linha 
da caridade cristã a essas populações. 

Evidentemente, que a ação doutrinai da 
Igreja nunca foi nem nunca será par nenhuma 
açã_o violenta; mas ela é pelo cumprimento 
da lei. E urgir o cumprimento da lei é um 
ato de amor ao País. E se nós achamos que 
a nossa população desatendida deve ter o me­
lhor do devotamento e desvelamento de todas 
ªs I]Q_~as instâncias governamentais e não 
_governamentais, essas pessoas que estão aí, 
estão març::-ando presença como o médico ao 
lado de um d_pente. Ou, digamos, como um 
·cidadão ao lado de um acidentado, São popu~ 
_(ações_ e_spoliadas, oprimidas, desatendidas e 
que precisam da presença de pessoas que 
re·p~_sentem os outros setores da sociedade. 

Quanto as ações de instigação, eu as desco­
nheço, mas reconheço que pode acontecer~ 
Que numa Situaç:áo de desespero a1guém di­
ga:--· Bem, agora não há outra saída senão 
darmos um sinal da nossa presença, _Porque 
em nenhum momento a terra ocupada foi pre­
tendida como terra estável de ocupação. Ela 
foi sempre como um sinal, uma espécie de 
greve. Nós vimos que até a Força Pública faz 
greve; até os_ médico$ fazem greve; os Magis· 
trados fizel:"am greve. E há uma greve branca 
que é o não comparecimento a esta Casa, 
também e que deixa a Nação triste. 

Agora, no momento em que populações 
como essas, que "não têm a(lnde Jr, se agru~ 
pem para dizer "nós existimos!" "nós precisa­
mos, de um atendimento!", eu creio que isso 
não devia ser considerado como um ato ofen­
sivo, agressivo, mas lido no contexto em que 
acontece. Tanto que nós vemos que são popu­
lações sem armas, sem -Outras vontades mais 
do que ver a lei aplicada- a elas. Então, eu 
reConheço que, em algum caso que eu desco­
nheço, possa ter havido até uma inflamação 
de palavra, uma atitude talvez desconsiderada. 
Lamento, mas náo é a intenção da Igreja. Pel.o 
contrário, V. EX" mesmo sabe quanto a fgreJa 
faz ·pará Pedir prudência, paz, para dar alimen­
tos, ·para feier esj:>ei"ar,"péfrâ instar, tOmo aqui, 
jünto à-s -aUtOridades para que _acelerem os 
processos pacíficos de atendimento. 

Eritã.o, eu acho que é nesse contexto que 
âeve- ser _Interpretada a ação da Igreja. Mas 
nãogcistaria que a palavra do Dr. Romeu Tu­
ma ficasse conhecida porque éla foi divulgada 
em jonlal e hão porque ela foi aqui dedarada 
nã ·presençã de V. E#, a quem compete des­
mentir eSsa versão errada. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor) -
Perfeito, O. Luciano. 

Agora, quanto a segunda questão é interes­
sante colocar para registro nos Anais a essa 
CPI, trazendo D. Luciano, quer realmente ouvir 
as questões relativas à Igreja. Acho que é fun­
damental dizer isso. Costuma-Se dizer que a 
Igreja prega a reforma agrária, e prega, insiste, 
realmente, e nós somos testemunhas disso, 
mas que não faz· a reforma agrária em suas 
próprias proprieçiCJ,des. _Quer dizer, há uma 
idéia de que a Igreja é latifundiária e que real­
mente defende a refoiTTla para os outros. 

O SR.D". LUCIANO MENDES DE ALMEIDA 
-SenadOr; é -mLJito importahte essa sua per~ 

gunta, mas eu vou fazer um pedido oficial 
a esta Casa: que nos diga onde e como fazer 
reforma agrária em terras da Igreja e ponto 
final. Onde é que há uma_ terra e que reforma 
V. E.x"S deseja~, n?s ~aremos, 

_Q SR. RElATOR (Mansueto de Lavor) -
Perfeito. 

O SR. LUCIANO MENDES DE ALMEIDA 
-Mas que não se coTii:inue dizendo isso, por~ 
que ofende. Como se nós, -com uma pala~~· 
pedissemos reforma e com atitude não a fiié.s--.. 
semos. V. ~ Sãbem muito bem que nós não 
temos terra_ NQs temos 198 mil hectares no 
Brasil inteiro. De modo que é ridícula _essa 
pretensão. Mas, por favor, coloquem isso nos 
seus docuroe_ntos, examinem isso e terminem 
com essa fábu1a, porque Isso ofende realrnen· 
te. Cóm_o d~er a _um .médico~ -_O senhor 
está tratando de wn doeiJ.te_. mas o senhor 
no fundo, está ganhando dinheiro. Quer dizer, 
é a m~sma coisa. Acho que aqui nós estamos 
despretigiando um grupo de pessoas que está 
ganhando dinheiro. Qt.l_er dizer, é a mesma 
coisa. Acho __ que aqui nós estamos despresti­
giando um grupo de pessoas que está dando 
a vida por este País e que está exigindo uma 
reforma agrária de quem tem terra. Mas $€:!' 

nós tivermos terras, V.~ nos digam,_p(;lrque 
eu garanto que qualquer Bispo que eu conhe­
ço no Brasil tem a melhor intenção de de~!, 
não só a sua_ terra, mi$ a sua vida. Nós não 
temos nenhuma terra produtiva em lugar ne~ 
nhum. Nós _temos alguns lugares_ com um 
pouco de terra que é chamada "Terra do San­
to", que fica perto das beiradas de_ Jgreja e 
às margens da estr_a.da._ E nunc:,ÇJ. _tiv~~mos in~ 
centivo público para fazet nenhuina benfei­
toria. FazemoS isso àS VeZes~ com o_c~pital 
de contribuição do próprio povo para poder 
colocar essas terras a seiViço. ___ _ 

Agora, nós nos_prontificarhõS-para, _com 
_odenWçào que possa emanar desta Casa, dar­
mos todas as terras _da Igreja. Nãq_ há naQa 
que seja ainda reservado pai-a a Igreia, nenhu­
ma pretensão. V. Ext acha quando nós damos 
em nossas casas e a nossa vida vam_os fazer 
questão de um pedaço de terra improdutivo? 
Isso é ridículo. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor f__: 
Por outro, D. Luciano, o Presidente Leite Chã­
ves já havia levantado essa questão, em ter­
mos práticos, diaOte do dispositivo constitu­
dona1 que está aí, e diante da prespectiva de 
l!m_a lei agrária e_Uma regulamentação do que 
é pequena e média propriedade, quai é,- em 
termos práticos, assim, a contribuição que a 
(greja poderia oferecer, a nós Parlamentares, 
a cerca dessa leglslG~ção complell}entar rela­
tiva a este setor? 

O SR. D. LUOANO MENDES DE ALM!'JDA 
-Veja, Senador, aqui a resposta é muito mo-_ 
desta. É como se agora; na compra de heli­

-cópteros, nós perguntássemos à. Igreja, quai 
das quatro companhias é a mais indicada para 
assegurar uma cobertura de helicópteros à 
Marjnha? Isso não pertence à Igreja. A nossa 
expectativa é que V. Ex~1 façam um bom traba­
lho, mas que atenda a população. 
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Agora, se modestamente __ n6$ pudermos tra­
zer alguma sugestão, nós traremos como 
quem se interessa na questão. Mas não é hábil. 
Nós nunca dissemos qua1 é a terra produtiva, 
o que significa esse tipo de plantio, qual é 
a melhor comercialização em que pode ser 
colocado un'l. produto. Isso é área técnica. 

O SR. RELATOR (Mansueto de l~vor) -
Permita, D. Luciano, V. Em• tem um roteiro 
aí, não é questão meramente técnica, quando 
diz que não se deve desloc~r populações, por 
exemplo, de áreas u_rbanas para a Amazônia? 

O SR. D. LUCIANO MENDES DE ALMEIDA 
-São principias éticos. 

O SR. RELATOR(Mansueto de Lavor) -Já 
está dando um roteiro. 

O SR. D. LUCIANO MENDES, DE ALMEIDA 
- Não. M são princípios éticos. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor)­
Isso é importante dizer. 

O SR. D. LUCIANO MENDES DE ALMEIDA 
- Não. Nisso eu acho que V. Ex' -tem toda 
a razão de cobrar da Igreja. Mas n6s temos 
publicado isso à saciedade, não é que nós 
temos no bolso alguma coisa nova a dizer. 

As exigências étiCcis para uma·r-efoméfa9rá­
ria são material de publicação há mais de dez 
anos. O que nós queremos é que a lei seja 
capaz de observar esses princípios, como 
creio que V. Ex• pretende na resposta que pe­
diu que eu dess_e. _ 

Agora, nós nflo vamos dizer que tamanho 
tem que ter a propriedade? Onde que tem 
a terra melhor? Qlial é o modo como o Gover­
no vai fazer? Essa é a nossa expectativa, e 
é como se perguntássemos: Olha aqui, encon­
trei um homem que está sofrendo do coração, 
o senhor pode fazer a operação? Ele pode 
dizer: E o senhor me diz como ·-é que faço 
a operação? Eu: Ar não! Isso não! Pelo amor 
de Deus! Eu vou rezar para o senhor fazer 
bem feito" e fico aqui de plantão para passar 
a primeira noite ao lado da vítima. Mas por 
favor, é o senhor quem vai operar, porque 
é o senhor quem sabe operar, eu não sei ope­
rar. 

Então, nesse sentido a nossa expectativa 
é que todo o brasileiro cumpra o seu dever 
e que esta Casa não decepcione o povo. Pelo 
contrário, alimente a grande esperança de ver 
toda a população atendida. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor)­
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- D. 
Luciano, eu vou fazer apenas a última per­
gunta a V. Revm', e que pode usar o seu poder 
de slntese, porque eu sei que tem compro­
misso. 

O SR D. LUCIANO MENDES DE AL"IE!DA 
-Pois não. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -
Mas é uma questão muito importante, eu acho 
que é uma grande questão hoje que ocorre 
no Brasil é a questão indígena. A questão indí­
gena, a questão do garimpeiro, nas áreas indf-

genas, a questão das _ _riquezas minerais, do 
intersse de exploração dessas riquezas e dos 
conflitos decorrentes dessa realidade. Como 
é que V. Revm• vê esta questão? Como é que 
a Igreja vê esta questão? 

O SR. D. LUCIANO MENDES DE ALMEIDA 
- Com grande ansiedade, Sr. Presidente, e 
com a consciência de que nós estamos sendo 
espectãdores de um genocídlQ. Não é posível 
tolerar a situação de Roraima. Vemos a cêu 
aóerto essas -pOpulações constantemente 
massacradas pelo avanço da ganância, e digo 
que a céu descoberto porque qualquer pessoa 
pode ver, e aqui está o Senador que nos mos­
trou fotografias que estão inclUsive em-váriaS 
publicações agora, de campos de aviação ras­
gados ao lado das tabas, dos aldeamentos 
indígenas. Com que direito? Os senhores não 
votaram pela preservação da terra indígena? 
Por que não chamam a esta Casa para depor 
o Governador de Roraima? Por que não co­
bram dele, nesta Casa, a observância da lei? 
Com que direito os senhores se_ omitem diante 
disso? Com que direito chamam a Igreja para 
falar do que é de seu dever? Esta Casa existe 
para defender, em primelro lugar, o índio e 
podem estar certos de que essa impunidade 
na qual se encontram aqueles que hoje, sob 
a forma de exploração de minério, _exploração 
da terra, vão invadindo as terras dos Yano­
mami, Makuxi, Wap-:).-xana e todos oS outros, 
essa forma de impunidade traz sobre essa ter­
ra o castigo de Deus. Não teremos um bom 
PJ"esidente da República e nem teremos um 
bom governo, enquanto neste País se matar 
índio, Deus não permitirá. IsSo seria Deus ter 
duas medida: proteger o povo de um lado 
e deixar a impunidade e injustiça do outro, 
e Deus é justo. Se ___ este arasil nãQ acertar o 
paSSO de respeito à vida, não merecerá nin­
guém à sua frente, melhorando essa_ situação 
e criando condições de democracia. 

Acho que teremos que enfrentar tempos 
dificies enquanto acarretarmos dificuldades 
desse tamanho às populações indígenas. As 
popuJações indígenas e o tratamento que _a 
ela se dá são um termômetro da falta de dda­
dania de nosso povo. Se melhorarmos esse 
atendimento às crianças abandonad(JS, aos la­
vradores sein __ terra, mereCeremos não s6 dig­
nos representantes, mas conseguiremos tam­
bém, levantar esse nosso povo, essa nossa 
pátria a condições dignas de vida. 

É impossivel um torturador chegar em casa 
e ciM um beijo com amor na sua filhinha. 
Se em -determinado instante _ele quebra os 
braços-e a vida de uma pessoa, como irá abra­
çar a sua mulher e dar carinho a uma criança? 
Isso nós tivemos há poucos anos, mas isso 
é o Brasil de hoje, tortura-se_ o índio e depois 
quer-se uma atitude de _compreensãQda parte 
de DeuS, pãra niêihorar a condição desse povo 
e desta Nação. Continuará havendo _a corrup­
ção, o servilismo, o protecionismo, o enqueci­
mento fácil. a ganância, porque somos, como 
muito bem dizia V. EX', desumanos çom essas 
populações itidígenas. 

Por isso, gostaria de agradecer tudo o que 
esta Casa faz, de um tempo para cá, em defesa 
do índio. 

Nessa Constituição, que estimamos muito 
boa, um dos melhores capítuJos é referente 
aos índios. Portanto, não estou incluindo V. 
~ nisso; acho que deram uma demonstra­
ção de reconhecimento da dignidade do índio. 
Mas, creio que esta Casa tem o poder de co­
brança da lei também, e deve criar os dispo-­
sitivos para que não fiquem impunes aQueles 
que não a cumprem, e em primeiro lugar, 
o Sr. Governador de Roraima. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -
Gostaria de apenas prestar um esclaredmento 
a V. Revm~ T emõs procurado, nesta CPI,levan­
tar um leque bastante amplo de infOrmações, 
nessa primeira fase dos trabalhos da Comis­
são Parlamentar de Inquérito, de modo que 
possamos adentrar à segunda fase mais espe­
cificamente e não temos, nos _nos_5o5 traba­
lhos, nenhum tipo de condicionamento e nem 
de protecionismo a quem quer que seja. Inclu­
sive, quando (ui_ convidado para ser Presidente 
desta Comfssão Parlamentar de Inquérito, dei­
xei bem claro para o Senador Leite Chaves, 
que foi o principal proponente desta Comissão 
e foi, em seguida, por mim designado-Relator 
e para o meu Partido, Partido da Frente Uberai, 
que na Presidência desta Comissão conduzi­
riamos os nosso trabalhos com absoluta in­
senção e independência. 

Disse aqui, na última reunião desta Comrs­
são Parlamentar de Inquérito, que sequer sou 
proprietário ii.Jial e se o fosse, aceitando esse 
encargo, conduziria-me de maneira absoluta­
mente isenta. Devo dizer a V. Revm~ que esse 
é o escopo principal do nosso trabalho; vamos 
realmente radiografar este País do ponto de 
vista dos conflitos rurais e vamos, se Deus 
quiser e se Deus assim o permitir, procurar 
encaminhar ao Senado Federal as nossa con­
clusões de forma a que PoSsarriOS _aprimorar 
o atual texto _constitucional exatamente dentro 
do âmbito das nossas atribuições, das atribui­
ções desta _Comisão Parlamentar de Inquérito. 

-Quando levantamos a questão ·aa compe­
tência da Polícia Federal; quando levantamos 
a questão da justiça agrária; quando levanta· 
mos _a questão do social no conceito da pro­
priedade produtiva e_ maiS os aspectos que 
V. Revm~ também aqui levantou, estamos exa· 
tamente objetivando melhorar a nossa Consti­
tuição, na medida em que vamos regular e 
complementar os seus conceitos básicos. 

De roodo que, tenha V. Revm~ absoluta cer­
teza de que o que preside essa CPré a isenção, 
a independência e o interesse nacional. 

O SR. D. LUCIANO MENDES DE ALMEI[)A 
- Gostaria de aproveitar para agradecer o 
convite que me foi feito, à atuação do Sr. Presi­
dente, do Senador Mansueto de Lavor, ao Se­
nhor Senador que me dirigiu a palavra e ao 
mesmo tempo- a presença aqui do Senador 
Severo Gomes para dizer que sou, sem dúvida. 
uma pessoa que vive e trabalha na Igreja, mas 
me sinto muito brasileiro. Amo este Pais e 
é por isso que quero pedir que a lei seja justa 
e qUe também seja aplicada. Creio que temos 
condições de ser não só um grande País, mas 
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um Pais capaz de grandes ações por essa huR 
manidade, e há muita co1sa a cohsertar no 
Brasil. Esta CPI tem em mãos duas questões 
gravíssimas e pode contribu[r muito para acer­
tarmos o passo que é justamente a questão 
dos conflitos de terra que atinge o lavrador 
e o índio. 

Então, depositamos nas mãos de V. f:xa! 
e de toda a Comissão i.lma esperança muito 
sincera e também ficamos, digamos assim, 
felizes de saber que tratam com seriedade a 
questão. Esse meU dep-Oimento aqui foi reali- -
zado simplesmente pela vontade de colaborar 

e se alguma resposta se matiza de aspectos 
bastante sofridos é porque estive no enterro 
do padre Jozimo, do padre Ezequiel Ramim, 
nas situações. de destruição de populações 
indígenas, estive no Catrimanho, acompanho 
tudo o que está sendo feito e vejo que infeliz­
mente os ano:;; passam e as soluções não são 
tomadas. Então, não é mais como no começo, 
quando _fí..nhª_rnoS ~-cOhsdência da democra­
cia e a busca de caminhos; pois agora já temos 
também uma hist6ria triste de omissões. É 
preciso, é necessário e possível que haja agora 
uma retomada em mãos, de um processo de 

justiça, de reconhecimento dos direitos, de re­
conhecime-nto daquilo que estâ no frontispício 
des_sa Constituição que é o valor da cidadania. 

Então, fica aqui O meu apelo para que todos 
os Deputados, Senadores, membros desta 
grande Casa, sejam os principais promotores 
da ação p-eJa cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -
Muito obrigado a V. Rev.o 

(Levanta-se a reunião às 11 horas e 
30 minutoS.) - - -


